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Fábio Villiger Thomaz da Rosa 
A ação medicinal das águas minerais sobre a saúde humana é conhecida desde a Grécia Antiga, 
enquanto os estudos dos principais elementos relacionados ao aproveitamento dessas águas- potencial 
hidromineral, política e mercado- são raros. Este trabalho apresenta uma discussão desses elementos, 
procurando relacioná-los a projetos de explotação no âmbito do Estado de São Paulo, tendo como 
principal objetivo subsidiar as decisões de pequenos investidores. Admite-se que o potencial 
hidromineral no território paulista é grande, estando a qualidade das águas subterrâneas nos treze 
sistemas aquíferos identificados, entretanto, sujeita à vulnerabilidade natural intrínseca e à ação 
antrópica, especialmente em áreas próximas aos centros urbanos. No âmbito da política de águas 
minerais percebe-se contradições, pois, na medida em que o Governo promove o aprimoramento da 
legislação específica, também permite a concorrência de produtos que contrariam vários princípios dessa 
legislação. O mercado paulista de águas minerais apresenta um perfil oligopolista, com tendência à 
pulverização. O ingresso de companhias cervejeiras e de refrigerantes nesse mercado é o fato atual mais 
relevante, com implicações tanto na oferta de tipos de água engarrafada quanto nas estratégias utilizadas 
para a distribuição dos produtos. O vasto mercado consumidor representado pela Grande São Paulo 
ainda tem condições de absorver futuros movimentos de expansão da indústria, mas vale salientar o 
indice de crescimento da produção verificado nas regiões administrativas situadas na porção oeste do 
Estado, que tem sido superior ao daquelas situadas na porção leste, tradicionais produtoras. Assim, a 
posição relativa entre esses indices reflete um maior potencial de mercado na porção oeste, que depende 
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Fábio Villiger Thomaz da Rosa 
The medicinal properties of the mineral water to the human health have been known since the 
Old Greece, while the studies on subjects such as hydromineral potential, government policy and market 
behaviour, related to the explotation of this resource are rare. This work presents an evaluation of these 
components, regarding mining projects in the State of São Paulo, with the objective of supportting 
decisions of small investors. The hydromineral potential in São Paulo State is considered great, however 
the quality of the ground water on its 13 acquifers is subject to natural vulnerability and that of human 
action, especially near the big cities. ln relation to the mineral water policy, some contradictions are 
perceived as the Brazilian Government promotes a strict specific legislation and at the sarne time allows 
the ingress of water other than natural mineral water into the market in ways which affect the principie 
of this legislation. The São Paulo State mineral water market is oligopolist with tendency to 
pulverization of the market shares of large companies among small ones. The ingress of the beer and of 
the non alcoholic beverages industries on the mineral water market is the most relevant aspect nowadays 
and with consequences not only on the amount ofthe types ofbottled water but also for the strategies 
utiiized for the distribution of the products. ln São Paulo State, the large consumer market represented 
by the Great São Paulo area can still absorb the movements of the industry expansion, but it is worthy to 
emphasize that the levei of production growth verified in the adrninistrative regions located on the west 
side of the state have been higher than that observed on east, the tradicional producer. Thus, the relative 
position of these leveis of production reflect the higher market potential of the west, which depends on 
verif:Ying the hydromineral potential ofthe correspondent adrninistrative regions to consolidate. 
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INTRODUÇÃO 
A água é o recurso fisico essencial à existência de vida. O movimento da água em suas 
várias formas, na atmosfera, na superficie da Terra e através da crosta ocorre constantemente e é 
denominado ciclo hidrológico. A água é recurso abundante e ocupa 4/5 da superficie terrestre. 
Porém, do volume total, 97% é água salgada (oceanos), 2% constitui as geleiras e calotas polares 
e apenas um volume pequeno(< 1%) está na forma de água doce (rios, lagos, e no subsolo). A 
água potável, adequada e disponível ao consumo humano, enquadra-se nesta parcela mínima, 
requerendo assim uma exploração racional e ordenada, baseada no conhecimento do potencial 
hidrogeológico de um determinado espaço geográfico. 
A água mineral pode ser considerada, neste contexto, uma substância rara, contendo sais 
minerais - micronutrientes e metalóides - que exercem papel fundamental no metabolismo celular. 
Tendo o conhecimento da ação medicinal destas águas merecido amplo estudo desde a Grécia 
Antiga, ressalta-se por outro lado, a escassez de estudos sobre os aspectos pertinentes ao seu 
aproveitamento, tais como o potencial hidromineral, política, legislação e mercado, aqui 
denominados elementos para estudo de viabilidade. 
No Brasil, tem havido aumento considerável do consumo de água mineral nos últimos 
anos. A expansão do mercado consumidor tem proporcionado um crescimento médio anual do 
segmento industrial de águas minerais da ordem de 20%, taxa esta bastante elevada em relação 
aos índices apresentados pela economia nacional como um todo. Tal nível de crescimento tem 
estimulado a expansão do mercado produtor, com o ingresso inclusive de grandes empresas 
fabricantes de cervejas e refrigerantes, além de corporações financeiras, o que demonstra o grau 
de atratividade desse tipo de empreendimento. 
As causas mais prováveis da expansão do mercado de águas minerais relacionam-se em 
grande parte à expansão da renda da população, atribuída ao recente programa de estabilização 
económica. Outro componente dessa demanda vincula-se à incapacidade do poder público em 
oferecer água potável de qualidade em quantidade satisfatória, restando à população a alternativa 
da aquisição de água mineral, como complemento ou em substituição temporária da água de 
abastecimento público. O aumento da eficiência dos serviços de distribuição, alcançando as zonas 
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periféricas dos maiores centros urbanos e facilitando o acesso do consumidor, também pode ser 
destacado como wna das causas da expansão do mercado consumidor de água mineral. 
O Governo Federal tem contribuído para o desenvolvímento deste segmento índustríal de 
bebidas através de wna série medidas que visam aprimorar a qualidade e a confiabilidade dos 
produtos. Pode-se destacar o restabelecimento da Comissão Permanente de Crenologia, 
responsável pelo estudo e modernização da legislação específica aplicada às águas minerais, 
através da Portaria n°388/93. Mais recentemente, destaca-se a Portaria n°222/97, que uniformiza 
e disciplina a explotação de águas minerais e a Portaria n°231198, que estabelece metodologia a 
ser aplicada na definição de áreas de proteção de fontes. Por outro lado, o governo tem permitido 
o surgimento de produtos concorrentes à água mineral, corno a àgua adicionada de sais. 
Este trabalho aborda os elementos e as ínformações necessárias ao ínvestimento em 
pequenos projetos de lavra de água mineral, com ênfase no ambiente do Estado de São Paulo, 
maior produtor e consumidor nacional' desta substância. A maioria das empresas participantes do 
mercado brasileiro de águas minerais é considerada de pequeno/médio porte, competíndo com três 
ou quatro grandes grupos. Em condições análogas a maioria dos novos agentes da índústria de 
águas minerais são ínvestidores de limitada capacidade financeira e que não conhecem em detalhes 
esse ambiente empresarial. É comum a subavaliação de aspectos específicos do ramo da 
mineração, com particularidades diferentes de outros tipos de índústria, como a rigidez locacional 
da atividade produtiva. 
A definição de pequena, média e grande empresa, neste trabalho, baseou-se no critério do 
nível de produção realizado pelas empresas, específicamente a produção de água engarrafada por 
ano. A presença de wna determinada empresa em mercados distíntos (lavra em duas ou mais 
Unidades da Federação) é um parâmetro auxiliar nessa categorização. Assim, convencionou-se 
caracterizar grande empresa aquela com produção engarrafada acima de 50 milhões de litros/ano 
e/ou operando em mercados distintos; média empresa é aquela cujo nível de produção engarrafada 
situe-se entre 50 e 1 O milhões de litros/ano; e, pequena empresa é aquela cuja produção 
engarrafada é ínferior a 1 O milhões de litros/ano. 
A lavra de águas é um processo que, comparado ao de outras substâncias minerais, não 
envolve etapas de transformação (modí:ficação tisica) ou tratamento (modíficação quimica) da 
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substância. Isso induz à concepção equivocada de que seu aproveitamento económico seja simples 
e de rentabilidade quase imediata Por trás dessa concepção, há um processo industrial envolvendo 
o uso de alta tecnologia de envase, um rigoroso controle de higiene e da qualidade dos insumos 
utilizados até o produto final e a crescente necessidade de urna logística própria de dístnbuição. A 
inadequação das linhas de financiamento disponíveis no mercado financeiro, além de excesso de 
burocracia e de impostos são outros aspectos que tendem a complicar o empreendimento. 
Face às dificuldades que enfrenta o minerador (ou engarrafador) , em especial o pequeno, 
quando não abandona as atividades, acaba lançando mão de expedientes para sobreviver 
financeiramente, produzindo com baixo nível de qualidade e eficiência, comprometendo a 
credibilidade de seus produtos e, por vezes, de todo um segmento. É neste contexto que se 
encaixa a proposta desta dissertação, procurando oferecer informações iniciais ao potencial 
investidor no ramo de explotação de água mineral ou potável de mesa, em território paulista. Para 
tanto, o autor concebeu urna análise, em termos qualitativos, dos elementos necessários à 
elaboração de um estudo de viabilidade económica de empreendimentos mineiros, cuja finalidade 
seja a lavra de água mineral. 
A metodologia básica empregada para o desenvolvimento deste trabalho partiu da 
exploração do problema através de três vertentes básicas, conduzida em simultâneo. Urna 
consístiu na realização de pesquisas junto aos principais agentes da cadeia produtiva da água 
mineral, formada pelo trinômio fornecedores de insumos-engarrafadores-distnlmidores. Outra 
vertente compreendeu consultas e/ou visitas a escritórios regionais do Departamento Nacional da 
Produção Mineral (DNPMIMME) e da Secretaria da Vigilância Sanitária (SVS/MS), órgãos 
governamentais competentes na formulação e aplicação da legislação específica mineral e sanitária, 
respectivamente. A terceira vertente consístiu de urna revisão bibliográfica e resgate de 
publicações técnicas de circulação restrita 
De modo suplementar, foram efetuados vários contatos junto à entidade representativa da 
indústria de água mineral, a Associação Brasileira da Indústria de Águas Minerais (ABINAM), na 
busca de informações sobre a indústria. Também foram feitos contatos junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (SEBRAE), Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), 
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Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 
Estado de São Paulo (IPT). 
As pesquisas foram realizadas mediante a remessa de questionários específicos via postal a 
cada um dos agentes da cadeia produtiva de água mineral acima citados (Anexo 2). A etapa inicial 
consistiu da formulação dos questionários, baseados em ATEM et a/. (1990) e COSTA (1996). A 
segunda etapa envolveu o levantamento cadastral das empresas, fornecido em conjunto pela 
ABINAM e DNPM!RJ, além de consultas a revistas especializadas, resultando num total de 137 
empresas contactadas, 60% destas engarrafadoras. Por razões de natureza geográfica, bem como 
pelo número de empresas envolvidas, optou-se pela pesquisa por via postal, com o envio de 
correspondência a cada uma delas contendo uma carta de apresentação do projeto de pesquisa 
objeto da presente dissertação, o questionário específico e envelope endereçado para remessa do 
questionário respondido. 
Não tendo sido obtidas respostas aos questionários enviados, especialmente por parte das 
empresas engarrafudoras (ou mineradoras), os esforços concentraram-se sobre a revisão 
bibliográfica. Assim sendo, procedeu-se ao aprofundamento da revisão bibliográfica, que já estava 
em curso, mediante a obtenção de escassas publicações técnicas junto a alguns dos órgãos acima 
citados, agora somadas a publicações de origem acadêmica, em sua maior parte correlatas ao tema 
da presente dissertação (livros, periódicos e teses). 
As respostas obtidas com a realização desta pesquisa permitiram: 
• obter informações sobre a cadeia produtiva da água mineral, com a colaboração de empresas 
fornecedoras de insumos e distnbuidoras; 
• obter informações a respeito de tecnologia presente na fubricação de frascos plásticos bem 
como de máquinas/equipamentos de origem estrangeira ou nacional que compõem a linha de 
produção; 
• identíficar algumas tendências quanto ao uso de determinadas resinas componentes de 
embalagens pela indústria de água mineral nos próximos anos. 
A revisão bibliográfica e contatos com as agências acima citadas permitiram: 
• rever a caracterização hidrogeológicalhidrogeoquímica das águas subterrâneas no Estado de 
São Paulo, de forma a subsidiar a discussão da disponibilidade potencial do recurso 
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hidromineral; 
• analisar a política de águas minerais, por meio da discussão dos principais aspectos 
relacionados à legislação mineral, tributária e ambiental; 
• tecer comentários sobre o programa de adoção de normas ISO pela indústria de águas 
minerais e sobre linbas de financiamento disponíveis no mercado financeiro; 
• analisar a relação das atividades de lavra de águas minerais com o meio ambiente, destacando 
a importância das áreas de proteção de fonte para a permanência do empreendimento mineiro; 
• estudar o comportamento do mercado, com indicação das tendências observadas 
especialmente a partir dos anos 90, principais empresas e marcas e abordagem dos mercados 
regionais do território paulista; 
• descrever a cadeia produtiva e a tecnologia incorporada pela indústria de águas minerais. 
Estes assuntos foram reunidos em três capítulos e ao final encontram-se anexados, a 
legislação de referência, específica e correlata, que incide sobre as atividades de pesquisa e lavra 
de águas minerais, bem como os roteiros formulados para a pesquisa. 
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I. RECURSOS HIDROMINERAIS: CARACTERIZAÇÃO E DISPONIDILIDADE 
Neste capítulo faz-se uma caracterização regional das águas subterrâneas do Estado de 
São Paulo, baseada tanto em dados geológicos quanto geoquímícos, procurando estabelecer de 
modo preliminar, o potencial hidromineral deste território para fins de aproveitamento económico. 
1.1 - CARACTERIZAÇÃO ÜIDROGEOLÓGICA 
O território do Estado de São Paulo é constituído por rochas cristalinas do embasamento e 
por rochas sedimentares das bacias do Paraná, de São Paulo e de Taubaté, além de coberturas de 
depósitos sedimentares litorâneos e aluvionares. Esses ambientes geológicos abrigam os aquíferos 
que constituem os grandes reservatórios naturais de água subterrânea, sendo caracterizados em 
função de sua extensão (superficial e subsuperficial), condições de armazenamento e de circulação 
de água. 
A título de esclarecimento sobre a terminologia geológica, todo esse conjunto de rochas é 
tratado formalmente com as designações de formação, grupo ou complexo e seu empilhamento 
forma a coluna estratigráfica de uma determinada região ou território. Estes são termos com 
conotação genética, utilizados pela nomenclatura geológica para melhor visualização e 
entendimento dos eventos geológicos que se sucederam num determinado período e espaço 
geográfico e podem ser assim definidos (LEINZ & LEONARDOS, 1982): 
- Formação: Unidade litoestratigráfica (lito =pedra) fundamental na classificação local das rochas 
sedimentares. Representa um intervalo de tempo geológico curto ou longo e pode ser composta 
de materiais provenientes de fontes diversas. 
- Grupo: Subdivisão local de um sistema', baseada em caracteres litológicos. Em geral 
compreende duas ou mais formações. 
- Complexo: Conjunto de rochas metamórficas e ígneas subjacentes a rochas estratificadas 
(sedimentares) em uma região qualquer. Expressão frequentemente usada no Brasil como 
sinômino de Embasamento Cristalino. Para HENDERSON et al. (1980, apud: IPT, 1981), o termo 
1 Segundo esses autores, "Divisão estratigráfica abrangendo rochas formadas durante um período. ". 
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" ... corresponde a uma associação de rochas (metamórficas, ígneas e/ou sedimentares), nas quais 
o princípio da sobreposição de camadas não pôde ser aplicado ... ". 
Da mesma forma que unidades litoestratigráficas correspondem a formação, grupo ou 
complexo, individualizados, unidades hidrogeológicas correspondem a aquíferos, ou sistemas 
aquíferos. De acordo com LEINZ & LEONARDOS (1982), o termo aquífero refere-se a " ... uma 
rocha e, eventualmente, uma estrutura contendo suficiente capacidade de armazenamento e de 
libertação de água subterrânea ... ", hbertação essa realizada de forma espontânea (fontes) ou 
induzida (poços tubulares). No Estado de São Paulo têm sido cartografadas em trabalhos de 
mapeamento geológico as unidades litoestratigráficas representadas em sua sucessão temporal 
pela coluna estratigráfica da Tabela LI. 
Tabela 1.1 - Coluna Estratigráfica Simplificada do Estado de São Paulo 
IDADES UNIDADES LITOESTRATIGRÁFICAS 
CENOZÓICO Sedimentos marinhos; aluvionares e continentais 
(50 m.a-dias atuais) Grupo Mar Pequeno 
Grupo Taubaté Formação São Paulo Formação Rio Claro 
MESOZÓICO Corpos Alcalinos Bacia do Paraná 
(170-70 m.a) 
Grupo Bauru: Formação Marília 
Formação Adamantina 
Formação Santo Anastácio 
Formação Caiuá 
Grupo São Bento: Formação Serra Geral 
Formação Botucatu 
Formação Piram bóia 
PALEOZÓICO Grupo Passa Dois: Formação Corumbataí 
(380-240 m.a) Formação Irati 
Grupo Tubarão: Formação Tatuí 
Formação Itararé 
Formação Aquidauana 
Grupo Paraná: Formação Fumas 
PRÉ-CAMBRIANO Embasamento Cristalino 
(3.280-500 m.a) 
Granitos; Gnaissses; Xistos, Filitos; Granulitos; Migmatitos; Quartzitos; etc. 
Adaptado pelo autor. Fonte.lPT(l981) Obs. m.a- milhões de anos (valoresaproxímados, baseados em HARLANDeta/.,1982) 
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As unidades hidrogeológicas encontradas no território paulista estão associadas à sucessão 
estratigráfica estabelecida para este território. Desta forma, pode-se correlacionar cada unidade 
estratigráfica com uma unidade hidrogeológica, o que permite uma classificação dos sistemas 
aquíferos por unidades hidroestratigráficas (SÃo PAULO, 1988). Esta correlação entre unidades 
estratigráficas e hidrogeológicas é especialmente correspondida quando se trata de unidades de 
caráter sedimentar do domínio da Bacia do Paraná. O Embasarnento Cristalino, com sua complexa 
estrutura e variada litologia, tem comportamento hidrogeológico considerado homogêneo, ao 
menos em termos de condicionamento para a ocorrência de aquíferos, o que permite defini-lo 
como um sistema aquífero único. Deste modo, pode-se discriminar, em termos formais, dois tipos 
básicos de condicionamento que permitem a ocorrência de sistemas aquíferos: o condicionamento 
de natureza estratigráfica e o condicionamento de natureza estrutural. No primeiro, a existência de 
reservatórios e o fluxo de água subterrânea se dá pela diferença de propriedades hidráulicas entre 
litologias (permeabilidade por porosidade granular), enquanto no segundo tipo o fluxo se dá 
através de descontinuidades fisicas presentes nas mesmas (permeabilidade por fissuramento ). 
Acrescenta-se ainda a ocorrência de condicionamento misto, resultante da associação entre os dois 
primeiros em zonas de contato entre rochas ígneas/metamórficas e rochas sedimentares. 
O Departamento de Águas e Energia Elétrica- DAEE (SÃo PAULO, 1972) distingue no 
Estado de São Paulo três categorias de aquíferos, quanto à sua extensão: 
• Aquíferos regionais (Formação Botucatu; Grupo Bauru); 
• Aquíferos regionais de extensão limitada (Formação Fumas; Formação Caiuá; Formação São 
Paulo; Grupo Taubaté; sedimentos litorâneos); 
• Aquíferos locais (zonas de fàlhamento no embasamento cristalino; calcários pré-cambrianos; 
Grupo Tubarão; falhas e zonas vesiculares nos derrames basálticos da Formação Serra Geral). 
Apesar de continuar válida, a distinção acima perdeu espaço na literatura especializada 
para a distinção baseada nas condições de armazenamento apresentadas por cada aquífero, 
definidas acima. Adotar-se-á neste trabalho a designação sistema aquífero para qualificar as 13 
unidades identificadas no território paulista, cuja distribuição em área pode ser visualizada na 
Figura I.l. As características hidrogeológicas mais relevantes presentes em cada um dos sistemas 
aquíferos do Estado estão sumarizadas na Tabela 1.2, e resultam de uma compilação feita a partir 
de trabalhos anteriores (SÃo PAULO, 1988; CAMPOS, 1993 e CE1ESB, 1997). Descrições 
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geológicas pormenorizadas das unidades litoestratigráficas presentes no Estado de São Paulo 
foram feitas em diversos trabalhos anteriores (SÃO PAULO, 1972; IPT, 1981 ). A título de 
referência, a referida Tabela I.2 contém uma descrição litológica sucinta das mesmas. 
Analisando os dados contidos na Tabela I.2, sob o ponto de vista da disponibilidade 
hídrica, pode-se destacar o Sistema Aquífero Botucatu como o de maior potencial, apresentando 
na média um alto índice de produtividade. O DAEE (SÃO PAULO, 1988) registra dezenas de poços 
com profundidades superiores a 1.000 metros, com vazões entre 300 e 600 m3/h, atingindo até 
800m3/h. 
O Sistema Aquífero Botucatu ocupa aproximadamente 60% da área do Estado (incluindo 
sua porção confinada), encontrando-se confinado pelos basaltos em 90% de sua área de 
ocorrência, o que caracteriza condição de artesianismo. Na maior parte do domínio territorial da 
Região Administrativa de Campinas, este sistema é aflorante, adquirindo caráter livre, localmente 
confinado ou semi-confinado pelos basaltos sobrepostos da Formação Serra Geral e sedimentos 
finos sotopostos da Formação Pirambóia (SÃO PAULO, 1981a). 
O Sistema Aquífero Bauru, mesmo não possuindo índice de produtividade comparável ao 
do Botucatu destaca-se pela sua extensão em área ocupando 42% do território paulista (CESTESB, 
1998), o que também llie confere a categoria de importante reservatório de água subterrânea, de 
cunho regional. O DAEE (SÃO PAULO, 1988) estabelece para este sistema aquífero um 
zoneamento do potencial explorável por poços, subdividindo-o em três faixas, sendo a faixa de 
vazão explorável entre 5 e 20m3/h predominante em área; as fàixas de 20-30 m3/h e 30-50 m3/h 
são de ocorrência mais restrita Regionalmente, comporta-se como um aquífero livre, recebendo 
sua recarga natural diretamente das chuvas e dos solos superiores com grande capacidade de 
absorver água Localmente, pode adquirir um caráter confinado, em que camadas arenosas 
dispõem-se num perfil composto por unidades argilosas e carbonáticas (SÃO PAULO, 1976). Sua 
espessura saturada varia em função de um duplo controle, de caráter regional, exercido tanto pela 














I J Cristalino Figura 1.1- Mapa de ocorrência dos principais sistemas 




Tabela 1.2 - Características Hidrogeológicas e Físicas dos Sistemas Aquíferos no Estado de São Paulo 
Sistemas Aquiferos Litologia Predominante Caracterlsticas Hldrogeológicas Área de :Espessura Capacidade Vazão 
Sedimentares AOoramento Máxima Especffica por Poço 
(km') (mi (m'ih/m) ~ fm'ihÍ 
Vales Interiores* Areias e argilas inconsolidadas Extensão limitada, granular, livre, descontinuo, 3.600 30 0,1 a5 I a 30 
heterogêneo 
Litorâneo* Areias interdigitadas com argilas Extensão limitada, granular, livre, descontinuo, 4.600 100 O,l a 3 5 a 30 
e siltitos heterogêneo 
Taubaté* Argilas, fulhelhos e arenitos Extensão limitada, granular, livre a semiconfinado, 2.200 500 0,01 a 4 5 a250 
descontinuo, heterogêneo 
São Paulo"' Argilas, siltes, arenitos finos, raras Extensão limitada, granular, livre a localmente 1.000 300 0,05 a 3 3 a 100 
areias e cascalheiras semiconfinado, descontinuo, heterogêneo 
Bauru Arenitos mal selecionados, fino a Extensão regional, granular, livre a semiconfinado, 100.000 200 O, I a 2 5 a 100 
conglomerático, siltitos e finas heterogêneo, continuo 
camadas calcáreas 
Caiuá Arenitos finos, matriz silto- Extensão limitada, granular, livre a semiconfinado, 3.500 200 2a5 50 a 200 
argilosa, cimento limonltico homogêneo, continuo 
Livre Arenitos finos a médios, arenitos Extensão regional, granular, livre a confinado, 16.000 250 0,5a 10 10a200 
Botucatu lamíticos e Jamitos arenosos homogêneo, continuo 
Confinado - 2 a 16 50 a 800 
Passa-Dois Lamitos, siltitos arenosos, Extensão limitada, fissurado, caráter eventual, 6.900 120 0,005 a I 3 a 20 
(aquitardo) ritmitos, folhelhos e calcários livre, heterogêneo, descontinuo. Considerado 
aquitardo regionalmente aquiclude 
Tubarão Arenitos finos a grosseiros com Extensão regional, granular (localmente fraturado), 20.700 1.000 0,005 a 8,5 3 a 150 
matriz lamftica, lamitos arenosos, livre a semiconfinado, heterogêneo (localmente 
ritmitos e siltitos continuo) 
Fumas Arenitos médios a muito Extensão limitada, granular, livre a confinado, 500 200 0,2 a 1 lO a 50 
grosseiros com matriz lamítica homogêneo, contínuo 
Sistemas Aquiferos 
Fraturados 
Diabásio Diabásios Extensão limitada, fraturado, caráter eventual, 3.300 150 0,01 a4 5 a 30 
livre/semiconfinado, descontinuo, heterogêneo 
Serra Geral Basaltos Extensão regional, fraturado, caráter eventual, livre 31.900 150 0,01 a lO 5 a 100 
a semiconfinado, descontinuo hetero~êneo 
Cristalino Granitos, gnaisses, migmatitos, Extensão regional, fraturado, caráter eventual, livre 53.400 150 0,001 a 7 5 a 120 
fi! i tos, xistos, quartzitos e a scmiconfinado, heterogêneo, descontinuo 
metassedimentos 
Compilado pelo autor. Fonte: SÃO PAULO ( 1988); CAMPOS (1993) e CETESB (1997) 
Obs: (-)Dado não disponível. 
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Num segundo plano, destacam-se os sistemas aquíferos Taubaté e Caiuá, ambos com 
índice de produtividade considerado de médio a alto. O primeiro ocupa uma extensa área do Vale 
do Parruba e, o segundo, uma área situada no extremo sudoeste do Estado, na região do Pontal do 
Paranapanema. Os sedimentos do Vale do Parruba apresentam muita variabilidade no perfil 
litológico, tanto no sentido vertical quanto no horizontal, alternando níveis grosseiros (arenítos), 
que formam as camadas aquiferas, com níveis finos ( argilitos e siltitos) que formam as crunadas 
confinantes (SÃO PAULO, 1977). O Sistema Aquífero Taubaté possui forma alongada, 
acompanhando grosseiramente o contorno estrutural da bacia terciária homôníma, possníndo em 
caráter regional duas áreas príncipais com boa potencialidade em termos de disponibilidade 
hídrica, a primeira íncluíndo as regiões de Santa Isabel, Jacareí, São José dos Campos e Caçapava, 
e a segunda, as regiões de Lorena, Guaratínguetá e Cruzeiro. O subsolo da zona situada entre 
estas duas áreas (Taubaté, Tremembé e Píndamonhangaba) é composto essencialmente por 
sedimentos finos, íncluíndo folhelhos, formando um aquífero pouco permeável, adquiríndo 
pequeno potencial somente com a ocorrência de lentes arenosas íntercaladas (SÃO PAULO, 1977). 
O Sistema Aquífero Caiuá, que ocorre ínterdigitado com o Bauru, possui elevado potencial 
hídrico, compreendendo duas unidades aquíferas, Aquífero Bauru Inferior/Caiuá e Aquífero Bauru 
Médio e Superior. Esta divisão baseia-se na avaliação dos parâmetros hídráulicos e sua variação 
espacial associada aos tipos litológicos que ele abrange (SÃo PAULO, 1979). Neste sistema 
aquífero, predomínam regionalmente condições de aquifero livre, localmente semi-confinado pela 
própria estratificação dos sedimentos. Em termos genéricos, as águas pertencentes a este sistema 
aquifero são consideradas "desmíneralizadas", devido a seu teor bastante reduzido de sólidos 
totais dissolvidos, estando a ocorrência de águas mais míneralizadas restrita a domínios 
geomorfológicos de maior altitude. 
Os demais sistemas aquíferos apresentam em geral índices de produtividade média a baixa, 
que variam em função das características fisicas apresentadas pelas litologias. Apresentam 
potencial localizado e vinculado sempre à ocorrência de rochas com boa porosidade, no caso de 
sedimentos ou solos de alteração, e elevado grau de fraturamento, no caso de rochas 
ígneas/metamórficas. Dentre esses sistemas, destaca-se como o de menor potencial hídrico 
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relativo, o Aquitardo2 Passa Dois, constituído por uma sequência sedimentar predominantemente 
argilosa, que lhe confere pouca expressividade em termos de circulação de água subterrânea. 
Considerado em algumas porções como tendo um comportamento hidráulico de aquiclude3 
(CETESB, 1997), o Aquitardo Passa Dois exerce em termos regionais o papel de uma camada 
confinante, com relação aos outros sistemas aquíferos. É a única unidade estratigráfica dentre as 
mais importantes do Estado cujas características aquíferas são categoricamente consideradas como 
insignificantes (SÃo PAULO, 1972). As zonas aquíferas nele existentes são localizadas e de baixa 
produtividade. 
Por sua vez, o Sistema Aquífero Tubarão encontra-se cortado em diversos pontos por 
intrusões de diabásio que local ou regionalmente interrompem a sua continuidade (SÃo PAULO, 
1981a). Compõe-se ainda em grande parte por sedimentos finos (lamitos, siltitos, folhelhos), onde 
se dispõem lentes de sedimentos grosseiros (arenitos, diamictitos, conglomerados) intercaladas, as 
quais constituem suas zonas aquíferas, com produtividade média a baixa. Para uma melhor 
compreensão da posição espacial, do funcionamento hidráulico dos principais sistemas aquíferos, 
bem como da inter-relação entre eles, deve-se analisar o bloco-diagrama da Figura 1.2. 
fi!!ã~ Aquífero Bauru 
•





f! >!} ;JAqiiÍiero llarar8rTUbaJ'áO 
.Aq<iÍiero Cr,stalino 
--+ fluxos de agua 
- nível de água do aquÍfero treiiiJCO 
falhamento 
--- - - - níw;t de agua da aqüÍiero con!mado P &IIII#' cursa de água 
Fonte: SÃOPAULO(l988) 
Figura 1.2 - Esquema de funcionamento dos principais sistemas aquíferos 
2 Termo relativo à formação geológica de natureza relativamente impermeável e semiconfinante, que transmite 
água com velocidade muito reduzida, em comparação a um aquífero (BRASIL, 1983). 
3 Termo relativo à formação geológica que, embora porosa e capaz de absorver água, não a transmite em 
velocidades suficientes a ponto de proporcionar um abastecimento apreciável (BRASIL, op.cit.). 
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O Sistema Aquífero Botucatu possui uma extensa área em subsuperficie correspondendo à 
sua porção confinada. A certa profundidade, as temperaturas e/ou a diferença de carga hidráulica 
são suficientes para proporcionar condições de artesianismo e mesmo jorrantes, como é o caso de 
vários poços que penetram este sistema aquífero. Em quase toda a área do Estado a recarga 
natural se dá diretamente pelas chuvas. Percebe-se ainda que o fluxo de água subterrânea tem, de 
modo geral, sentido de leste para o oeste do Estado, acompanhando a tendência geral de mergulho 
das unidades estratigráficas da Bacia do Paraná, escoando para as áreas de descarga ao sul da 
bacia. 
1.2- CARACTERIZAÇÃO ÜIDROGEOQUÍMICA 
A determinação da qualidade mineral das águas subterrâneas é de responsabilidade do 
LAMIN - Laboratório de Análises Minerais, da CPRM (RJ), sob a delegação do DNPMIMME. 
Este laboratório procede à análise química da água em objeto através de ensaios na própria fonte e 
análises laboratoriais, com base na classificação estabelecida pelo Código de Águas Minerais. 
Procurando agilizar os procedimentos de análise em todo o Brasil, descentralizando o serviço 
prestado pelo LAMIN/CPRM, o DNPM credenciou mais dois laboratórios, o CIENTEC -
Fundação de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul e o ITEP - Instituto de 
Tecnologia do Estado de Pernambuco, autorizado-os a realizar somente as análises laboratoriais. 
A caracterização hidrogeoquímica das águas subterrâneas do Estado de São Paulo baseia-
se em vários trabalhos abrangendo tanto porções localizadas quanto em áreas mais amplas do 
território paulista A Tabela 1.3 sumariza algumas das principais características hidrogeoquímicas 
sistematizadas em trabalhos que abrangeram todo o Estado de São Paulo agrupados por CAMPos 
(1993). Esses dados constituem informações de referência, visto corresponderem em grande parte 
à realidade encontrada nos sítios de amostragem de cada um dos sistemas aquíferos. A maioria dos 
dados baseia-se em levantamentos hidroquímicos feitos pelo DAEE (SÃO PAUW, 1974; 1975; 
1976; 1977; 1979a; 1979b; 1981a e 1981b) em poços tubulares que resultaram em 1600 análises. 
Num trabalho que objetivou a integração e interpretação desses dados do ponto de vista 
hidrogeoquírnico, CAMPOS ( op. cit.) fez uma triagem das análises efetuadas, dando ''preferência 
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de amostragem" para os poços que tivessem "contribuição de águas de apenas uma formação ou 
horizonte aquífero". 
Tabela 1.3 - Dados Hidrogeoquímicos dos Sistemas Aquíferos 
Sistemas Aquíferos pH Temperatura Resíduo Seco tso•c Classificação das Águas 
Sedimentares ("C) (ml!il) 
V ales Interiores - - - -
Litorâneo 6,9 a 8,1 23,5 a27 150 a200 Bicarbonatadas sódiC<H:álcicas 
Taubaté 4,5 a 8,54 17 a 27 < 150 Bicarbonatadas sódicas 
São Paulo 5,5 a 6,5 - < 250 Bicarbonatadas cálcicas 
Bauru 4,0 a 9,8• - <200 Bicarbonatadas cálcicas e 
Bicarbonatadas cálcico--magnesianas 
Livre 5,4 a 9,3 22 a27 <50 Bicarbonatadas cálcicas 
Botucatu 
Confinado 6,3 a 9,8 22 a 58,70 50 a 500 Bicarbonatadas cálcicas 
Passa Dois 7,6 a 8,7 - - Cloretadas e/ou Sulfutadas' 
Tubarão 4,2 a 9,7 21 a 28,50 <500 Bicarbonatadas sódicas 
Fumas - - - -
Sistemas Aquíferos 
Fraturados 
Diabásio - - - Bicarbonatadas sódicas* 
Serra Geral 5,4 a 9,9 18,20 a 27,50 <250 Bicarbonatadas cálcicas 
Cristalino 5,6 a 9,0 16 a 21,30 <250 Bicarbonatadas cálcicas, cloretadas 
sódicas no litoral 
• 
. • Compilado pelo autor. Baseado em CAMPOS(l993) *SZIKSZAY & TEISSEDRE (198la) SAOPAULO(l988) CETESB(1997) 
Obs: (-)Dado não disponível. 
Baseando-se em 1.364 análises quúnicas, CAMPOs (1993) demonstra que as águas 
subterrâneas do Estado de São Paulo possuem na média uma baixa concentração de sais 
dissolvidos, com cerca de 90% destas apresentando teores abaixo de 250 mg/1. Quanto à 
classificação quúnica, 88% das águas foram consideradas bicarbonatadas4, das quais 47% 
bicarbonatadas cálcicas, e o restante dos 41% constituídas em grande parte por bicarbonatadas 
sódicas, ambas ocorrendo em quase todos os sistemas aquíferos. Águas sulfatadas e cloretadas, 
com uma participação de 7,5%, são de ocorrência locaJizada nos sistemas aquíferos Litorâneo, 
Taubaté, São Paulo, Bauru, Botucatu, Passa Dois, Tubarão e Cristalino. 
Sabe-se que o quúnismo das águas subterrâneas é em parte devido à herança quúnica das 
águas meteóricas infiltrantes na zona de recarga de um aquífero e noutra parte devido à interação 
(troca de íons) entre a água e as diversas litologias atravessadas. O grau de mineralização 
depende, por sua vez, do tempo de trânsito da água e da solubilidade das rochas atravessadas, 
4 Em geral, consideradas pela Crenologia (especialidade médica fundada pelos gregos - krenos = mananciais) como 
águas que auxiliam o processo digestivo. 
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ambos os fatores associados à pressão e temperatura atuando nas diferentes profundidades em que 
essa água circula Em geral, como se verá adiante, a salinidade apresentada pelas águas minerais 
de fontes situadas em território paulista é baixa, não ultrapassando 200 mg/1 de resíduo seco. São 
águas consideradas jovens, com reduzido tempo de circulação no subsolo e cujo teor em saís 
encontra-se fortemente influenciado pela herança químíca das águas pluviais, que é pobre. Para os 
padrões franceses de teor de sólidos dissolvídos, seriam classificadas como águas oligominerais ou 
o ligo metálicas. 
Um levantamento de referência das águas minerais no Estado de São Paulo foi realizado 
por SZIKSZAY & TEISSEDRE (1981a), resultante de trabalhos preliminares (SZIKSZAY & 
TEISSEDRE, 1977a; 1977b; 1978; 1979 e 198lb). Os autores caracterizaram fisica e quimicamente 
as águas provenientes de 79 fontes, naturais e artificiais (poços tubulares). Os resultados 
alcançados mostraram que, quanto à temperatura, as águas pesquísadas são em sua maíoria de 
fontes frias, muitas vezes susceptíveis à influência da temperatura de superficie, o que evídencia 
urna água de circulação pouco profunda. As temperaturas medidas nas diversas fontes foram 
reunidas em três grupos: 
-o primeiro grupo, com temperaturas entre l6°C e 23°C, representa a grande maíoria das fontes 
estudadas, com destaque para as de Campos do Jordão como as mais frias; 
-o segundo grupo exibe temperaturas entre 23°C e 25°C; 
- o terceiro grupo, com temperaturas entre 25°C e 33°C, conforme atestado em algumas fontes de 
Águas de São Pedro, Águas de Lindóia e em poços profundos. Essas águas são consideradas 
hipotermais pelo Código de Águas Minerais (Art. 36). 
A expansão do mercado produtor de água mineral na porção oeste do Estado de São 
Paulo, especialmente nas regiões de São José do Rio Preto, Araçatuba e Presidente Prudente, tem 
se baseado em parte na pré-existência e noutra parte em novas perfurações de poços profundos. 
Essa expansão tem demonstrado a ocorrência de fontes hipotermais e mesmo hipertermais 
(temperaturas superiores a 38°C), cujas águas foram captadas através de poços tubulares 
profundos. Como exemplo, pode-se citar urna fonte apresentando temperaturas superiores a 50°C, 
situada no município de Paraguaçu Paulista, a qual tornou-se objeto de aproveitamento econôrnico 
como balneário (termas). CAMPOS (1993) atribui ao Sistema Aquífero Botucatu, na sua porção 
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confinada, temperaturas entre 22°C e 58, 70°C, destacando as regiões de São José do Rio Preto e 
Presidente Prudente onde as águas deste sistema aquífero possuem temperaturas acima de 55°C. 
Outros parâmetros fisicos e fisico-químicos analisados por SZIKSZAY & TEISSEDRE 
(1981a) foram o pH, a condutividade elétrica e a radioatividade. Para o primeiro, foi delimitada 
urna variação entre 4, 7 e 5, 7 , na qual se enquadra grande parte das águas analisadas, exceto as de 
Termas do Ibirá e Quilombo, nas quais os valores encontrados são superiores a 7. Os valores de 
condutividade elétrica obtidos mostram grande variação, refletindo a origem da água e seu período 
de interação com diferentes litologias. A condutividade de fontes situadas em rochas cristalinas e 
arenitos silicificados é inferior a 200 J.Whrn!cm, de rochas vulcânicas entre 1000 e 3000 J!Ohrnlcm 
e maior que 3000 J!Ohm/cm em sedimentos argilosos situados a grande profundidade. Quanto à 
radioatividade apresentada na fonte, as águas provenientes de rochas cristalinas e arenitos 
silicificados enquadram--se na categoria das fracamente radioativas e radioativas. As águas 
consideradas fortemente radioativas associam-se a arenitos silicificados da região de Águas da 
Prata, devido à presença de óxido de urânio preenchendo suas fraturas (SZIKSZAY & TEISSEDRE, 
1977a). Outra fonte, situada no município de Perus, na Grande São Paulo, tem sua radioatividade 
atribuída à presença do mineral apatita e à ocorrência de óxido de urânio nas fraturas das rochas 
(SZIKSZAY & TE!SSEDRE, 1977b). 
Os parâmetros químicos analisados por SZIKSZAY & TEISSEDRE (198la) foram o teor de 
sólidos totais dissolvidos (elementos maiores e elementos-traço) e os gases dissolvidos. Quanto ao 
primeiro parâmetro, constatou-se urna fraca mineralização das águas provenientes de rochas 
pertencentes ao emhasamento cristalino e arenitos, prevalecendo valores entre 28 mgll e 220 mgll. 
As águas de rochas vulcânicas apresentaram valores no intervalo de 680 mgll a 2300 mgll; em 
sedimentos profundos da Bacia do Paraná, os teores variaram entre 2000 mgll e 2600 mgll e no 
restante das águas de sedimentos, entre 20 mgll e 480 mg/1. Quanto aos gases dissolvidos mais 
importantes, o gás carbõnico encontra-se com teores mais elevados nas águas provenientes de 
rochas vulcânicas (região de Águas da Prata), variando entre 180 mgll e 300 mgll; o gás sulfidrico 
ocorre somente nas fontes de Águas de São Pedro, em que as águas provêm de sedimentos 
profundos ricos em matéria orgânica. 
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De acordo com o que rege o Código de Águas Minerais (Anexo I), das 79 fontes 
pesquisadas por SZIKSZA Y & TEISSEDRE (1981 a), 48 podem ser consideradas como provedoras de 
água mineral, sendo o restante pertencente à categoria de águas potáveis de mesa. Os critérios 
pelos quais essas águas são consideradas minerais foram teor de sólidos dissolvidos, no qual foram 
enquadradas 7 fontes, radioatividade na surgência relacionada a 32 fontes e temperatura, 
relacionada a 9 fontes. 
Num trabalho mais recente, que objetivou estudar a origem e a circulação das águas 
minerais na região de Lindóia e Águas de Lindóia, YoSHINAGA (1990) identifica nelas baixa 
mineralização e classifica-as como bicarbonatadas mistas ou cálcicas. Tais características químicas 
refletem a sua circulação e reservação em meio às fraturas, em terrenos constituídos por rochas 
ígneas e metamórficas. De acordo com estudos isotópicos, a origem das águas minerais da região 
enfocada é meteórica (águas pluviais), estando as áreas de recarga situadas geralmente nos 
divisores de águas das bacias hidrográficas. Apesar de sua origem essencialmente meteórica, a 
composição química das águas de chuva não contribuí de modo significativo para o processo de 
mineralização, resultando este da interação água/solo e água/rocha. Neste sentido, tem grande 
destaque o ácido carbónico (H2C03) formado a partir da decomposição da matéria orgânica e 
principal agente do ataque químico promovido aos minerais. Devido à presença de radioatívidade 
na surgência, as águas minerais da região são classificadas como fracamente radioativas ou 
radioativas. 
Os resultados obtidos por SZIKSZAY & TEISSEDRE (1981a) no levantamento das fontes 
paulistas podem ainda ser considerados bastante atuais e associados com os resultados obtidos por 
YOSHINAGA (1990) e refletem, sobretudo, urna particularidade curiosa, traduzida na qualificação 
de mineral para águas que apresentem somente radioatividade na emergência. As águas que 
contêm radioatividade, medida com base no teor de gàs radônio e/ou torônio, perdem rapidamente 
a sua propriedade radioativa quando em contato com a superficie, devido ao período de 
desintegração extremamente reduzido desses gases. Os isótopos 222Rn (radônio) e 220Rn (torônio) 
incorporados nas águas subterrâneas através do contato com rochas possuem urna meia-vida de 
3,82 dias e de 55 segundos, respectivamente. O adjetivo mineral entretanto é reivindicado pelos 
membros da Comissão Permanente de Crenologia, que considera a presença de tais gases 
18 
dissolvidos uma prova inconteste da pureza dessas águas, além da própria ação terapêutica 
resultante das emanações radioativas no local da fonte. 
O parâmetro radioatividade, em particular, tem sido o bjeto de esporádicas discussões em 
reuniões técnicas promovidas pela indústria de águas minerais, levantadas em razão dos possíveis 
danos à saúde humana provocados pela exposição prolongada ao gás radônio. Estudo realizado 
pela agência ambiental norte-americana EPA (1976; apud: BRUISAERT et al., 1981) indica que a 
superexposição ao 222Rn acima do limite estabelecido por aquele órgão, que é de 500 pCillitro ou 
1,4 Mache5, tem ação carcinogênica sobre os tecidos orgânicos. MORET (1946) afirma que as 
águas radioativas podem ter uma ação biológica importante sobre a saúde humana, sem no entanto 
estabelecer limites à exposição das emanações. CASTREN (1977; apud BRUISAERT et al., op.cit.) 
faz a mesma alegação da agência ambiental norte-americana, na qual a exposição continua de 
pessoas ao gás pode ter ação carcinogênica. Ainda sobre radioatividade, YOSHINAGA (1990) 
sugere uma revisão do Código de Águas Minerais brasileiro quanto ao aspecto classificatório 
desse parâmetro, uma vez terem sido identificadas águas minerais de fontes da região de Águas de 
Lindóia e Lindóia com radioatividade na surgência acima do limite estabelecido pela EP A ( op.cit. ). 
1.3 - DISPONIBILIDADE POTENCIAL 
Reconhecidos os principais sistemas aquíferos do Estado de São Paulo, bem como sua 
interrelação em escala regional, resta ainda definir mais detalhadamente a disponibilidade hídrica 
subterrânea, uma etapa ainda pouco explorada e com dados quantitativos escassos. No caso mais 
específico de dispombilidade de recursos hídrominerais, a escassez de estudos regionais é 
comparavelmente maior, podendo-se destacar, entretanto, dois projetos promovidos por órgãos 
federais. O projeto Circuito das Águas, em execução pela CPRM e CEMIG no Sul do Estado de 
Minas Gerais e o projeto Estudo de Área de Proteção de Fonte, desenvolvido pelo DNPM na 
região de Lindóia e Serra Negra, Estado de São Paulo; ambos visando estabelecer critérios para 
proteção de fontes hidrominerais existentes nestas regiões. 
A questão da exaustão dos recursos hidrominerais ou, genericamente, dos recursos 
hídricos, remete ao conceito de esgotamento qualitativo e não propriamente quantitativo. Isso 
5 Unidade que expressa a concentração de gás Rn por litro de água. 
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ocorre em razão da progressiva contaminação dos sistemas aquíferos resultante da ação antrópica 
local ou regional e não pela cessação dos processos geológicos, fisicos, químicos e biológicos que 
compõem o ciclo hidrológico, mecanismo pelo qual a água se renova. Outra particularidade desta 
questão reside na discussão da potencial exaustão dos recursos hídricos nas próximas décadas, 
essencialmente relacionada aos recursos hídricos superficiais (RASKIN et al., 1996; 
KUYLENSTIERNA et ai., 1997). Não há nesta discussão uma estreita e necessária correlação com os 
recursos hídricos subterrâneos, devida em parte à dificil mensuração do potencial hídrico de 
aquíferos confinados. 
A própria interpretação da escassez de água varia consideravelmente entre os especialistas 
no assunto, o que reflete a dificuldade em aplicar tal conceito num determinado espaço geográfico. 
Para FALKENMARK & LINDH (1993, apud PIMENIEL et al. 1997), uma nação é considerada 
escassa em água quando sua disponibilidade hídrica for inferior a 1000 m3 /indivíduo/ano, caso 
apresentado pela maioria dos paises do Oriente Médio. FALKENMARK & LUNDQVIST (1998) 
notam que para alguns, a escassez simplesmente representa uma situação onde a demanda, 
incluindo as necessidades humanas básicas, excede a oferta, estando defasadas em razão de fulta 
de tecnologia, de recursos financeiros e/ou de instituições responsáveis pelo gerenciamento do 
recurso hidrico. A dificuldade em definir escassez hidrica aumenta conforme a escala de estudo, 
visto ser este problema caracterizado por particularidades sócio-econôrnico-ambientais de âmbito 
localizado. Numa análise das principais correntes de pensamento acerca dos problemas 
decorrentes da escassez de água, LABRE (1998) ressalta que, apesar de não estarem desprovidas 
de fundamento, tais correntes preconizam situações carregadas de drarnaticidade ou ambignidade. 
Em razão do grau de irrealidade comum às abordagens de escassez hidrica realizadas numa escala 
global que suprime particularidades regionais, este autor defende a discussão desta questão em 
escala de bacia hidrográfica. 
É o que fez, por exemplo, LOPES (1994), ao procurar estabelecer parâmetros fisicos e 
dinâmicos que condicionam a ocorrência de água subterrânea nas bacias dos rios Piracicaba e 
Capivari, permitindo-lhe fazer estimativas numéricas sobre a disponibilidade hídrica da área 
enfocada e perspectivas para o seu aproveitamento. As perspectivas são consideradas em geral 
boas mesmo nessa região, onde os indicadores de pressão ambiental associada à água mostrem-se 
pouco favoráveis, pois estes encontram-se associados basicamente às águas superficiais. LOPES 
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(op.cit.) procura demonstrar tal fato ao estimar, em caráter preliminar, vazões potenciais e 
profundidades de poços para exploração desse recurso nos municípios pertencentes à Bacia do 
Rio Piracicaba. Na Tabela 1.4 são mencionadas algumas localidades a partir de dados apresentados 
por esse autor, selecionadas em função de sua contribuição na produção paulista de águas 
minerais, sem entretanto, pretender excluir a potencialidade lúdromineral de localidades aqui não 
mencionadas. 
Tabela 1.4- Estimativa de vazões potenciais e profundidades de poços tubulares 
situados na Bacia do Rio Piracicaba 
Municípios Sistema Aquífero Profundidade prevista Vazão potencial 
(m) (mJ/h) 
Águas de São Pedro Passa Doislltararé 300 30 
Americana I tarar é 300 15 
Amparo Cristalino 150 10 
Campinas Itararé 250 15 
Campinas Cristalino 150 20 
Cordeirópolis Passa Doislltararé 300 15 
Jaguariuna Cristalino 150 10 
Jarinu Cristalino 150 10 
Monte Alegre do Sul Cristalino 150 15 
Paulinia !tarar é 250 15 
Piracicaba Passa Doislltararé 350 20 
Rio Claro Passa Doislltararé 300 20 
Santo Antonio de Posse Cristalino 150 lO 
V alinhos Cristalino 150 10 
Adaptado pelo autor. Fonte. LOPES(l994) 
Assim, mesmo ressaltando que os dados são de caráter preliminar, condicionados a poços 
construidos levando-se em conta critérios técnicos racionais em situações lúdrogeológicas 
favoráveis, como lembra o próprio autor, a disponibilidade hídrica subterrânea na Bacia do Rio 
Piracicaba mostra-se quantitativamente promissora para empreendimentos de médio ou pequeno 
porte que visem a explotação de águas minerais. Logicamente, tal aproveitamento estará 
condicionado, além do que já foi exposto, à dispombilidade em termos qualitativos em acordo com 
os parâmetros fisicos, quimicos e microbiológicos específicos vigentes e a outros fatores 
abordados nos capítulos seguintes. 
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REBOUÇAS (1994a) nota que o fàto de uma pequena porcentagem da reserva global de 
água (0,009 %) estar disponível na forma de rios e lagos para o consumo humano representa um 
sintoma de escassez. Por outro lado, o autor lembra que a disponibilidade hídrica varia 
geograficamente e que o tempo de renovação da água também é muito variável nos diferentes 
estágios do ciclo hídrológico, conforme ilustra a Tabela 1.5, o que pode provocar flutuações 
sazonais que levam a escassez de água em determinados períodos. 
Tabela 1.5- Tempo de renovação da água em diferentes estágios do Ciclo Hidrológico 
ESTÁGIOS DO CICLO HIDROLÓGICO TEMPO DE RENOVAÇÃO 
ÁGUAS ATMOSFÉRICAS lO- 12 DIAS 
AGUAS SUPERFICWS ALGUNS MESES 
ÁGUAS SUBTERRÂNEAS DEZENAS A MILHARES DE ANOS 
Fonre:Rlo>OUÇAS(I994b) 
As águas de grandes aquiferos sedimentares ultrapassam com frequência a escala da 
existência humana ou de vida útil de seus projetos nos seus tempos de renovação, a exemplo do 
Sistema Aquifero Botucatu, cujo tempo de renovabilidade estima-se em 300 anos (REBOUÇAS, 
1994b). Este autor lembra, porém, que as reservas de água subterrânea tornam-se importantes 
economicamente por permanecerem estáveis durante o tempo, considerando inválida a tradicional 
divisão que se faz da água subterrânea em recurso renovável e recurso não-renovávet. 
Na literatura especializada, costuma-se utilizar indicadores de pressão ambiental associada 
à água, gerados em função de sua escassez, os quais podem ser aplicados às principais categorias 
de uso deste recurso (F ALKENMARK & LUNDQVIST, 1998). Utilizando o indicador de razão 
demanda-dispombilidade e com base nas previsões da SEADE - Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados, SÃO PAULO (1990) compôs cenários de uso futuro dos recursos hídricos 
superficiais no Estado de São Paulo até o ano de 2.010. O cenário com as projeções menos 
otimistas revela que 42% da dispombilidade hídrica do Estado será utilizada e 25% consumida, 
havendo a suplantação da demanda sobre a dispombilidade em regiões de maior concentração 
urbana e industrial, caso das unidades hídrográficas do Piracicaba, Alto Tietê, Alto Pardo/Mogi e 
Turvo/Grande. Nestas regiões deverão ser promovidos levantamentos hídrogeológicos detalhados, 
6 Relacionado a tempos de renovação longos que ultrapassam a escala de vida hmnana ou de projeto. 
22 
a fim de combater as situações de racionamento/esgotamento do recurso hídrico eventualmente 
causadas pela ação antrópica. Nesse contexto, as fontes de água mineral em explotação podem 
adquirir um papel estratégico para o abastecimento público em situações de penúria (para 
detalhes, vide seção II.2). 
As informações até aqui reunidas, baseadas em resultados e considerações sobre os 
trabalhos de LOPES (1994), REBOUÇAS (l994a; l994b) e SÃO PAULO (1990), assinalam a 
importância do recurso água subterrânea como fonte tanto para abastecimento de populações 
como de indústrias, promovendo o desenvolvimento de uma determinada região ou bacia 
hidrográfica. Depreende-se deste raciocínio que a ocorrência de água subterrânea deve ser melhor 
investigada, não só por adquirir cada vez mais importância sócio-económica decisiva num 
determinado espaço geográfico, mas também para melhor embasar a discussão sobre a exaustão 
potencial futura neste espaço. 
Sobre potencialidade de recursos hidrominerais, LANCIA et al. (1996) afirmam que 
somente cerca de 4% da vazão anual de todas as fontes em explotação do território brasileiro são 
engarrafadas. Considerando as informações contidas no Sumário Mineral relativo ao ano-base 
1991 (BRASIL, 1992), que registrava um aproveitamento médio da ordem de 20% das fontes então 
explotadas, conclui-se que a expansão do mercado produtor nacioual foi maior do que a do 
mercado consumidor neste periodo, "diluindo" o nivel de aproveitamento das fontes. No Estado 
de São Paulo a média de aproveitamento chega a 5%, o que demonstra a grande oferta deste 
recurso ainda não aproveitada economicamente. Mesmo com todo esse potencial inexplorado, o 
ingresso de novos concorrentes torna-se viável especialmente por razões de natureza geográfica 
(para detallhes, vide seção ill.2). Assim, a questão de ordem para os novos ingressantes no 
mercado de águas minerais então passa a ser, além da disponibilidade em termos quantitativamente 
económicos, a dispombilidade em termos qualitativos, que se enquadrem nos preceitos da 
legislação específica (Anexo I). 
Neste sentido, alguns estudos já realizados podem servir de ponto de partida para a 
identíficação de áreas desfavoráveis à explotação de águas minerais e potáveis de mesa, uma vez 
que estimativas confiáveis sobre disponibilidade hídrica subterrânea de qualidade mineral 
praticamente inexistem em território paulista, apesar da magnitude de seus mercados produtor e 
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consumidor. É possível fazer uma estimativa em termos qualitativos do potencial hidromineral do 
Estado de São Paulo, com base no inventário de resultados de análises químicas, listados 
principalmente em CAMPOs (1993), além dos resultados obtidos por FRAGA (1992), ALMODOVAR 
(1995) e CETESB (1998), para citar os de maior destaque. Apesar de não permitirem distinguir 
águas comuns de águas de qualidade mineral, os estudos se revelam importantes na medida em 
que auxiliam na definição de áreas potencialmente promissoras para a explotação de água mineral, 
do ponto de vista quúnico. 
Em estudos hidrogeológicos realizados na região de Ribeirão Preto, SINEI.l.J et al. (1980) 
registram algumas caracteristicas químicas das águas pertencentes aos sistemas aquiferos Serra 
Geral e Botucatu. Análises da concentração de ânions cloreto e nitrato em águas captadas por 
meio de poços tubulares profundos permitiram identificar áreas de contaminação, relacionadas ao 
afluxo de águas superficiais de córregos e de esgotos públicos situados nas proximidades desses 
poços. O autor afirma ter havido, num período de 1 O anos, um aumento considerável da 
concentração desses ânions nas águas da região, o que é indicativo da necessidade de análises 
continuas para bactérias patogênicas nas águas destinadas ao consumo humano. 
O DAEE (SÃO PAULO, 1990) identifica para os sistemas aquiferos Bauru e Caiuá teores 
excessivos de nitratos advindos das atividades agrícolas; para o Sistema Aquifero Litorâneo, 
teores excessivos de ferro, com grande potencial de salinização e teores excessivos de flúor no 
Sistema Aquifero Botucatu. Estudo elaborado por FRAGA (1992) acerca da origem deste ânion 
nas águas subterrâneas dos sistemas aquiferos Botucatu e Serra Geral conclui que as 
concentrações anômalas de F (3,6 - 12 mg/1) estão relacionadas às águas alcalinas do primeiro 
sistema aquifero e são atnouidas à atuação de um processo geoquímico de amplitude regional, 
fortemente influenciado pelo clima. Tais concentrações ocorrem sob condições de grande 
confinamento, tendo as águas apresentado temperaturas entre 28-52°C e teores de sólidos totais 
dissolvidos acima de 1000 mg/1 nos locais de amostragem. 
Na região noroeste do Estado de São Paulo, foram identificadas concentrações anômalas 
de cromo em poços tubulares e cacimbas, com base nos parâmetros estabelecidos pela Portaria 
n°36/90 (ALMOOOVAR, 1995). Essas captações de água situam-se no município de Urânia, 
próximo a Jales, sendo utilizadas para abastecimento público local. A origem deste elemento 
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químico nas águas da região permanece ainda não elucidada, embora fortes evidências apontem 
para uma origem natural, atribuída possivelmente à influência dos arenitos do Grupo Bauru, mais 
precisamente os sedimentos da Formação Adarnantina. 
Em estudo que objetiva o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas do Estado 
de São Paulo, CE1ESB (1998) registra 21 focos de contaminação em amostragens realizadas numa 
rede de 146 poços para abastecimento público. Assim, do total de poços estudados, 15% 
apresentaram indícios de alteração da qualidade de suas águas para nitrato, potássio, cromo total, 
cloreto e coliformes. O estudo apontou o Sistema Aquífero Bauru como o que apresenta maíor 
número de poços com indícios de contaminação por nitrato, presente especialmente nas formações 
Adarnantina e Santo Anastácio. Com relação ao cromo, são registradas elevadas concentrações 
também no Sistema Aquífero Bauru, nas regiões de São José do Rio Preto e Presidente Prudente. 
Contrariando a hipótese de Almodovar (1995) quanto à presença de cromo nas águas subterrâneas 
da região de Urânia, nas regiões indícadas por CE1ESB (op.cit.) a presença desse elemento é 
atnbuída à disposição no solo de resíduos sólidos oriundos da indústria de couro. 
Em CAMPOS (1993), áreas cujo potencial não se considera promissor são especialmente 
aquelas em que foi definida a existência de anomalias hidrogeoquímicas baseadas nos teores de 
resíduo seco, fluoreto, sulfuto e cloreto, que excederam os padrões de potabilidade. Ressalta-se 
que o padrão de potabilidade para consumo humano utilizado pelo autor para a identificação de 
áreas impróprias foi o estabelecido pelo Decreto n° 12.486/78, NTA-60, do Governo do Estado 
de São Paulo. De acordo com o padrão citado, as águas subterrâneas do Estado de São Paulo não 
apresentam, em geral, restrições para o consumo humano. A principal anomalia observada é o íon 
fluor, cuja distnbuição pode estar associada ás águas bicarbonatadas sódicas em dois grandes 
domínios: um na região compreendída pelas cidades de São João da Boa Vista, Piracicaba, 
Sorocaba e Campinas e outra na região das cidades de Ibitinga, Lins e Araçatuba Teores 
excessivos de nitratos são pontuais e ocorrem em todos os sistemas aquíferos, sendo geralmente 
fruto de atividade antrópica nas imediações da captação. A presença de ferro nas águas 
subterrâneas é algo comum, adquirindo importância para as empresas engarrafadoras pois em 
determinados teores podem turvar a água, se esta entrar em contato com o ar. 
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Apesar da amplitude da área de estudo e da metodologia utilizada, o padrão de 
potabilidade utilizado por CAMPOS (1993) exclui as águas de qualidade mineral, não servindo a 
rigor, para os propósitos desta seção. Sugere-se, para o cumprimento deste objetivo, um estudo 
com metodologia semelhante à utilizada por este autor mas que avalie a potencialidade das águas 
subterrâneas do Estado de São Paulo do ponto de vista de seu enquadramento nos termos da 
legislação específica para as águas minerais, em especial a Resolução n°25176 e o Decreto-lei 
n°7.841/45, capítulos VII e VIII (Anexo I). Esses dados hidrogeoquimicos regionais, em 
associação com os diversos levantamentos hidrogeológicos do território paulista executados pelo 
DAEE, além de dados localizados, referentes às fontes atualmente em fase de lavra, servirão como 
base a ser enriquecida por outros levantamentos de menor escala, mas igualmente importantes, 
contribuindo para a caracterização do potencial hidromineral do Estado de São Paulo. 
Em tempo, para que um levantamento de potencialidade hidromineral em território paulista 
seja realizado com pleno êxito, devem ser adotados os padrões de amostragem utilizados pelo 
LAMIN/CPRM para determinação de águas de qualidade mineral, especialmente quando se tratar 
de estudos in loco . São os estudos in loco que determinam a radioatividade eventualmente 
presente na água bem como a sua temperatura, parâmetros estes que comumente definem em 
caráter oficial se a água pertencerá à categoria das águas minerais. 
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II. PRODUÇÃO DE ÁGUA MINERAL: LEGISLAÇÃO E MEIO AMBIENTE 
Neste capítulo serão abordados os aspectos mais relevantes da legislação específica e 
correlata que interessam à produção de água mineral. Entende-se como legislação correlata toda 
aquela que se relaciona de forma indireta com as atividades de mineração propriamente ditas, nela 
incluíndo-se a legislação ambiental, a tributária e mais recentemente, a norrnatização ISO. Ao final 
desta seção, caberá ainda wna breve descrição das principais fontes de financiamento colocadas à 
disposição dos investidores pelo sistema financeiro do País. Para subsidiar a leitura do presente 
capítulo, um inventário da legislação específica e correlata sobre águas minerais e potáveis de 
mesa é apresentado no Anexo I. 
11.1- LEGISLAÇÃO DE ÁGUAS MINERAIS 
11.1.1 -Legislação Específica 
A legislação brasileira sobre águas minerais é de competência da União (Constituição 
Federal, art.22, incisos IV e XII). O controle da pesquisa e lavra e a fiscalização sanitária das 
águas minerais estão, respectivamente, sob responsabilidade do Ministério de Minas e Energia e 
do Ministério da Saúde, de acordo com o Decreto n°78.171/76 e com a Portaria Interministerial 
n°805/78 (Anexo I). Admite-se que o aspecto legal seja um dos fatores mais importantes para a 
viabilização econômica de empreendimentos industriais, especialmente em se tratando de 
indústrias de mineração, que normalmente estão sujeitas a restrições ambientais e, não raro, 
exigem a aplicação de grande volume de recursos para um retorno financeiro de médio a longo 
prazo. Deste modo, as leis que regem este tipo de indústria exercem potencialmente grande 
influência sobre sua dinâmica e permanência no mercado. 
A legislação mineral brasileira encontra-se relativamente defasada em relação ao cenário 
em que se colocam as indústrias do setor. O empresariado vem reivindicando novas 
regulamentações ou alterações na legislação que rege a atividade mineral, de modo a obter 
fàcilidades na operacionalização e maior segurança financeira para seus empreendimentos. As 
alterações efetuadas na Constituição de 1988 são reflexos do interesse do Governo Federal 
especialmente quanto ao ingresso de capital estrangeiro para investimentos em mineração no 
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Brasil, diante da perspectiva do país de consolidar-se como um importante fornecedor de 
matérias-primas minerais. 
As ações do Governo Federal, ao promover alterações na legislação mineral, buscam uma 
meta comwn à grande maioria das nações, que é a de colocar seus produtos em wn mercado 
global que prima cada vez mais pela competitividade. Para isso, era imperioso desburocratizar o 
processo regulatório dos regimes de aproveitamento das substâncias minerais, tarefa que pode ser 
em parte ilustrada com a reformulação do Código de Mineração, através da promulgação da Lei 
n° 9.314/96. Reformas de caráter institucional, como a transformação do DNPM em Agência 
Nacional de Mineração, estão atnalmente em discussão e incluem-se também num amplo 
programa de reforma do setor mineral elaborado pelo Governo Federal, denominado Plano 
Plurianual para o Desenvolvimento do Setor Mineral- PPDSM (BRASIL, 1994a). 
Apesar desta substância não estar incluída formalmente nas diretrizes do referido PPDSM, 
a água mineral tem sido objeto de significativa evolução no aspecto legal, em especial o Código de 
Águas Minerais. As recentes regulamentações promovidas pretendem, no seu conjunto, melhorar a 
qualidade dos produtos, atendendo basicamente aos interesses do mercado consumidor interno, 
uma vez que a exportação de água mineral brasileira é ainda pouco significativa. Em geral, a 
legislação específica para as águas minerais baseia-se no uso de parâmetros como temperatura, 
radioatividade e teor em sólidos dissolvidos, dentre os mais importantes para classíficá-las 
oficialmente. Os limites estabelecidos para os parâmetros utilizados tendem a refletir o perfil 
fisico-quúnico das águas minerais de um determinado espaço geográfico, sobre o qual o código é 
aplicado. Este futo pode ser ilustrado pela Tabela !.3, seção 1.2, na qual as faixas de valores 
apresentadas estão em grande parte contempladas na legislação. 
A legislação brasileira sobre água mineral e potável de mesa nasceu com a promulgação da 
Lei n° 16.300/23, denominada Lei Bromatológica Federal. Durante seu periodo de vigência foram 
identíficadas falhas em suas definições, dando margem a interpretações dúbias, sendo, por isso, 
reformulada após estudos da Comissão de Hidrologia do Ministério da Agricultura. A 
reformulação promovida baseou-se no código francês de águas minerais, resultando no atual 
Código de Águas Minerais (BRASIL, 1978). 
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Apesar da lei ordinária que trata do aproveitamento econômico das águas minerais e 
potáveis de mesa ter sido promulgada em 1945, no governo de Getúlio Vargas, as primeiras 
regulamentações ocorreram quase cinquenta anos depois, tendo havido somente algumas 
pequenas alterações no texto original durante este longo período. Até então, preocupações mais 
relevantes relacionadas à vida útil do empreendimento, como a proteção de aquíferos, vinham 
sendo atendidas pelos concessionários de forma não criteriosa, quando não ignoradas em termos 
práticos. Procedimentos técnico-construtivos para industrialização só vieram a ser uniformizados 
com a aprovação da Portaria n° 3/94, inspirada na Resolução n° 26/76, da CNNPA- Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos, Ministério da Saúde. A referida Portaria sofreu 
algumas alterações, como a adoção de medidas que previam uma área miníma de proteção à 
captação (raio mínimo de 10 metros) e frequência miníma de exames microbiológicos no produto 
final (de semanal para diária), que resultaram na aprovação da Portaria n° 222/97 em substituição 
à primeira 
A adoção do raio mínimo acima referido parece ter sido inspirada no Artigo 24, do 
Decreto n°32.955/91, que regulamenta a Lei n°6.134/88, legislação esta vigente para poços 
tubulares construidos no Estado de São Paulo que visem a exploração de água subterrânea 
(exceto águas minerais e potáveis de mesa) e cuja fiscalização de seu cumprimento é de 
responsabilidade do DAEE. 
Ainda que a adoção de uma área miníma de proteção à captação seja louvável por parte do 
órgão regulador, seu caráter era arbitrário e não correspondia à necessidade de uma abordagem 
que considerasse a caracterização de variáveis naturais e antrópicas presentes, necessárias à 
definição de áreas de proteção de fontes. Consciente disso e atendendo ao estabelecido no Artigo 
12 do Código de Águas Minerais, o DNPM aprova por meio da Portaria n° 231198, metodologia a 
ser utilizada na definição de áreas de proteção de fonte, preenchendo uma grave lacuna existente 
na legislação específica Este documento estabelece o prazo de um ano, a expirar em agosto de 
1999, para que os concessionários possam definir e apresentar ao DNPM a área de proteção da 
fonte em aproveitamento, caso não o tenham feito. Assim, as situações descritas nos artigos 13 a 
18 do Código de Águas Minerais passam a ser reguladas pela Portaria n° 231198. Neste contexto, 
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o raio mfuimo previsto na Portaria n°222/97 deixa de ser imperativo, valendo para efeito de 
implantação de área de proteção de fonte a metodologia prevista na Portaria n°23l/98. 
Até a publicação da referida Portaria, a legislação específica só estabelecia diretrizes sobre 
as operações de lavra de água mineral e potável de mesa, embora já houvesse por parte do DNPM 
o objetivo de uniformizar a apresentação de dados da pesquisa no Relatório Final (BRASIL, 
1994b). Sua importância torna-se maior ao considerar-se que ela vem, em síntese, regulamentar 
essas atividades mna vez que a metodologia adotada compreende a própria pesquisa, até então 
sujeita somente às regras generalistas do Código de Míneração, conforme alertava HERRMANN 
(1996). 
Outra questão relevante, a importação de águas minerais, que era feita livremente, sem 
qualquer fiscalização de ordem sanitária, foi regulamentada pela Portaria n° 159/96, obedecendo 
aos preceitos do Código de Águas Mínerais (Art.33). Esta Portaria contém um roteiro de 
procedimentos a serem adotados pelas empresas ínteressadas em importar e comercializar águas 
engarrafadas de procedência estrangeira, embora muitas das marcas importadas possuam um 
padrão de qualidade superior ao de muitas marcas nacionais. 
Acredita-se que as ações regulamentadoras promovidas nesta década tenham sido um 
reflexo quase simultâneo do significativo crescimento da índústria de águas minerais em idêntico 
período (para detalhes, vide capítulo III). Sob esta ótica, as novas diretrizes atendem à 
necessidade de disciplinar e melhor fiscalizar as atividades relacionadas ao aproveitamento 
econômico de água mineral, que passou a ser engarrafada por um número cada vez maior de 
empresas, especialmente de pequeno porte. Ressalta-se que tais regulamentações só foram 
possíveis com o reestabelecimento da Comissão Permanente de Crenologia, viabilizada através da 
Portaria n° 388/93 e cuja criação já fora prevista pelo Código de Águas Mínerais (Art.2°). Esta 
Comissão tem como funções mais importantes o estudo da ação terapêutica das águas, a 
classificação das estâncias hidrominerais quanto à qualidade de suas instalações e a de propor 
alterações e regulamentações com base nas diretrizes estabelecidas pelo Código de Águas 
Mínerais. 
Em relação às alterações do texto original da lei das águas minerais e potáveis de mesa, 
merece destaque neste trabalho as modificações das informações que os rótulos de embalagens 
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devem conter, ocorridas a partir da definição do rótulo padrão (Art.29). A Portaria n° 1.628/84 
oficializou todos os elementos que devem constar nos rótulos, não necessitando mais, entretanto, 
de ser empresa autorizada a funcionar como empresa de mineração, conforme elemento 
informativo "1", da referida Portaria. A presença desta informação tomou-se desnecessária com a 
reformulação do Código de Mineração, em que o Artigo 31 foi revogado. 
Apesar do significativo avanço da legislação mineral específica, a política para as águas 
minerais e potáveis de mesa no Brasil incorporou uma característica de contradição, nascida de um 
problema aparentemente generalizado da administração pública brasileira, o qual reside na falta de 
sinergia entre os órgãos públicos federais competentes. Esta política contraditória está simbolizada 
na autorização, pelo Ministério da Saúde, da comercialização do produto água adicionada de sais, 
a qual resulta de um processo de adição artíficial de sais minerais a uma água previamente tratada, 
que pode ser adquirida inclusive da rede pública de abastecimento. Enquanto o Ministério de 
Minas e Energia procura realizar uma política voltada ao desenvolvimento deste segmento, por 
meio do aprimoramento da legislação específica, o Ministério da Saúde exerce a anti-política, 
autorizando a produção e o comércio de água adicionada de sais por meio da promulgação da 
Portaria n° 328/95. Esta autorização fere os princípios do Código de Águas Minerais (Art.4°, 
exceto Parágrafo único e Arts. 25, 26, 31 e 34) estabelecidos para a lavra de águas, sejam elas 
minerais, potáveis de mesa ou artificiais (ROSA & MARTINS, 1997). 
A água adicionada de sais surgiu no mercado brasileiro a partir de uma proposta de pedido 
de registro do produto, encaminhada por uma grande empresa engarrafadora de bebidas 
gaseificadas não-alcoólicas à Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária - SVS, em março/95. Um 
grupo de trabalho formado para avaliar a proposta e composto por membros do DNPM, da 
própria SVS, do Instituto Adolfo Lutz e CETESB elabora em maio/95 um parecer conclusivo 
sobre a proposta, recomendando que o terna fosse apreciado e deliberado pelo DNPM!MME. 
Desrespeitando essa recomendação, o Ministério da Saúde, através do DETEN -Departamento 
Técnico-Normativo, resolve publicar intempestivamente a citada Portaria, "oficializando" em 
dezembro/95, o comércio da água adicionada de sais no Brasil. Emjunho/96 o DNPM solicita ao 
Ministério de Minas e Energia a revogação da Portaria n° 328/95, com base nos argumentos legais 
acima citados. Entretanto, por razões ainda não esclarecidas, o produto continua sendo 
comercializado livremente no mercado brasileiro. 
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A aprovação da Portaria no 328/95 simboliza, além do desrespeito à legislação específica 
vigente, o desconhecimento de setores do Governo Federal da potencialidade hidromineral 
subterrânea, cuja análise preliminar encontra-se no item 1.3 deste trabalho. Mas o mais grave em 
todo este processo de aprovação da referida Portaria parece ser o descompromisso para com a 
saúde pública, fàto que parece não ter sido avaliado pelo Ministério da Saúde. A Comissão 
Permanente de Crenologia, da qual fazem parte médicos-crenólogos, foi enfática ao afumar em 
seu parecer que, do ponto de vista medicinal, a água adicionada de sais " ... apresenta indicações 
bem claras e contra-indicações formais, o que condena o produto ser vendido sem prescrição 
médica ... ". 
Elementos menos transgressores em termos politico-institucionais permitiram o ingresso de 
outro produto concorrente da água mineral e potável de mesa, neste trabalho referido como água 
potável, muitas vezes comercializada por caminhões-pipa, mas também sob a forma engarrafada, 
apresentada ao consumidor como água potável gaseíficada Não se trata de um produto artificial, 
caso da água adicionada de sais, mas, a exemplo desta, sua presença no mercado se dá por 
legislação exterior à legislação mineral específica para as águas minerais, baseada em antigos 
registros de "soda" efetuados junto ao Ministério da Agricultura. A legislação que incide sobre 
seu aproveitamento é de âmbito estadual e federal, estando a fiscalização de sua exploração sob a 
responsabilidade dos distritos regionais do DAEE e sua comercialização na forma engarrafàda 
(alimento) sob a fiscalização do Ministério da Saúde, respectivamente. 
No caso do Estado de São Paulo a fiscalização sobre o aproveitamento de água potável se 
dá por meio da Lei n° 6.134/88 (Lei de Águas Subterrâneas), regulamentada pelo Decreto n° 
32.995/91 (Anexo I). A aprovação da Portaria n° 187/96 definiu os critérios de outorga e uso da 
água subterrânea (e superficial), complementando juridicamente o aproveitamento económico de 
água potável via legislação estadual. Tal atividade comercial, na forma engarrafada, vem 
confrontar o estabelecido pelo Código de Águas Minerais (Art.31), fàto gerador de mais um 
conflito de competência entre órgãos do governo em diferentes esferas de atuação. 
A legislação de âmbito estadual acima citada faz parte da política de gerenciamento de 
recursos hídricos do território paulista, em processo de implementação face a crescente ameaça de 
escassez representada pelo uso indiscriminado da água em todos os setores da sociedade. 
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Considerações acerca da legislação que institui a política estadual e nacional de gerenciamento dos 
recursos hídricos serão feitas na seção que trata da legislação ambiental. 
II.l.2 - Legislação Correlata 
Legislação Ambiental 
A relação entre as atividades compreendidas pela explotação das águas minerais e o meio 
ambiente é amplamente discutida na seção II.2. A legislação ambiental em vigor no Brasil é 
considerada das mais modernas, com relação às práticas atuais de uso e ocupação do solo. 
Entretanto, sua eficácia ainda não foi demonstrada, principalmente em razão da escassez de 
recursos humanos e materiais e da política desarticulada resultante da superposição de 
competências entre os órgãos públicos federais, estaduais e municipais. A título de orientação, são 
listadas no Anexo I as principais leis e decretos que compõem a legislação ambiental relacionada à 
explotação de bens minerais, baseado em SIR01HEAU (1996) e SÃO PAULO (1998). 
Em sintese, a legislação ambiental relacionada no Anexo I estabelece as diretrizes quanto à 
necessidade da realização de estudos que avaliem o impacto ambiental a ser potencialmente 
gerado por empreendimentos minerários, como subsídio à obtenção de licenciamento ambiental 
para a atividade mineral no Estado de São Paulo. As modalidades de avaliação do impacto 
ambiental decorrente das atividades de extração mineral são abaixo destacadas, dependendo a sua 
exígência por parte do órgão ambiental competente das caracteristicas do empreendimento em 
foco: 
• EIA - Estudo de Impacto Ambiental e respectivo RIMA - Relatório de Impacto Ambiental. 
Nos casos previstos na Resolução CONAMA noOOl/86 (Art.2°) deve estar precedido da 
apresentação do RAP - Relatório Ambiental Preliminar e deve ser apresentado junto com o 
PRAD Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (Decreto n°97.632/89, Art.l 0 ); 
• PCA - Plano de Controle Ambiental e respectivo RCA - Relatório de Controle Ambiental, 
previstos na Resolução SMA-26/93 (Arts.3° e 8°), refurmulada pela Resolução SMA-66/95. 
De acordo com esta Resolução, o PCAIRCA substitui o RAP nos moldes da Resolução SMA-
42/94 (Art.6°), devendo ser apresentado a partir de então por todo empreendimento minerário 
como instrumento para requerer licença ambiental ( Art.1 o, Inciso IV). 
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O pedido de licença ambiental para empreendimentos minerários, na forma de 
requerimento instruído por PCA/RCA anexado ao MCE - Memorial de Caracterização do 
Empreendimento (em formulário próprio da CETESB), deve ser encanrinhado inicialmente à 
CETESB para avaliação e posterior aprovação ou indeferimento. No caso de ocorrerem situações 
não previstas pela Resolução SMA-66/95 (Art.5°), o órgão será auxiliado pela SMA com o envio 
da documentação ao DAIA- Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental que resolverá 
sobre a necessidade de elaboração de ElA-RIMA. Como condição adicional, a dispensa da 
apresentação do ElA-RIMA pelo interessado dependerá também do "Parecer Técnico para 
Mineração", documento elaborado pelo DEPRN - Departamento Estadual de Proteção aos 
Recursos Naturais que atestará o estágio evolutivo em que se encontra a cobertura vegetal na área 
a ser licenciada 
A legislação prevê três modalidades de licença ambiental a serem solicitadas pelo 
interessado ao órgão competente (CETESB), conforme o disposto na Resolução CONAMA 
n°009/90, vinculadas à apresentação de avaliação de impacto ambiental do empreendimento na 
área a ser licenciada (Arts.4 o, 5° e 7°). A habilitação áo licenciamento ambiental pelo interessado, 
por meio da LP- Licença Prévia7, LI- Licença de Instalação e LO- Licença de Operação, será 
concedida quando da apresentação do Relatório Final de Pesquisa da área objeto ao DNPM, 
conforme o disposto na Resolução n°009/90 (Art.2°, Parágrafo 1 °). 
No caso particular das águas minerais e potáveis de mesa, sua exploração só poderá ser 
objeto de exigência para apresentação de ElA-RIMA nas situações em que não atendam aos 
requisitos legais para a sua implantação ou no caso de situações não previstas na legislação, 
conforme previsto pela Resolução SMA-66/95 (Art.5°, Incisos IV, V, VI e VII; • único). 
Dispensado da apresentação de ElA-RIMA, o empreendimento, por correlação, não será obrigado 
a apresentar o PRAD, previsto pelo Decreto n°97.632/89 (Art.l 0 ) e, por conseguinte, a solicitar a 
LP, necessitando porém solicitar a LI e LO (também denominada LF - Licença de 
Funcionamento). 
Como reforço ao improvável enquadramento da atividade de extração de águas minerais à 
legislação que prevê apresentação de ElA-RIMA, reporta-se ao disposto na Resolução SMA-
7 A LP só é solicitada por empreendimentos sujeitos à apresentação de ElA-RIMA. 
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26/93 que considera tal atividade pequeno empreendimento, independente do volume de 
produção, se possuir área inferior a 10 ha (Art.2°, Inciso I-a e I-c). Em tempo, ressalta-se o fato 
de que a área máxima permissível estabelecida pelo DNPM para a lavra de águas minerais ou 
potáveis de mesa corresponder a 50 ha, sendo portanto, inferior a 100 ha, conforme o previsto na 
referida Resolução (Art.7°, Inciso V baseado no Art.2°, Inciso III-a). 
Na questão da obrigatoriedade do licenciamento ambiental para empreendimentos 
minerários, vale observar o disposto na Lei n°9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), na qual a 
exploração de qualquer recurso mineral sem a devida regularização da área objeto incorrerá ao 
interessado detenção de seis meses a um ano e multa (Art.SS). 
A outorga de direito de uso dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, tanto a 
prevista pela legislação estadual (Lei n°7.663/91) quanto pela legislação federal (Lei n°9.433/97), 
tem suas implicações potenciais sobre a atividade de extração de águas minerais e potáveis de 
mesa discutidas a seguir. 
O Governo Estadual e, posteriormente, o Governo Federal criaram mecanismos legais com 
o objetivo principal de estabelecer urna política de gerenciarnento dos recursos hídricos de forma 
integrada, em níveis geológico, geográfico e institucional e de caráter descentralizador. Tais leis 
prevêem a adoção da bacia hídrográfica como unídade fisico-territorial para o planejamento e 
gerenciamento do recurso hídrico, demonstrando em seu conjunto a incorporação desse e de 
outros princípios internacionalmente adotados, igualmente presentes na legislação da França e de 
outros países. As mudanças ocorridas e as ainda em curso priorizam o uso para abastecimento 
público, responsabilizando cada setor da sociedade pelos eventuais danos ambientais que tragam 
prejuízos a este uso (princípio do poluidor-pagador), ou pelo uso predatório (princípio do usuário-
pagador). 
Os princípios ou instrumentos legais de cobrança objetivam a geração de recursos 
financeiros destinados à proteção, manutenção e recuperação de mananciais e o rateio de custos 
das obras de uso múltiplo entre os beneficiados. O princípio do usuário-pagador é previsto no 
Artigo 211 da Constituição Estadual e no Artigo 36, Parágrafo 2° do Código de Águas (Decreto 
n° 24.643/34); e o princípio do poluidor-pagador consta nos Artigos 110 a 116 do Código de 
Águas e do Inciso VII do art. 4° da Lei n° 6.938/81 (SÃO PAULO, 1990). 
35 
O modelo institucional adotado para o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos 
no Estado de São Paulo é composto por dois colegiados tripartites (Estado, Municípios e 
Sociedade Civil); o primeiro, de abrangência estadual e o segundo, regional, respectivamente, o 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) e os Comitês de Bacias Hídrográficas (CBH). O 
CRH é composto por 33 membros, sendo II representantes de secretarias de estado, 11 
representantes do poder municipal e 11 representantes de entidades da sociedade civil com 
atuação em nível estadual. A presidência do CRH está a cargo do Secretário dos Recursos 
Hídricos, Saneamento e Obras, a vice-presidência é ocupada pela Secretaria do Meio Ambiente e a 
Secretaria Executiva é exercida pelo DAEE, sendo assessorado tecnicamente pelo Comitê 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHl). 
Toda essa estrutura institucional é que vaí compor o Sistema Estadual de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos (SIGRH), que juntamente com a Política Estadual dos Recursos Hídricos, 
foi instituído pela Lei n°7.663/91. Em suas disposições transitórias, a referida lei criou dois 
comitês, o do Alto Tietê e o das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ). 
Também como resultado da sua promulgação, tem-se a criação do Fundo Estadual dos Recursos 
Hídricos (FEHIDRO), entidade responsável pelo financiamento de programas e obras previstos no 
Plano Estadual dos Recursos Hídricos, por meio da aplicação dos princípios ou mecanismos de 
cobrança acima mencionados. O modelo institucional estará completamente formado após a 
criação da Agência de Bacia, entidade sem fins lucrativos formada por membros do Governo 
Estadual e da sociedade civil Enquanto a Agência de Bacia terá urna ação executora, os comitês 
(CBH's) terão urna ação deliberativa na aplicação das diretrizes estabelecidas em lei. 
A evolução desse modelo institucional de gestão de recursos hídricos e sua aplicação para 
a região das bacias hídrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí é objeto de estudo 
realizado por PINHATTI (1998). As três bacias formam urna Unidade de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos (UGRHl) das 21 unidades estabelecidas para o Estado de São Paulo. Esta 
unidade foi pioneira na implantação do modelo institucional acima descrito, não sendo o fàto por 
acaso, urna vez que trata-se de um espaço geográfico com grande concentração urbana e industrial 
e sérios problemas de degradação de seus recursos hídricos superficiais, sendo inclusive, palco de 
escassez relativa desses recursos e considerada área critica para efeito de elaboração do Plano 
Estadual dos Recursos Hídricos (PERH). 
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Apesar dos resultados positivos apontados por PINHATTI (op.cit.) quando da execução de 
um modelo institucional para o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos na área objeto 
de estudo, demonstrada em parte pela geração de recursos financeiros a serem aplicados em obras 
na própria bacia, o autor ressalta a fundamental importância da ampliação desse modelo de gestão 
para as outras bacias hidrográficas em escala estadual e federal, baseada na completa 
institucionalização dos Sistemas de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. A esta ação associa-se 
a necessidade da fiscalização do uso da água pelos órgãos competentes, munidos de recursos 
humanos e materiais à altura, além da importância na conscientização da sociedade para a 
preservação e uso racional dos recursos hídricos, com a promoção de programas de educação 
ambiental por parte do Governo Estadual. 
No caso do uso dos recursos hídricos subterrâneos como água mineral e potável de mesa, 
não se sabe ao certo quais serão os impactos efetivos da adoção desta legislação frente à sua 
explotação, mesmo porque não se tem notícia da participação da indústria de águas minerais nos 
comitês já formados, nas discussões tratadas acerca das regulamentações até o momento 
aprovadas e nas que estão em fase de projeto de lei. Nos termos da legislação, a explotação 
enquadrar-se-ia no uso consuntivo (princípio do usuário-pagador), sendo objeto de eventual 
cobrança por tal uso. Dependendo do desdobramento desta questão, e havendo interferência 
significativa da política de gerenciamento dos recursos hídricos na explotação de água mineral, 
este poderá ser um tema a ser tratado com detalhes em trabalhos posteriores. 
Legislação Tributária 
A política de tnbutação mineral adotada no Brasil é considerada nos meios empresariais 
como uma sobrecarga aos custos industriais, os quais refletem-se em grande parte no preço final 
dos produtos. Apesar da indústria reivindicar, há tempos, que a política mineral tributária adquira 
um caráter estável e justo, esta tem sofrido uma série de modificações ao longo dos últimos dez 
anos, invariavelmente abalando, ou impedindo, o crescimento deste setor industrial. A reforma 
tributária, tida como fundamental para a modernização do Pais, é uma questão ainda pendente e 
em constante discussão, despertando grande insegurança nos investidores nacionais e estrangeiros. 
O próprio Ministério da Fazenda reconhece que o sistema tnbutário tem estrutura obsoleta e 
demasiado complexa, prejudica a competitividade e induz à sonegação. No caso do setor mineral, 
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a carência de uma ação governamental neste sentido é considerada como uma das razões para o 
descompasso entre o potencial geológico do Pais e o desenvolvimento da indústria de mineração 
(BRASIL, 1994a). 
A promulgação da Constituição de 1988 representou um futor negativo em termos de 
competitividade para a indústria mineral, especialmente aquela exportadora de seus produtos. Em 
estudo que analisa comparativamente a carga tributária sobre o setor mineral, utilizando projeções 
de fluxo de caixa antes e após as alterações tributárias promovidas pela Constituição de 1988, 
V ALE (1992) conclui que os encargos totais aumentaram cerca de 23%, com participação de 88% 
no lucro após o Imposto de Renda. Este autor considera que a extinção do IUM - Imposto Único 
sobre Minerais e a inclusão dos minerais no campo de incidência do ICMS foi a principal alteração 
introduzida com a Constituição. As atividades de mineração passaram a ser tnbutadas de modo 
análogo às demais atividades industriais, com exceção das deduções relativas às fases de pesquisa 
e prospecção de depósitos, e no que se refere à exaustão de minérios na fuse de lavra, esta última 
relacionada à CFEM. 
SOUZA (1995) divide os tributos que incidem sobre as atividades de mineração em dois 
grupos principais: os incidentes sobre a receita operacional bruta e sobre o lucro do ano-base. O 
primeiro grupo de tributos é composto pelo Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicações (ICMS), Imposto sobre Operações Financeiras, Cambiais e Seguros (IOF), 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Programa de Integração Social 
(PIS) e Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). O segundo 
grupo é composto pela Contribuição Social e Imposto de Renda. 
Como um dos principais impostos assegurados aos estados tem-se o ICMS, aos quais são 
destinados 75% da sua arrecadação e o restante (25%) aos municípios. Sua incidência recai sobre 
a saida da mercadoria do estabelecimento (no caso aqui, da empresa mineradoralengarrafudora) 
para outro estabelecimento, destinada a consumo ou utilização em processo posterior de 
industrialização. Nas atividades integradas, a incidência se dará exclusivamente no momento da 
saida final do produto, enquanto o imposto incidente sobre a matéria-prima será recolhido na 
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aquisição. O ICMS não incide sobre produtos que se destinem à exportação, petróleo e derivados 
que se destinem a outros estados e ouro quando utilizado como ativo financeiro. 
Em nível federal, destaca-se a incidência da CFEM, PIS, COFINS, IPI e IRPJ. A CFEM 
tem sua arrecadação assim distnbuída: 23% aos estados e Distrito Federal, 65% aos munícípios, 
em ambos os casos os que participam da produção, além de 12% destinados ao DNPM e IBAMA. 
A alíquota de incidência varia de acordo com o bem mineral explorado, referindo-se à venda do 
produto mineral das áreas de lavra. No caso das águas minerais ou potáveis de mesa, a alíquota 
correspondente é de 2%. 
O IRPJ tem como base de cálculo o lucro tnbutável, o qual pode ser apurado sobre o lucro 
real, lucro arbitrado ou lucro presumido. O lucro real é utilizado nas empresas que mantêm os 
registros ficais contábeis exigidos pela legislação, o lucro arbitrado é utilizado em empresas que 
não possuem escrituração contábil exigida pela legislação e o lucro presumido é aplicado nas 
firmas individuais e nas sociedades por quotas de responsabilidade limitada. As empresas 
enquadradas na legislação relativa ao lucro real têm acesso a mecanismos de deduções 
(depreciação, amortização, exaustão real, gastos com pesquisa mineral e compensação de 
prejuízos). 
Procurando dar um tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas, o Governo 
Federal, por meio da Lei n°9.317/96, institui o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contnbuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), regulamentada pela 
Instrução Nonnativa n°74/96, da Secretaria de Receita Federal. Neste particular, entende-se por 
microempresa a pessoa jurídica que tenha auferido receita bruta anual igual ou inferior a R$ 
120.000,00 e empresa de pequeno porte a pessoa jurídica que tenha auferido receita bruta anual 
superior a R$ 120.000,00 e igual ou inferior a R$ 720.000,00 (Art.2°, Incisos I e II). Desse modo, 
as empresas aqui consideradas de médio ou pequeno porte, conforme subdivisão proposta na 
seção introdutória deste trabalho, não necessariamente poderão enquadrar-se no parâmetro 
adotado nesta Regulamentação. 
A inscrição no SIMPLES implica o pagamento mensal uníficado do IRPJ, CSLL, COFINS 
e IPI, sem, entretanto, a exclusão de outros tributos previstos na legislação aplicáveis às demais 
pessoas jurídicas (Art.3°, §1 e §2). A inclusão no SIMPLES pelas micro e pequenas empresas 
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assim qualificadas conforme parâmetro previsto na própria legislação implica a redução de 6,5% e 
8,4% a 10% nos impostos devidos, respectivamente (ANDRADE, 1996). A Tabela II.1 apresenta os 
impostos diretos e indiretos, federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade de 
mineração. 
Tabela IT.l -Tributação sobre atividade mineral no Brasil 
L Impostos Federais Taxa Base de Cálculo 
1. Imposto de Renda Pessoa Jurídica- IRPJ 15%+ 10%(adicional) lucro real, presumido ou arbitrado 
2. Imposto de Importação - II variável direitos alfãndegários 
3. Imposto sobre Produtos Industrializados - lPI 
-
transferência de bens manufuturados 
4. Imposto sobre transacões financeiras, cambiais e seJruros- IOF 
-
valor da Drimeira transação 
5. Imposto de Exportação 
- -
6. Imposto Tenitorial Rural- ITR variãvel variável 
7. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido- CSLL 8% lucro rea~ presumido ou arbítrado 
8. Contribuição Social sobre a Receira Bruta- COFINS 2% receita operacional bruta 
9. Programa de Integração Social - PIS 0,65% receita operacional bruta 
10. Imposto sobre a Seguridade Social- INSS* 20% folha de pagamento 
li. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS* 8% folha de pagamento 
II. Impostos Estaduais Taxa Base de Cálculo 
l. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços- ICMS l%a 18'% valor da transação ou importação, 
acrescida de IPI, IOF, etc 
2. Imposto sobre Heranças e Doações- ITD geralmente 4% valor do bem 
3.Jmposto sobre Propriedade de Veículos Automotores- IPV A variável variável 
III. Impostos Municipais Taxa Base de Cálculo 
1. Imposto sobre Serviços - ISS l%a5% valor do serviço 
2. Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU variável variável 
3. Imposto sobre a Transferência de Bens Imóveis- ITIBI 2% valor da transação 
IV. Tributos Adicionais Taxa Base de Cálculo 
I. Compensação Financeira solm: a Exploração Minem!- CFEM 0,2%a3% receita operacionallíauida 
2. Royalties (participação devida ao proprietário do solo) 50% valor do CFEM 
Adaptado pelo autor. Fonte. PAREDES & NOVOTNY (1996) *BRASIL (I 996) 
Para as águas minerais, a tributação prevista pelo Código de Águas Minerais era de no 
máximo 8% e, para as águas potáveis de mesa, correspondia ao dobro dos tributos federais 
incidentes sobre as águas minerais (Art.37). Atualmente, estimativas da ABINAM registram um 
índice de tributos sobre o preço do produto final alcançando a casa dos 60%, assim distribuídos: 
-2%CFEM; 
- 12% IPI sobre os insumos; 
- 21,6% relativos a Margem de Lucro Presumido; 
-18%ICMS; 
- 2,65% PIS e COFINS; 
- 40% divididos entre embalagens, transportes e despesas industriais. 
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Do ponto de vista tributário, a indústria de água mineral tem se empenhado 
particularmente em convencer os órgãos responsáveis pela arrecadação de que seu produto seja 
considerado um alimento, e não uma commodity. Isso certamente reduziria os custos industriais e, 
por conseguinte o preço final ao consumidor, tornando-o inclusive mais competitivo no mercado 
internacional, inclusive no âmbito do MERCOSUL - Mercado Comum do Cone Sul, no qual estão 
nossos parceiros comercais mais próximos. Na Argentina, país com grandes ambições de 
comercializar águas artificiais no Brasil, da qual é grande engarrafadora, a tributação vigente, 
segundo BoRDIN & LAGEMANN (1997), é de apenas 4% sobre todos os tipos de águas 
acondicionadas, inclusive a água mineral. No Paraguai, outro país-membro do MERCOSUL, a 
tributação vigente sobre esta substância é um pouco maíor, mas aínda assim bastante reduzida, 
correspondendo a 8%, segundo os mesmos autores. 
O surgimento da CFEM como dedução relativa à exaustão do minério na fase de lavra é 
um dos tributos que tem merecido grande contestação pela indústria de águas minerais. Em 
considerações acerca de sua incidência sobre a produção de águas minerais, ANDRADE (1998) 
questiona a sua natureza jurídica tnbutária, aplicando os preceitos estabelecidos pelos Artigos 20 e 
173 da Constituição Federal ao que determina a legislação para a cobrança da CFEM8, ressaltando 
a limitação constitucional da participação do Estado na atividade econômica. Neste contexto, o 
questionamento da cobrança deste tnbuto sobre a explotação de água mineral baseia-se 
principalmente no fato gerador (Art. 15), que não inclui o engarrafamento ("transformação 
industrial") e no reflexo tributário vinculado ao enquadramento de seu beneficiamento no 
regulamento do IPI (Art. 14, Inciso III), excluindo-a assim do cálculo da CFEM. Conclui este 
autor em sua exposição que, " ... seja pelo fato gerador, pela base de cálculo, pelo reflexo 
tributário da legislação específica, a cobrança da compensação financeira pela exaustão da 
água mineral não poderá ser superior ao próprio minério, sob pena de violação à Constituição 
Federal ... ". 
A insatisfação geral contra a política tributária do Governo Federal voltada ao setor 
mineral parece tê-lo sensibilizado suficientemente a ponto de o PPDSM (BRASIL, 1994a), 
considerar a reformulação do modelo tributário para o setor. Admitindo que a tributação não deve 
ser um fator impeditivo para a competitividade das empresas em nível internacional, o documento 
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faz uma série de reivindicações e recomendações, aqui citadas as de interesse para a indústria de 
água mineral: 
• incentivos à depreciação acelerada de equipamentos utilizados na atividade mineral; 
• incentivos tnbutários à pesquisa e à preservação do meio ambiente; 
• incentivo para a agregação de valor ao mineral extraído destinado à exportação; 
• isenção de IPI, Imposto de Importação e de ICMS para produtos destinados à exportação; 
• simplificar os procedimentos fiscais, tanto para transações internas quanto para externas; 
• eliminar o PIS e o COFINS nas fases de produção. 
Apesar do questionamento corrente sobre a carga tributária brasileira incidente sobre o 
setor mineral, especialmente após a promulgação da Constituição de 1988, a comparação com a 
carga tributária de outros países de tradição na indústria de mineração não fundamenta 
propriamente este questionamento, especialmente no caso de produtos destinados à exportação. 
ANDRADE (1996) demonstra o fato comparando a carga tributária brasileira incidente sobre o 
setor mineral com a correspondente carga tnbutária vigente no Canadá. Nesse estudo, o autor 
constata que a tributação média sobre o lucro líquido antes dos tributos (projeto hipotético) 
corresponde a 39% no Brasil em empreendimentos voltados para a exportação ou 75% para a 
produção destinada ao mercado interno. No Canadá, a média correspondente é de 32% (varia de 
21% a 38% conforme a Provincia) para ambos os casos. Assim, é possível afumar que no plano 
internacional, a reclamada :làlta de competitividade pelas empresas nacionais, sob os resultados 
deste estudo, não se justifica. 
De qualquer modo, dadas as especificidades encontradas quando da exploração de águas 
minerais em relação aos outros bens minerais, fundamentada inclusive por regimentos legais 
especificos e também pelo caráter social desta substância, não é prudente transportar os resultados 
de ANDRADE (1996) para a realidade da indústria nacional de águas minerais. A comparação da 
carga tributária nacional e internacional incidente sobre esse produto, mesmo ao nível do 
MERCOSUL como já visto nesta seção, cujo nível de produção dos outros paises-membros é 
bastante inferior ao apresentado pelo Brasil, continua a refletir a falta de competitividade da 
indústria produtora do produto mineral em questão no mercado internacional. 
8 Instituída pela Lei n°7.990/89 e regulamentada pelo Decreto n°1/91. 
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Normas ISO 
As Nonnas ISO fazem parte do contexto deste trabalho como diretrizes normativas de 
adoção voluntária, representando um conjunto de atitudes que tomam uma empresa ou grupo de 
empresas procurando incrementar qualidade aos seus produtos. As normas a serem adotadas pela 
indústria de água mineral serão as da série ISO 9.001. 
A adoção de normas é uma das principais estratégias empresariais para manter as empresas 
competitivas e atuantes no mercado, produzindo com qualidade, estabilizando e otimizando 
processos e trazendo economicidade ao empreendimento. Para isto é necessário definir 
Procedimentos Operacionais Padrões, que poderiam ser, por exemplo, um método para retirar a 
água da fonte sem a incorrência de contaminação, método de engarrafamento, roteirizar a 
distnouição utilizando softwares de logística e outros. 
Como etapa subsequente, é preciso que a empresa realize a documentação de todos esses 
procedimentos técnicos, a partir da qual será elaborado o que se convencionou denominar manual 
da qualidade que é um dos principais requisitos no processo de obtenção das nonnas ISO 9001. A 
última etapa desse processo de obtenção das nonnas se dá pela certificação, na qual a empresa 
interessada é objeto de uma série de auditorias em caráter oficial por parte de instituição idônea, 
nas quais será avaliada se as normas e seus requisitos estão sendo respeitados pela empresa. Uma 
vez aprovada, à empresa será emitido um certificado, que não tem caráter definitivo, pois a mesma 
sofrerá novas auditorias periódicas, no intuito de se averiguar a manutenção dos requisitos de 
qualidade para enquadramento nas normas, em função de o certificado possuir um prazo de 
validade. Dada a dinâmica dos anseios por parte de clientes, que tornam-se cada vez mais 
exigentes, o processo de adoção de nonnas ISO pela empresa interessada também adquire uma 
dinâmica, além dos requisitos formais pré-estabelecidos, transformando-se num processo de 
contínna melhoria dos serviços prestados. Nesse contexto, o processo de adoção de normas ISO 
9001 também é conhecido como sistema de gerenciamento da qualidade. 
A dinâmica dos mercados é tal que a própria versão atual das nonnas ISO 9001, que data 
de 1994, encontra-se em reformulação pela ISO - International Organization for Standardization 
como resposta à demanda dos usuários, devendo ser aprovada uma nova versão no ano 2000. A 
reformulação inclui uma compatibilização com as nonnas ISO 14000 (normas de gestão 
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ambiental), modificando-se para wna versão mais complexa e abrangente, num processo que 
objetiva a harmonização entre os dois sistemas de gerenciamento (DONA TI, 1998). 
Segundo Rü1HERY (1993), o sistema de gerenciamento da qualidade envolve os seguintes 
elementos: 
Política e organização 
... 
Controle de projetos e modificações 
... 




Inspeção e ensaio 
... 
Calibração e medição 
... 





Administração interna (organização) 
Ainda sob a ótica deste autor, um plano de preparação para a ISO 9.001 requer que sejam 
executadas as seguintes tarefas: 
• avaliar condição de fornecedor( es ); 
• estabelecer especificações atribuídas a todas as compras, materiais e componentes; 
• acordar métodos de verificação; 
• ajustar, revisar, formalizar o sistema interno, desde a inspeção de recebimento até a expedição; 
• preparar procedimentos criteriosos atuando em conjunto com cada departamento; 
• elaborar o manual da qualidade (no caso aquí o Manual de Boas Práticas de Produção e 
Distribuíção ), semelhante ao utilizado em países europeus; 
• criar controles para sistema de medição e ensaio; 
• revisar contatos com o cliente, desde consultas e ordens até realimentação; 
• auditorar a situação geral da empresa, desde a área frontal até a cantina e toaletes; 
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• preparar um programa e um plano de treinamento; 
• preparar auditorias internas; 
• programar a aplicação de certificação/registro. 
A ABINAM, como entidade associativa das indústrias de água mineral, vem procurando 
implementar um processo de normalização. Encontra-se atualmente empenhada na criação de um 
Conselho de Certificação, tendo já criado urna denominação para o selo de qualidade que, a 
princípio, será o termo "Qualiágua". Segundo informações da própria associação, cerca de 57 
empresas já aceitaram participar do programa de certificação. 
Foi criada em 1997 a Comissão de Garrafões, que estabeleceu padronizações para estes 
insumos quanto à sua altura (49mm- 20 litros), forma do gargalo e vida útil da embalagem (3 
anos). Os trabalhos desta Comissão, formada inclusive por membros oriundos da ABNT 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, culminaram na homologação da norma NBR 14222 
por esta Associação em outubro de 1998. A referida norma estabelece os requisitos minimos de 
qualidade a serem apresentados pelos garrafões de 1 O e 20 litros, destinados ao acondicionamento 
de água mineral e de mesa, pelo sistema retornável. Apesar de ter sido acordado um prazo de 
validade para os garrafões no que diz respeito à sua permanência no mercado, a norma acabou por 
não incorporá-lo nas suas diretrizes, fixando somente que o fabricante deve gravar no produto a 
sua data de fabricação. De todo modo, caberá aos próprios agentes da cadeia produtiva um 
trabalho conjunto de conscientização, inclusive com a participação do consumidor, no sentido de 
eliminar-se gradualmente embalagens acima desse prazo. Há um plano de substituição completa 
dos garrafões não padronizados que estejam ainda em utilização no mercado até o ano 2.000. 
Fontes de Financiamento 
Apesar de considerar-se o financiamento um dos principais fatores influentes na viabilidade 
econôrnica de empreendimentos industriais, sua importância para o setor mineral brasileiro é 
restringida pela inadequação dos produtos oferecidos pelo mercado financeiro às necessidades da 
indústria de mineração. No caso particular da indústria de águas minerais, o autor deste trabalho 
tem observado a utilização de linhas de financiamento do BNDES - Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econôrnico e Social, por meio da Agência Especial de Financiamento Industrial 
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FINAME, em pequeno grau, como forma de aquisição de máquinas/equipamentos que 
compõem a linha de produção. A participação minoritária do financiamento como fator influente 
na viabilidade econômica de projetos de lavra de água mineral é reflexo dos critérios estabelecidos 
pelo referido Banco para aprovação dos recursos destinados às operações, muito criticados pelos 
interessados. 
Em documento contendo as principais informações para investidores potenciais no setor 
mineral brasileiro (BRASIL, 1996), considera-se os mecanismos de financiamento ainda 
dependentes de poupanças compulsórias, de recursos governamentais e de poupança externa 
(emissões de títulos e venda de ações). Apesar das reformas estruturais ocorridas e em curso, este 
documento admite que o mercado financeiro nacional possui capacidade limitada para oferecer 
produtos (linhas de financiamento) a prazos e custos compatíveis com os requisitos da produção e 
do investimento. 
Na atual conjuntura econômica, ressalta-se que os investidores devem estar atentos à 
movimentação dos mercados financeiros internacionais, para o caso de contraírem empréstimos 
vinculados à aquisição de máquinas e equipamentos de origem estrangeira. Toda a operação 
financeira que esteja atrelada ao câmbio de moedas pode ser fortemente influenciada por eventuais 
movimentos especulativos no mercado financeiro internacional, com reflexos imediatos nas taxas 
de juros praticadas pelo mercado financeiro no Brasil. A elevação das taxas de juros e 
consequente aumento do endividamento por parte dos clientes, especialmente os de pequeno porte 
pode vir a ser um fator impeditivo para o seu efetivo ingresso no mercado. 
11.2- A EXPLOTAÇÃO DE ÁGUA MINERAL E O MEIO AMBIENTE 
O conjunto de atividades e medidas necessárias para a explotação de água mineral tende a 
harmonizar-se com o meio ambiente, em contraste com as atividades compreendidas na 
explotação dos demais recursos minerais. O modo de apropriação e preservação do relevo quando 
do aproveitamento econômico das águas minerais é diferenciado das outras formas de lavra 
mineral, pois a preservação, e mesmo em muitos casos o incremento ambiental, traduzido na 
recomposição da flora local, é um dos fatores condicionantes da qualidade do produto. Assim, o 
meio ambiente, na ótica da explotação de água mineral, configura-se como um dos fatores de 
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produção e portanto exigem investimentos, uma vez que existe a necessidade de recomposição ou 
preservação de áreas de vegetação, especialmente no entorno da captação. Esta peculiaridade 
permite afirmar que, do ponto de vista da explotação de água mineral, inexiste a etapa de 
recuperação de áreas degradadas, ao contrário do que ocorre com a lavra de outros bens minerais. 
A área objeto de lavra comumente incorpora um valor patrimonial em termos ambientais, tendo o 
montante dispensado para preservação ambiental um caráter preventivo e não corretivo; não 
devendo ser encarado como custo ou despesa, como frequentemente acontece, mas como 
investimento. 
É preciso, entretanto, atentar para o fato de que a indústria engarrafadora de águas 
minerais faz uso intensivo de embalagens como insumo de processo produtivo, principalmente as 
de material plástico, contribuindo indiretamente, portanto, para a produção de lixo e para a 
criação de impacto ao meio ambiente quando da sua disposição final. É fàto que a tecnologia 
desenvolvida para a fabricação de embalagens para alimentos com matérias-primas e processos 
ecologicamente mais corretos seja uma preocupação corrente entre os fabricantes de resinas 
plásticas (ver seção III.3), quase sempre estimulada por pressões ambientais de natureza política. 
Por outro lado, em termos nacionais, o índice de reciclagem de materiais plásticos mantem-se 
bastante reduzido em relação ao correspondente indice de consumo dos mesmos. 
Como exemplo, a taxa de reciclagem prevista para o PET, um dos compostos plásticos de 
natureza descartável e de utilização cada vez maior por parte da indústria de águas minerais, era 
de apenas 15% sobre o consumo em 1997, incluindo importação da resina. O processo de 
reciclagem mecânica do PET requer, em média, apenas 30% da energia utilizada para a produção 
da matéria-prima virgem. Uma aplicação do PET reciclado que deve toma possível o seu reuso em 
embalagens para alimentos é o "sanduíche" de PET, resultante de um processo de fabricação de 
garrafàs multicamadas (CEMPRE, 1997a). Se compararmos a taxa média nacional de reciclagem 
por material, o plástico é o que possui a menor média em relação às demais categorias de material 
reciclável, como o alumínio, papel, vidro e aço, conforme ilustra a Figura II.l (CEMPRE, 1997b). 
Quanto ao papel ondulado ou papelão utilizado nas caixas, é a categoria de material que apresenta 
a maior taxa de reciclagem no Brasil, correspondendo a 71% do material consumido, dos quais 
80% são destinados à indústria de embalagens (CEMPRE, 1998). 
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Figura 11.1 -Média nacional de reciclagem/material 
Diante dos dados apresentados acerca da reciclagem de materiais que compõem as 
embalagens utilizadas pela indústria de águas minerais, pensar a explotação deste bem mineral 
como atividade não agressiva ao meio ambiente é não considerar todo o ciclo de vida do produto, 
que inclui a disposição final da embalagem, principalmente a descartável, utilizada para seu 
acondicionamento. Entretanto, a tendência identificada pelo CEMPRE é a de que, tanto por parte 
da indústria e, em escala menor do poder público, a taxa de reciclagem dos materiais se eleve nos 
próximos anos, dado que o País vem alcançando taxas de reciclagem de materiais como o vidro, 
papel ondulado e alumínio ligeiramente superiores do que as taxas de países muitos europeus e 
dos EUA. 
Já no caso das embalagens retornáveis, a pesqmsa realizada em algumas empresas 
fabricantes deste produto apontou que tais empresas planejam estudar a sua reutilização em 
categoria de materiais menos nobres. Outras empresas realizam promoções junto aos seus clientes, 
envolvendo a troca de embalagens com mais de dois anos de uso por novas e vendem a resina 
assim obtida para outros usos. Ressalta-se que com o surgimento e a adoção da NBR 14222, 
referente aos requisitos mínimos de qualidade a serem apresentados pelo garrafões de 20 e 1 O 
litros, o número de embalagens retornáveis impróprias ao engarrafamento de água mineral e 
48 
portanto passíveis de reciclagem e/ou reutilização para outros fins deverá aumentar nos próximos 
anos. 
A implementação de áreas de preservação situadas no entorno de fontes, denominadas 
áreas de proteção à captação ou perímetros de proteção ao poço, surgiu da necessidade de se 
proteger os corpos de água subterrânea da infiltração de substâncias consideradas poluentes. O 
estabelecimento de tais áreas foi motivado pelo fato da água subterrânea estar destinada cada vez 
mais ao uso para consumo humano, conjugada ao custo invariavehnente alto e incerto de 
tecnologias para eliminar eventuais substâncias nocivas à saúde. Isso tem originado muitas vezes 
situações de conflito entre este e os demais usos que se faz do solo. Um levantamento efetuado 
pela CETESB (1997) sobre o uso de água para abastecimento público concluiu que cerca de 71% 
dos municípios paulistas são abastecidos total ou parcialmente por águas subterrâneas, o que bem 
expressa a importância e o papel social deste recurso. 
Pode-se definir perímetro de proteção como um zoneamento estabelecido mediante 
restrições graduais sobre atividades ou instalações potencialmente contaminantes, de modo a 
garantir a qualidade e quantidade da água destinada ao consumo humano (LOPEZ ÜETA et al., 
1991; apud: LoPO MENDoNÇA, 1993). A configuração mais usual de perímetros de proteção 
encontrada na legislação de países europeus e dos EUA, segundo esses autores, engloba três 
zonas definidas a partir do tempo de propagação ou de trânsito dos eventuais contaminantes: 24 
horas para a zona próxima da captação, 50 a 60 dias para a zona intermediária e I O ou mais anos 
para a zona mais afastada. No Brasil, para o estabelecimento de perímetros de proteção às 
captações de água mineral, o DNPM adota modelo semelhante ao destes países, composto por 
três zonas, sem entretanto estabelecer parâmetros quantitativos. De qualquer modo, o 
estabelecimento de perímetros de proteção não deve ser arbritário, mas realizado através de 
métodos que considerem as peculiaridades de cunho natural, social e económico de um 
determinado espaço geográfico, visando equacionar eventuais conflitos nele existentes. 
As águas minerais, como parte dos recursos hídricos subterrâneos, também estão sujeitas a 
reveses ambientais, os quais adquirem um sentido mais grave na medida em que se considera a 
água mineral como produto de ambientes hídrogeológicos especiais. Mediante esse raciocínio, 
LOPOUKHJNE (1995) preconiza a implantação de parques naturais hídrogeológicos, associada a 
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certos tipos raros de águas minerais com forte valor patrimonial para as gerações futuras. Este 
autor define um jazimento de água mineral como sendo o conjunto da estrutura geológica 
subterrânea abrangendo desde a zona de alimentação até a zona de emergência, situada numa 
determinada zona geográfica e da qual é possível extrair, mediante obras técnicas apropriadas, 
uma água de qualidade determinada, estável, reprodutível e idêntica. Um jazimento de água 
mineral compõe-se basicamente de três partes ou zonas: 
- a zona de alimentação, com infiltração de água meteórica; 
- uma rede de infiltração vasta, mas de escoamento bastante lento; 
- um eixo ou dreno de coleta, permitindo sua rápida ascensão à superficie. 
A definição acima inclui três princípios básicos de reflexão feitos por LOPOUKHINE ( op. cit.) 
relacionados à proteção das águas minerais, considerando a surgência como parte de um sistema, 
a permanência das suas características fisico-quimicas e bacteriológicas no tempo e sua própria 
origem subterrânea, o que lhe confere uma proteção natural intrínseca A proteção natural então 
deve estar combinada a medidas de proteção de ordem técnica (obras de captação apropriadas) e 
de ordem administrativa (criação e manutenção de áreas de preservação), ambas com o objetivo 
de reforçá-la. 
MARSll..Y (1995) compartilha a proposta de implantação de parques naturais 
hidrogeológicos, vinculada a áreas onde a produção agrícola seja economicamente inviável, bem 
como a áreas ainda pouco sujeitas à ação de poluentes. Partindo do argumento que o conceito 
inicial que envolve a criação de um Parque Nacional está ligado à proteção de ecossistemas 
frágeis, o autor pergunta porque não destinar um parque à proteção de corpos de água 
subterrânea. Esta é uma política já em prática na Bélgica e Austrália e na França já há algumas 
iniciativas neste sentido por parte de empresas engarrafadoras de água mineral (Vittel), que 
adotam um programa de aquisição fundiária de terrenos correspondentes à zona de alimentação de 
aquíferos por ela explotados. Comparando a rentabilidade agrícola de terras de produtividade 
média com os custos anuais relacionados à reabilitação de aquíferos contaminados por atividades 
agrícolas, o autor conclui pela proximidade entre os valores encontrados. Baseado nesta 
proximidade, o autor questiona se a sociedade não seria melhor atendida em seus anseios com uma 
política mais inclinada para o gasto com proteção de aquíferos do que com tratamento de água 
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poluída por atividades agrícolas. O gasto com proteção seria feito através de aquísição fundiária 
ou indenizações aos proprietários de terras restringidas ao uso agrícola, em parte financiada pelos 
próprios beneficiários. 
Transportando o cenário acima exposto por MARSILY (1995) ao Brasil e comparando-se a 
realidade de cada um desses países, torna-se possível fazer uma indagação. Se para aquele com 
acesso à tecnologia mais avançada e maíor uível de conhecimento hidrogeológico os valores de 
custo encontrados são quase idênticos, para um país como o Brasil certamente serão proibitivos 
em termos da reabilitação, devido ao acesso mais restrito a tecnologia e baixo uível de 
conhecimento hidrogeológico de detalhe. Esta breve comparação faz pensar na real possibilidade 
de se implantar qualquer política que vise a proteção de recursos hídricos subterrâneos (e 
hidromineraís) sem um levantamento detalhado de sua ocorrência. A resposta é que sem um 
conhecimento adequado dos aquíferos e sem uma fiscalização intensiva do seu uso, tal política 
parece algo impossível de ser implementada com eficiência. A proposta de criação de parques 
naturaís hidrogeológicos, na concepção de MARSILY (op.cit.) atuaria de forma complementar à 
uma política de proteção de aquíferos, admitindo haver sempre uma minoria inconsciente que 
contornará ou burlará a legislação, originando impactos localizados. Para o autor, na inexistência 
desta proposta dentro do escopo da legislação, tal política, na prática, vigorará sob o risco de se 
estar apenas "adiando" a ocorrência de acidentes ambientaís. 
ColliN et al. (1995) ressaltam, através de um outro cenário, a importância que os 
jazimentos de água mineral devidamente protegidos podem assumir. É o caso de catástrofes 
ambientaís causadas por acidentes industriaís de maguítude regional, que atinjam uma extensa área 
em que o abastecimento público seja realizado em essência por reservatórios superficiaís. As águas 
mineraís e potáveis de mesa, por estarem sujeitas a normas rígidas de proteção sanitária como 
parte do escopo de exigências a serem seguídas para sua comercialização, passariam a ter urna 
participação capital na oferta de água potável às populações de regiões atingidas. A existência de 
estoques de água mineral pode ser uma solução para o período de crise nos serviços de 
abastecimento público, em razão dos critérios de qualidade ambiental utilizados, relacionados à 
legislação específica O autor reconhece que, mesmo sujeitas ao cumprimento desses critérios, 
seria incorreto admitir que as águas mineraís estejam isentas de qualquer risco de poluíção. Isto 
pode se dar em razão do tipo de captação (superficial ou profunda) que independe das 
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propriedades originais da água, ou em procedimentos de acondicionamento e transporte utilizados, 
cuja confiabilidade pode estar ameaçada principahnente em empresas de pequeno porte. 
De qualquer forma, se fosse estabelecida uma avaliação do risco potencial de 
contaminação apresentada pelos recursos hídricos subterrâneos em termos genéricos, os 
jazimentos de água mineral representariam a categoria com menor grau de risco, considerando-se 
as restrições de ordem técnica e sanitária impostas pela legislação. Esta concepção do papel dos 
jazimentos de água mineral em situações ambientais adversas e de porte regional vem enfutizar o 
significado da adoção de uma politica de proteção eficiente, voltada não só para jazimentos de 
água mineral, mas para jazimentos de água subterrânea em termos genéricos, cuja qualidade seja 
considerada adequada ao consumo humano. 
O cenário visualizado pelos autores é passível de ocorrência no Estado de São Paulo, ainda 
que se considere pouco provável um acidente com consequências ambientais negativas de porte 
regional amplo. Na verdade, a probabilidade de que ocorra semelhante situação não foi ainda 
analisada para o Estado de São Paulo e/ou para a Região Sudeste como um todo. Esta área é 
justamente a de maior concentração de indústrias produtoras e/ou armazenadoras de resíduos de 
alta periculosidade e persistentes quanto ao seu comportamento no subsolo, caso de indústrias 
petrolifera, química e nuclear. 
Um estudo com esse objetivo pode partir da avaliação de fontes potenciais de poluição da 
água subterrânea para o Estado de São Paulo, elaborada por BASlOS et a/.(1991). Foram 
identificadas nesta avaliação 525 fontes potenciais de poluição industrial situadas fora da Grande 
São Paulo, excluindo-se as indústrias de pequeno porte que não manuseiam ou lançam resíduos 
perigosos e aquelas que lançam seus efluentes na rede pública de esgotos e não armazenam 
resíduos perigosos. Deste total de fontes potenciais identificadas, cerca de 33% foram 
consideradas fontes de alto potencial poluidor, concentradas especialmente nas indústrias química 
e de curtumes, que apresentaram o dobro do potencial poluidor em relação às indústrias têxtil, 
sucro-alcooleira ou de papel. 
A percepção da importância da água subterrânea como recurso hídrico fimdamental e da 
necessidade de sua proteção tem levado ao surgimento de levantamentos que avaliem a 
vulnerabilidade natural de aquíferos e o emprego de estratégias para a reabilitação daqueles em 
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processo de degradação. Os objetivos primordiais levados em conta na adoção de ambos visam 
estabelecer um inventário das reservas disponíveis e avaliação da qualidade apresentada, com base 
nos padrões fisicos, quúnicos e microbiológicos estabelecidos para os diversos usos. T ai estudo é 
considerado uma ferramenta básica para a gestão territorial com o objetivo de proteger os 
aquíferos, na qual inclui-se a adoção dos perímetros de proteção de captações. Além da 
caracterização da vulnerabilidade natural, a definição de perímetros de proteção envolve a 
avaliação dos seguintes ítens (LOPO MENDONÇA, 1993): 
- o risco de poluição; 
- o poder depurador da zona não-saturada e do próprio aquífero; 
- o nível de rebaixamento e as zonas de influência (cone de depressão); 
- a extensão dos aquíferos; 
- o tempo de trãnsito dos contaminantes. 
Este autor define vulnerabilidade como característica de cada terreno, embora variável de 
poluente para poluente; risco é um conceito mais abrangente que inclui vulnerabilidade e focos de 
poluição, a exemplo de FOSTER & HlRATA (1993). LEITÃO et a/. (1993) e HlRATA (1993) 
apontam como principais problemas relacionados à proteção das águas subterrâneas a 
superexploração de aquíferos e a contaminação quúnica (natural ou antropogênica). O primeiro 
configura-se na extração acima do volume de recarga; enquanto o segundo leva à degradação por 
vezes irreversível da qualidade das águas. A superexploração resulta com frequência da fulta de 
estudos detalhados sobre o comportamento de aquíferos, podendo causar interferências em 
captações próximas, contaminação por intrusão salina (áreas litorâneas) ou infiltração de águas 
superficiais de baixa qualidade, abatimento exagerado do nível piezométrico e até afetar a 
estabilidade geotécnica do terreno. A contaminação quúnica de aquíferos pode acarretar o 
abandono da captação e do investimento nela dispendido, praticamente inviabilizando qualquer 
aproveitamento económico em razão dos custos proíbitivos de recuperação dos mesmos. 
No Estado de São Paulo, foi realizado amplo estudo por IG/CETESB/DAEE 
caracterizando a vulnerabilidade natural intrínseca e a induzida por atividades antrópicas ( CETESB, 
1997). Neste estudo foram indicadas as áreas mais criticas em termos da vulnerabilidade natural e 
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Figura II.2 - Afloramento dos principais sistemas aquíferos 
e áreas críticas do Estado de São Paulo 
Fonte: CETESB (1997) 
Os índices mais críticos são apresentados pelos sistemas aquíferos Botucatu, Taubaté 
(região de Caçapava), Litorâneo e Vales Interiores; enquanto que os índices menos críticos 
ocorrem nos sistemas aquíferos Tubarão, Passa Dois e Taubaté (região de Tremembé). Foram 
definidas também as áreas consideradas críticas quanto à íncidência de cargas poluidoras 
(vulnerabilidade índuzida por ação antrópica), estando todas elas associadas a regiões de grande 
concentração urbana. As áreas identificadas são as ocupadas pela Grande São Paulo, onde situa-se 
o Sistema Aquífero São Paulo, da bacia homônima, a porção central da Bacia de Taubaté e 
regiões metropolitanas de Campínas, Bauru, Ribeirão Preto e Franca. 
Urna proposta que poderia ser analisada com profundidade, dentro de um programa 
estadual de proteção dos recursos hidricos, seria o monitoramento da qualidade das águas na área 
em que aflorassem os sedimentos da Formação Botucatu. As razões para que tal proposta fosse 
considerada estariam fundamentadas no grau de vulnerabilidade natural do correspondente sistema 
aquífero e por ser ele o principal reservatório de água subterrânea do Estado de São Paulo. A 
essas razões associa-se o movimento expansivo da industrialização do leste paulista 
acompanhando as rodovias, definido por SÃO PAULO (1990) numa projeção do uso dos recursos 
hidricos para as próximas décadas baseada em previsões sobre a evolução demográfica. 
O trabalho de GWEDEN et a!. (1991), ainda que restrito a urna pequena área, identifica-se 
com a proposta acima sugerida. Estes autores estudaram o comportamento dos principais 
constituintes do vinhoto (substância produzida pela destilação do suco fermentado da cana de 
açúcar), de reconhecida utilização como fertilizante em áreas de agricultura, numa área situada na 
zona de recarga do Sistema Aquífero Botucatu. A principal conclusão apontou que o emprego do 
vinhoto como fertilizante através de irrigação traz riscos à qualidade da água subterrânea, em 
função da ocorrência de altos níveis de concentração de cloro, matéria orgânica, amônia e nitratos 
em solos e sedimentos permeáveis. 
Os dados sobre vulnerabilidade de sistemas aquíferos apresentados em CE1ESB (1997) 
podem servir como subsídio a estudos mais detalhados para a definição de áreas de proteção de 
fontes de água mineral, obedecendo ao estabelecido pela Portaria n°231/98. Muitas fontes 
localizam-se em ou próximas a centros urbanos, distritos industriais, empreendimentos 
agropecuários e demais formas de ocupação potencialmente poluidoras. A adoção dessa 
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metodologia pennitirá o efetiva avaliação de áreas de concessão de lavra onde o conhecimento 
hidrogeológico seja considerado insatisfatório ou inexistente, e de áreas que estejam em fase de 
pesquisa mineral. 
Tal reconhecimento pennitirá, por sua vez, detenninar a qualidade das águas bem como 
delinear planos de monitoramento. Espera-se que as diretrizes estabelecidas nesta Portaria sejam 
efetivas na proteção dos mananciais de água mineral, eliminando o caráter formal de muitos dos 
perímetros de proteção existentes, tornando-os sujeitos a revisões periódicas à medida da 
evolução dos conhecimentos hidrogeológicos. Em tempo, a sua aprovação viria respaldar em 
termos legais formais, parte do programa de certificação da qualidade discutido anteriormente. 
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III- O MERCADO PAULISTA DE ÁGUAS MINERAIS 
Neste capítulo serão apresentadas e comentadas as principais características do mercado 
produtor e consumidor paulista de águas minerais, além de uma descrição da cadeia produtiva do 
bem mineral em questão considerando os seu principais agentes e a tecnologia incorporada pela 
indústria para a sua produção. 
111.1- CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO 
Acredita-se que as primeiras fontes de água mineral em território paulista tenham sido 
utilizadas nos primórdios da época colonial. De acordo com FRANGIPANI & SIMÕES (s.d.; apud 
LANCIA et ai., 1996), "o termalismo brasileiro teve início real com os bandeirantes, que 
descobriram as primeiras fontes de água mineral e passaram a utilizá-las como ponto de cura e 
repouso". Estes autores afirmam existirem registros da utilização de fontes de água mineral desde 
1540. 
A região do Estado de São Paulo denominada "Circuito das Águas", contígua a região 
homónima no Estado de Minas Gerais, compreende os municípios de Águas da Prata, Socorro, 
Lindóia, Serra Negra, Amparo e Águas de Lindóia, todos elevados a categoria de estância 
hidromineral devido a qualidade das águas de suas fontes. Registros históricos de algumas destas 
estâncias indicam terem se formado a partir de pequenos povoados que se instalaram a meio 
caminho entre a cidade de São Paulo e as minas de Goiás e Minas Gerais. Estes municípios 
constituíram-se inicialmente em pontos de parada e repouso, em meio às longas incursões 
direcionadas ao interior do Brasil, promovidas pelas bandeiras de apresamento de mdios e em 
busca de minerais preciosos. 
Apesar de serem utilizadas desde essa época, as águas desta região só receberiam o 
reconhecimento científico quanto à sua ação medicinal em fins do século XIX, inicio do século 
XX, por meio de estudos detalhados conduzidos por renomados cientistas como Josino Silveira, 
Vital Brasil, Mário Mourão, Aguiar Pupo, Francisco Tozzi e Celestino Bourroul Nasce assim, no 
Brasil, a Crenologia, especialidade da Medicina fundada pelos gregos (krenos = fonte ou 
manancial) e extinta nas escolas de medicina brasileiras na década de 50. MoURÃo (1992) a define 
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como a ciência que abrange o "estudo e conhecimento das águas mineromedicinais em suas 
aplicações práticas, na prevenção e tratamento de várias entidades mórbidas". As cidades de 
Águas de São Pedro, Ibirá, Águas de Santa Bárbara e Campos do Jordão são outras importantes 
estâncias hidrominerais situadas no Estado de São Paulo, cuja atividade econômica mais 
importante relaciona-se também ao aproveitamento de suas águas naturais em balneários e/ou para 
engarrafumento. 
Alguns balneários localizados na Bacia do Paraná, tais como os de Presidente Prudente, 
Paraguaçu Paulista, Fernandópolis, São José do Rio Preto e Águas de São Pedro, surgiram de 
programas estaduais e federais de prospecção de petróleo, efetuada por meio de sondagens 
profundas. As perfurações nestas localidades somente atestaram a presença de águas termais, por 
vezes sulfurosas, que tornaram-se posteriormente objeto de aproveitamento econômico em 
balneários, por empresas privadas ou pelo FUMEST - Fomento de Urbanização e Melhoria das 
Estâncias, autarquia criada pelo Governo Estadual em 1968. Extinta à pelo menos urna década, os 
balneários sob a administração desta autarquia foram repassados aos governos locais. 
O mercado produtor paulista de águas minerais e potáveis de mesa espelha as principais 
caracteristicas do mercado produtor nacional, devido à sua significativa participação no volume de 
produção brasileira. Segundo o Sumário Mineral (BRASIL, 1998), a produção paulista 
correspondeu em 1997 a cerca de 40% da produção nacional, com larga margem sobre o estados 
de Pernambuco (10%), Minas Gerais (8,8%) e Rio de Janeiro (5%) que foram, respectivamente o 
2°, 3° e 4° colocados em volume de produção. Para sustentar o seu alto índide de participação na 
produção nacional, encontram-se instalados no território paulista as principais empresas 
fornecedoras de matérias-primas indispensáveis ao engarrafumento de água mineral (embalagens e 
máquinas), formando um extenso parque índustrial, aliado à expansão de urna rede de distnbuição 
própria e/ou terceirizada. 
Como se verá adiante, a evolução do mercado deste bem mineral está intimamente 
associada à indústria de termoplásticos, que com seu desenvolvimento tecnológico propiciou o 
surgimento de embalagens que apresentam-se diversificadas tanto quanto à capacidade 
volumétrica, como aos materiais utilizados no seu fabrico, possibilitando o alcance dos mais 
variados nichos de mercado. 
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LANCIA et ai. (1996) efetuaram levantamento da história da indústria engarrafadora 
nacional, indicando um continuo crescimento no período de 1968-94, baseado em dados 
estatísticos do DNPM. De acordo com estes autores, a evolução do mercado brasileiro de água 
mineral começa efetivamente em 1968, com o lançamento do garrafão de 20 litros, na época feito 
de vidro e importado do México. O surgimento deste tipo de embalagem foi importante para a 
ampliação do mercado consumidor, até então formado em grande parte por bares e restaurantes, 
conquistando espaço nas empresas, escritórios, lojas e residências. Em 1970 surgem as primeiras 
garra:fàs plásticas de polietileno de baixa densidade (PEBD), facilitando o transporte e o manuseio 
pelo consumidor e a Minalba Indústria de Alimentos e Bebidas Ltda. ingressa no mercado, 
alicerçada numa forte campanha de marketing. Em 1979, inicia-se a produção de garrafões de 
plástico em policarbonato (PC), atualmente muito utilizados em escritórios e residências. O 
surgimento do garrafão de 20 litros em plástico propiciou o desenvolvimento de novas embalagens 
plásticas que se apresentaram ao mercado a partir de 1982, como o policloreto de vinila (PVC), 
polipropileno (PP), o polietileno de alta densidade (PEAD) e o polietileno tereftalato (PET), que 
nas suas diversas capacidades volumétricas terminaram por ampliar ainda maís o mercado 
consumidor. 
No Brasil destacam-se em tradição de liderança no mercado produtor de água mineral o 
Grupo Edson Queiroz, com sede em Fortaleza (CE), o Grupo Perrier-Nestlé (Perrier Vittel do 
Brasil), com sede no Rio de Janeiro (RJ), sendo a única empresa estrangeira presente no mercado 
brasileiro, e o Grupo SuperÁgua, este sediado em Belo Horizonte (MG). Em 1997 entretanto, os 
grupos Perrier-Nestlé e SuperÁgua perderam suas posições de tradicionaís líderes, passando a 
ocupar a 7" e 8" posições no mercado nacional, respectivamente. De acordo com o Sumário 
Mineral (BRASIL, 1998), em 1997 o Grupo Edson Queiroz deteve 24,84% da produção nacional 
de águas mineraís, realizada pela Indaiá Brasil Águas Mineraís Ltda (19,77%) e Minalba 
Alimentos e Bebidas Ltda (5,07%), seguidas pela Empresa de Águas Ouro Fino Ltda (3,0%), 
Companhia Lindoyana de Água Mineral Ltda (2,97%) e Flamin Mineração Ltda (2,48%). De 
acordo com os percentuais de produção anual citados, destaca-se entre os principaís produtores a 
margem de superioridade em produção do Grupo Edson Queiroz, com plantas engarrafadoras 
presentes em quase todos os estados brasileiros. 
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Relativamente aos anos anteriores, admite-se serem atípicas as posições ocupadas pelos 
demais grandes grupos engarrafadores, atribuindo o fato ao programa de modernização das 
instalações que tais empresas se submeteram em 1997, com vistas a fortalecerem suas posições em 
1998. O Grupo Perrier-Nestlé fez significativos investimentos nas suas unidades de São Lourenço 
(MG) e Petrópolis (RJ), adquirindo máquinas e equipamentos, em grande parte importados, 
promovendo melhorias no sistema de distnbuição e controle de qualidade e treinamento de 
pessoal. Além disso, investiu em 1997-98 na implantação de sua quarta filial brasileira em Campos 
do Jordão (SP) e adquiriu urna engarrafadora sediada no Estado de Santa Catarina. 
A posição ocupada pelos grandes grupos em relação às demais empresas participantes 
caracteriza um mercado ologopolista em escala nacional, no qual grande parte da produção 
concentra-se em poucas empresas que detêm processo produtivo e comercialização mais 
eficientes. O comportamento oligopolista deste mercado aproxima-se do conceito de Stackelberg 
(PINDYCK & RUBINFELD, 1994), por ser um segmento composto por empresas semelhantes no 
processo industrial e dominado por urna grande empresa, que geralmente lidera o lançamento de 
novos produtos ou a detenninação do preço. No Estado de São Paulo, o comportamento do 
mercado reflete um perfil igualmente oligopolista, tendo a Minalba Ind. de Alimentos e Bebidas 
Ltda produzido quase o dobro do volume engarrafado da Cia. Lindoyana de Águas Minerais Ltda, 
ambas possuindo a primeira e segunda posições na produção paulista, respectivamente. 
A utilização de equipamentos de última geração nas linhas de envase, o rigoroso controle 
de qualidade em todas as fases do processo produtivo, efetuado por meio de ensaios 
microbiológicos em laboratório próprio, e treinamento de pessoal são estratégias que agregam um 
alto grau de confiabilidade aos seus produtos das grandes empresas, fazendo com que atinjam 
também mercados mais exigentes (restaurantes e hotéis de luxo). Além da qualidade apresentada 
por seus produtos, sobressaem-se em competitividade perante as outras empresas com base na 
estrutura de distnbuição, no lançamento de produtos com maior valor agregado9 e na localização 
das plantas engarrafadoras nos principais mercados consumidores. Ressalta-se que esta última 
estratégia explica a liderança absoluta do Grupo Edson Queiroz no mercado nacional de águas 
minerais, sendo que os investimentos efetuados pelo Grupo Perrier-Nestlé o fazem caminhar 
também nessa direção. A reunião de todas as estratégias acima comentadas permite aos grandes 
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grupos operarem de forma mais otimizada, obtendo maiores margens de lucro em relação às 
demais empresas por atuarem em nichos de mercado consumidor sofisticados e dando-lhes o 
poder da prática de preços diferenciados em nichos mais populares. 
O recente processo de integração das atividades da cadeia produtiva, com a incorporação 
da produção das próprias embalagens (garrafas), conferindo-lhes maior grau de autonomia sobre 
os fornecedores de matérias-primas, também é urna tendência entre as empresas mais estruturadas 
do mercado. Este processo resulta em parte de problemas com falta de embalagens, já vivenciados 
pela indústria de água mineral, que acabaram sendo destinadas a outros tipos de bebidas com 
maior valor agregado. A seção III.3 traz detalhes a respeito da tendência de integração vertical 
vivenciada já há alguns anos pela indústria de águas minerais. 
Os grandes grupos engarrafàdores compartilham o mercado com cerca de 200 empresas 
consideradas de médio ou pequeno porte, a maioria operando com niveis de produção bastante 
próximos entre si, o que caracterizaria um "sub-mercado" com alto grau de competitividade. De 
acordo com estudo efetuado por A1EM et ai. (1990), a presença de um grande número de 
empresas desse porte é viabilizada pelo reduzido nivel de barreiras à entrada no mercado, sendo a 
tecnologia necessária para o aproveitamento de água mineral amplamente disponivel, e também 
pela existência de um mercado consumidor periférico, indiferente à qualidade apresentada pelos 
produtos. De Jàto, considera-se como principal barreira para a entrada de novos concorrentes a 
eventual indisponibilidade de áreas propícias para a lavra de água mineral. Trata-se portanto, de 
urna barreira de caráter sócio-ambiental, associada, por um lado, à intensidade do uso e ocupação 
do solo e , por outro, à potencialidade hidrogeológica, eventualmente presentes num determinado 
espaço geográfico. 
A partir do inicio da década de 90, o mercado produtor nacional passa a perder 
gradativamente a sua característica oligopolista, em razão do contínuo ingresso de novos 
concorrentes, processo catalisado pela recente política de estabilização econômica. Os gráficos da 
Figura III.l comparam a evolução do poder de mercado conjunto dos três grandes grupos no 
mercado nacional de águas minerais com o número de empresas que acumulam 50% de 
participação no período 1987-97, segundo dados do Sumário Mineral (BRASIL, vários números). 
9 Como exemplo pode-se citar a água mineral com gás aromatizada, contendo essência natural de fruta. 
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Figura ill.la - Participação dos principais grupos na 
produção nacional de água mineral 
Ano 





Figura ill.lb- Número de empresas que detêm 50% da 
produção nacional 
95 96 97 
Ano 
Compilado pelo autor. Fonte: Sumário Mineral (BRASIL, vários números) 
Nota-se no gráfico da Figura III.lb que a partir de 1990 o número de empresas 
responsáveis por 50% da produção nacional elevou-se de três para treze, havendo simultâneo 
decréscimo da fatia conjunta de mercado dos três principais produtores de 50% para 31%. Essas 
oscilações demonstram assim a progressiva pulverização vivenciada por este segmento industrial 
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que, entretanto, não se confirmou em 1997, mantendo-se o número de empresas responsáveis por 
50% da produção nacional registrado no período anterior. 
Ultimamente, o fato mais relevante no segmento industrial de águas minerais é o ingresso 
de fabricantes de cervejas e refrigerantes, de bancos comerciais e de investimento, o que denota a 
atratividade deste segmento. O ingresso de fabricantes de cervejas e refrigerantes baseia-se na 
estratégia denominada Total Beverage Company, segundo a qual a empresa procura atuar em 
todos os segmentos de bebidas, o que inclui, além da água mineral, investimentos na produção de 
bebidas isotônicas, água potável gaseificada e/ou água adicionada de sais. 
Os dois últimos produtos são considerados concorrentes diretos, tendo o surgimento da 
água adicionada de sais sido um tema amplamente discutido pela indústria de água mineral Os 
aspectos legais que legitimam o engarrafamento e comercialização de ambos os produtos 
concorrentes no mercado brasileiro de água mineral foram comentados na seção II.l.l. 
Devido ao ingresso relativamente recente e à sua comercialização realizada apenas em 
escala regional, a água adicionada de sais não é ainda um produto cuja presença esteja consolidada 
no mercado brasileiro. Sua permanência está condicionada à aceitação do consumidor, que 
desinformado muitas vezes confunde o produto com água mineral natural, e também ao desfecho 
da contestação judicial proferida pelo SINDINAM - Sindicato da Indústria de Águas Minerais, 
junto ao MME, solicitando a retirada do produto do mercado. A água potável gaseificada, cuja 
presença no mercado é anterior à da água adicionada de sais, não é ainda motivo de grande 
apreensão por parte da indústria de Agua mineral; mas, a depender da manutenção de base legal 
que a legitima, sua produção e comercialização deverá crescer nos próximos anos. O surgimento 
destes produtos, entretanto, obedece a urna tendência do mercado mundial de águas engarrafadas, 
estando a comercialização de ambos bastante difimdida nos EUA e em alguns países da América 
Latina, como a Argentina e o Chile. 
Para as empresas tradicionalmente envolvidas com o aproveitamento económico das águas 
minerais, as perdas de fatias de mercado ocorrerão especialmente em razão da invibialização de 
urna de suas estratégias de distnbuição, baseada exatamente na "venda casada" de seus produtos 
menores (garrafas e copos) com refrigerantes e cervejas. Esses produtos, que normalmente 
chegavam aos bares e restaurantes por meio dos distnbuidores associados aos fabricantes de 
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refrigerantes e cervejas, deverão ser substituídos, a curto prazo, pela água engarrafada por estes 
mesmos agentes, eliminando assim este importante canal de distribuíção até então ocupado pela 
indústria de águas minerais. As previsões menos otimistas admitem que essa indústria, 
especialmente as empresas de pequeno porte, terão de somar esforços conjuntos na distribuíção de 
garrafas e copos, para continuarem competitivos no mercado. No caso dos garrafões de 20, 1 O e 5 
litros, as eventuais alterações no mercado tendem a ser menos impactantes, sujeitas às oscilações 
naturais da concorrência em mercados locais. Isto se dá pelo futo de sua distribuíção ser realizada 
pelas próprias empresas engarrafadoras e/ou por distribuídoras especializadas no comércio deste 
produto, desvinculadas das grandes companhias cervejeiras e de refrigerantes. 
Devido aos aspectos acima expostos, é pertinente destacar o posicionamento ocupado pela 
Companhia Ipiranga de Bebidas Ltda., empresa pertencente ao Sistema Coca-Cola (fábricas, 
centros de distribuição e pontos de venda) que iniciou suas atividades no mercado em 1983, 
quando explotava água mineral totalmente destinada para a composição de produtos 
industrializados (refrigerantes e cervejas). Após ter investido maciçamente na adequação e 
ampliação de suas instalações industriais, associada a uma eficiente estrutura de distribuição, a 
empresa projetou-se em 1997 para o 6° lugar na produção nacional de água mineral, revelando o 
potencial de crescimento de sua marca. 
Ainda que se possa considerar atípica a posição de algumas das empresas mais tradicionais 
do segmento industrial de águas minerais, a presença da Companhia Ipiranga de Bebidas Ltda. 
entre os dez principais produtores nacionais ensaia a confirmação da tendência de crescimento 
destas empresas, até então presentes apenas no segmento de cerv<tias e refrigerantes. Os próximos 
anos deverão confirmar a tendência de ascensão de empresas desse porte no mercado de águas 
minerais, interferindo no jogo de forças operado pelos líderes mais tradicionais deste segmento 
industrial. 
Em termos de consumo, o Brasil encontra-se muito aquém dos principais consumidores 
deste bem mineral, tradicionalmente representados pelas nações européias. O Sumário Mineral 
(BRASIL, 1998) posiciona o Pais entre os dez maiores consumidores per capita do mundo, 
atingindo uma média próxima a 13 litroslbabitante/ano em 1997, notadamente inferior à da França 
ou Itália, que são superiores a 100 litroslbabitante/ano. De qualquer modo o crescimento deste 
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mdice de consumo é contmuo no Brasil, tendo se elevado em mais de 50% no período 1987-97. 
Particularmente no Estado de São Paulo, os dados contidos em BRASIL (1998) sugerem um 
consumo per capita de cerca de 23 litros/ano, sendo portanto, bastante superior à média nacional. 
Como é um produto alimentar cujo consumo afuda está em grande parte associado a um 
estrato social de nível económico e cultural elevado, encontra no Estado de São Paulo10 um 
grande mercado consumidor, com um valor de participação também próximo a 40%. É 
Últeressante ressaltar que os dados de produção e consumo apresentados nas estatísticas do 
DNPM, seja nos levantamentos por estado ou região, são Úlvariavelmente bastante próximos, com 
pequena margem da oferta sobre a respectiva demanda, indicando que a indústria de água mineral 
opera quase que "sob encomenda" de seus clientes. Na verdade, muito da produção das mdústrias 
está atrelada a clientes cativos, como supermercados e atacadístas, grandes dístnbuidoras, 
escritórios, além de consumo doméstico regular realizado especialmente por meio de garrafões. 
Desde o início da política de estabilização económica e consequente aumento da atividade 
produtiva, o aumento do consumo de água mineral acompanha tendência do aumento de consumo 
observado para outras bebidas não-alcoólicas, como os ísotônícos, chás e suco de frutas. Mesmo 
as classes de menor renda da população, que alguns anos atrás não tinham acessso a este produto, 
o estão fazendo agora especialmente através dos garrafões de 5, 1 O e 20 litros e melhor 
dístnbuição dos produtos atfugindo as zonas periféricas de grandes centros urbanos. O clima 
estimulante e a má qualidade da água de abastecimento público em algumas cidades também são 
considerados fatores que contribuem para o aumento do consumo deste bem mineral, entretanto, 
dotados de um caráter sazonal. 
A má qualidade da água de abastecimento público serviu, inclusive, para alavancar o 
significativo crescimento do consumo nos estados do Ceará e Pernambu.:o nos últimos 3 anos, 
conforme atestam os dados do Sumário Mfueral (BRASIL, vários números). No Estado de São 
Paulo, verifica-se fenômeno semelhante em municípios sujeitos a programas de racionamento ou 
que apresentem propriedades organolépticas indesejáveis na água de abastecimento público, como, 
por exemplo, as cidades da Grande São Paulo e a cidade de Campinas, respectivamente, servindo 
10 O SEADE aponta uma população residente de 34 milhões para o Estado de São Paulo em 1996. 
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a água mineral como a principal alternativa utilizada pela população para m1mmJzar as 
consequências destas situações de desabastecimento. 
No campo dos direitos minerários, sua evolução no Estado de São Paulo é apresentada na 
Tabela III. I. Analisando-se a referida Tabela, nota-se o vertiginoso crescimento de pedidos de 
autorização de pesquisa protocolizados e, numa escala menor, de alvarás de pesquisa outorgados. 
Em termos numéricos, é possível observar significativos aumentos no número de pedidos de 
autorização de pesquisa no biênio 1995-96 (-100% e -50%) e em 1998 (-100%). O expressivo 
aumento no número de alvarás de pesquisa publicados em 1998 deve-se provavelmente à 
agilização na tramitação de processos pendentes, acumulados em função da evolução demonstrada 
nos anos anteriores pelos pedidos de autorização de pesquisa. 
Comparativamente, observa-se um reduzido número de relatórios aprovados ou 
concessões outorgadas. Tais dados revelam, por um lado, o crescente interesse no aproveitamento 
econôrnico de águas minerais por investidores potenciais e, por outro lado, o reduzido número de 
projetos que efetivamente atingem a fase de lavra, mesmo considerando-se todo o prazo 
estipulado para a execução dos trabalhos de pesquisa, que é de 2 anos. Assim mesmo, o ano-base 
de 1998 revela para ambas as modalidades de títulos minerários um aumento próximo a 50%. 
Dentre os principais produtores nacionais de água mineral, somente os grupos Edson 
Queiroz e Perrier-Nestlé possuem plantas engarrafadoras no Estado de São Paulo, situadas, 
respectivamente, nos municípios de Campos do Jordão e Lindóia. O Grupo Edson Queiroz passou 
a atuar na produção em território paulista desde que adquiriu a Minalba Indústria de Alimentos e 
Bebidas Ltda em 1985, até então propriedade da empresa suíça Nestlé e que engarrafa no estado 
as marcas Indaiá e Minalba 
O Grupo Perrier-Nestlé, apesar de sua participação expressiva em escala nacional, ocupa 
uma posição relativamente inferior na produção paulista, comercializando a marca Lindóia 
Levíssima Este Grupo futuramente ampliará sua participação no mercado paulista, a partir é , 
instalação, neste ano, de uma nova planta engarrafadora no município de Campos do Jordão. A 
Tabela III.2 indica as principais empresas e respectivas marcas mais comercializadas em 1997, 
dispostas em ordem decrescente segundo o volume de produção apresentado no mesmo período. 
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Tabela 111.1 - Evolução dos Direitos Minerários de Água Mineral no Estado de São Paulo 
ANO-BASE 80 81 82 83 
DIREITOS MINERÁRIOS 
Pedidos de Autorização de Pesquisa '23 '31 '19 '12 
Alvarás de Autorização de Pesquisa Publicados '16 'li '11 '17 
Relatórios de Pesquisa Aprovados '7 '5 '3 '3 
Concessões de Lavra Outorgadas 6 6 II 2 
Concessões de Lavra Existentes em 31/12/ano 51 57 68 70 
Compilado pelo autor. Fonte: Sistema de Controle de Processos (SICOP)- DNPM/SP 
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13 6 5 3 
'2 '12 '6 '2 '3 '5 
-
1 2 2 
5 I 2 I 2 6 2 4 3 3 
81 82 84 85 87 93 95 99 102 105 
Anuário Mineral Brasileiro (vários números) 
95 96 97 98 
108 165 115 224 
20 13 33 287 
3 3 5 9 
2 2 4 9 
107 109 113 122 
Tabela III.2 - Principais empresas e marcas do Estado de São Paulo- 1997 
Empresa Marca(s) 
Minalba Indústria de Alimentos e Bebidas Ltda. Minalba/Indaiá 
Companhia Lindoyana de Água Mineral Ltda. Genuína 
Flamin Mineração Ltda. Lindoya Bioleve 
Comercial Ipiranga de Bebidas Ltda. Spal Crystal 
Miner-Mineração Hotelaria e Turismo Ltda. Santa Bárbara 
Águas Luciana Ltda - ME. Shangri-lá 
Empresa de Mineração Mantovani Ltda. Lindoia Vida 
Santa Helena Empresa de Água Mineral Ltda. Serra Negra- Santa Helena 
.. Compilado pelo autor. Fonte: Sumano Mmeral {BRASll.., 1998) 
É possível antever no mercado paulista uma tendência para o crescimento de empresas 
filiadas aos grandes fabricantes de cervejas e refrigerantes, em função dos maciços investimentos 
destinados à instalação de novas plantas engarrafadoras. A Comercial Ipiranga de Bebidas Ltda. 
está engarrafando água mineral em Itapecerica da Serra e com a reativação de suas antigas 
instalações em Mogi das Cruzes, deve consolidar-se como um dos principais líderes no mercado 
produtor paulista e brasileiro. 
As projeções de crescimento destas e outras empresas do tipo são bastante otirnistas, 
estando seu ingresso e permanência no mercado baseados numa agressiva campanha de marketing, 
utilizando-se dos mais diversos veículos de comunicação, na diversidade apresentada pela linha de 
embalagens, além de contarem com uma estrutura de distribuição de grande alcance e eficiência, 
invariavelmente apoiada em sistemas de logística e frota de veículos adequada. A estratégia de 
"venda casada" do produto água mineral de produção própria com a de suas outras bebidas em 
bares e restaurantes tem sido o principal canal utilizado para a consolidação de sua marca no 
mercado, conforme análise do item anterior. Em mercados onde essas empresas não atuam 
especificamente na produção de águas minerais, mas na produção de água adicionada de sais, esta 
passa a substituir aquela no "mix" de produtos oferecidos aos seus distribuidores. Para citar um 
exemplo, a marca de água mineral natural Minalba, que participava do "mix" de produtos 
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oferecidos pelos distnbuidores filiados à Cia. Cervejaria Brahma, passou a ser substituída pela 
marca de água adicionada de sais Fonti, produzida por esta mesma companhia. 
Nota-se assim, que o fim deste canal de distnbuição para as águas minerais produzidas 
pelas empresas tradicionais deste segmento de bebidas é só uma questão de tempo. A partir desta 
tendência, a indústria de água mineral inicia um processo de verticalização para frente, 
incorporando os serviços de distribuição, o que já vinha ocorrendo em algumas empresas mais 
preocupadas com a manutenção da qualidade de seus produtos. Sua preocupação justitica-se em 
razão da qualidade estar potencialmente ameaçada pelos serviços/instalações precárias de alguns 
distribuidores. 
ITI.2 - Os MERCADOS REGIONAIS 
Em termos de macro-regiões, a Grande São Paulo, devido aos fatores densidade 
demográfica e renda per capita, constitui-se no maior mercado consumidor do Estado de São 
Paulo, em relação ao interior do Estado (AzzoNI & CAPELAT0,1996). Grande parte da produção 
paulista de água mineral e parte da produção de estados vizinhos converge para esse imenso poJo 
de consumo, cujo potencial ainda é vasto, considerando-se que representa cerca de 10% da 
população brasileira11 , apontada pelas estatísticas do ffiGE em cerca de 160 milhões de habitantes. 
O mercado consumidor de água mineral, entretanto, mostra-se fragmentado em termos 
geográficos, o que permite, em sintese, afumar que trata-se de um mercado com tendência à 
regionalização. Uma determinada região concentra um mercado produtor dominante e o 
correspondente mercado consumidor, podendo interferir em mercados produtores vizinhos ou 
sofrer interferência dos mesmos. Essa interferência recíproca entre mercados dependerá muito da 
capacidade de distribuição das empresas, com vantagens para aquelas que possuam uma estrutura 
(vazão, capacidade instalada, estoques e veículos) que lhe perruita reagir com mais rapidez às 
modificações do consumo. 
A fragmentação do mercado consumidor se dá principalmente em razão do frete, que torna 
o custo de transporte proibitivo para longas distâncias. Com exceção dos grandes grupos 
engarrafàdores, baseados numa estrutura própria de distribuição, os produtos da maioria das 
11 O SEADE aponta uma população residente de 16,5 milhões para a Grande São Paulo em 1996. 
médias e principalmente das pequenas empresas engarrafadoras não ultrapassam uma área de 
distribuição com raio de 250-300 km a partir da planta engarrafadora Já as empresas mais 
estruturadas na distnbuição, com veículos adequados e cumprimento dos prazos de entrega, 
conseguem ultrapassar um raio de 500 km a partir da planta engarrafadora. Apesar da barreira 
provocada pelo frete não coincidir com os limites geográficos das regiões administrativas do 
Estado de São Paulo, optou-se por fazer uma análise tomando como referência esses limites, por 
falta de dados mais realistas que delimitem a amplitude de cada mercado regional. O frete é 
calculado em função dos custos de manutenção do veículo, salário e encargos do motorista e 
combustíveL sendo o total desse montante dividido pelo número de viagens/mês. 
O mercado produtor paulista, por sua vez, concentra-se principalmente na Região 
Administrativa (RA) de Campinas, em cujos limites encontra-se a maioria dos municípios elevados 
à categoria de estância hidromineraL citados no item III. I. Destaca-se nesta RA o município de 
Lindóia, considerado em 1994o maior produtor de água mineral do BrasiL segundo o Sumário 
Mineral (BRASIL, 1995) com 6,5% da produção nacionaL em função do número de plantas 
engarrafadoras lá instaladas. Dados preliminares (Lúcio C. Caetano-DNPMIRJ) registram que o 
município de Lindóia participou com 20% da produção paulista em 1997, equivalentes a cerca de 
6,9% da produção nacional. Serra Negra, Águas de Lindóia, Águas da Prata, V alinhos, Campinas, 
Socorro, Indaiatuba, Amparo, Americana e Rio Claro são outros municípios produtores situados 
na RA de Campinas. 
Em outras regiões, destacam-se com base em dados oficiais preliminares (Lúcio C. 
Caetano-DNPMIRJ) os municípios de Campos do Jordão, que sustentou em 1997, mais de 90% 
da produção de água mineral da RA de São José dos Campos; Águas de Santa Bárbara, com cerca 
de 60% da produção da RA de Sorocaba; Santa Rosa do Viterbo e São Simão, ambas totalizando 
quase 100% da produção da RA de Ribeirão Preto; Ibirá com cerca de 80% da produção da RA 
de São José do Rio Preto; e os municípios de Poá, Biritiba-Mirim, Mogi das Cruzes, Embu, 
Itapecerica da Serra e São Paulo, na RA da Grande São Paulo. As regiões administrativas de 
Bauru, Presidente Prudente, Marília e Araçatuba tiveram uma produção inferior a I O milhões de 
litros cada e na RA de Santos não houve produção em 1997. Uma comparação dos dados de 
produção utilizados por Atem et a!. (1990), do ano-base 1987, com os do ano-base 1997 permite 
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fazer algumas considerações a respeito da sua evolução entre as diversas regiões administrativas 
do Estado de São Paulo. 
Tabela ll.3 -Evolução da produção paulista por Região Administrativa 
Ano-base 1987 Ano-base 1997 
Região Administrativa (1000 I) Região Administrativa (1000 I) 
Campinas 100.971,90 Campinas 382.826,79 
São José dos Campos 48.586,88 São Paulo 167.777,28 
São Paulo 31.705,30 São José dos Campos 107.385,41 
Sorocaba 3.907,50 Sorocaba 80.607,00 
São José do Rio Preto 393,33 Ribeirão Preto 45.228,18 
Bauru 391,31 São José do Rio Preto 16.454,69 
X X Presidente Prudente 6.914,09 
X X Bauru 5.147,23 
X X Manlia 1.265,39 
X X Araçatuba 639,67 
.. Compilado pelo autor. Fontes: SIPROM/DNPM (1988; apud ATEM et ai., 1990) e Luc1o Caetano (DNPM!RJ) 
Obs: (x) Dado não disponivel. 
A Tabela ITI.3 mostra que, no intervalo de uma década, as quatro principais regiões 
produtoras do Estado de São Paulo atingiram um indice de crescimento médio 9 vezes maior no 
engarrafamento de água mineral, alavancado pelo índice de crescimento na RA de Sorocaba, que 
se elevou 26 vezes mais em relação a 1987. As posições relativas entre as regiões administrativas 
enfocadas alteraram-se significativamente durante este período, destacando-se a troca de posições 
entre São Paulo e São José dos Campos e o avanço da RA de Ribeirão Preto para o 5° lugar. A 
ultrapassagem da Região Administrativa de São Paulo sobre a de São José dos Campos deu-se em 
razão da ampliação do número de empresas (de 8 para 15), bem como do incremento na produção 
das que já existiam. 
O crescimento relativo entre as regiões, entretanto, foi bastante diferenciado, tendo a 
produção da Região Administrativa de São José do Rio Preto atingido um índice que supera o de 
todas as demais regiões. Ainda assim, sua posição entre as regiões administrativas pouco se 
modificou, tendo descido da 5" para a 6" posição, com a ascensão da RA de Ribeirão Preto. O 




Figura ffi.2 - Produção por Região Administrativa - 1997 











A produção no Estado de São Paulo ao longo dos últimos 27 anos apresenta um 
crescimento contínuo, representado pela curva ascendente da Figura III.3. Nota-se que a evolução 
da produção paulista reflete sensivelmente a evolução da atividade econômica brasileira, indicando 
os movimentos periódicos de retração e expansão econômica no País. O decréscimo do índice de 
produção a partir do início dos anos 80 corresponde a um período de recessão provocada pela 
segunda crise do petróleo, que influenciou toda a dinâmica da economia mundial. 
Em nível interno, os planos de estabilização econômica também interferiram de modo 
significativo no nível de produção paulista de água mineral. O desfecho do Plano Cruzado (1986-
87) e do Plano Collor (1991-92) têm os seus reflexos negativos claramente mostrados no gráfico 
da Figura III.3. Os breves períodos de estabilização econômica vividos pelo País nos últimos anos 
vem refletindo aumentos significativos do consumo deste bem mineral, apresentando a indústria 
índices de crescimento da ordem de 20% ao ano nos últimos anos. 
Os reflexos nas oscilações da produção em função das oscilações na atividade econômica 
demonstram que o consumo do produto água minera~ corroborando o que afirma ATEM et al. 
(1990), vincula-se fortemente ao fator de expansão da renda da população, além dos fatores 
cultural e climático. Deduz-se que dentre os principais fatores que influenciam o consumo de água 
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mineral, o econômico é ainda o principal fator regulador dos hábitos da população, mesmo 
considerando-se a sua maior preocupação com a qualidade dos alimentos que consome, 
adquirindo o fator climático importância secundária pela sua ação sazonal. 












80 81 82 83 84 85 86 
87 88 89 90 91 92 
Ano 93 94 95 96 97 
Compilado pelo autor. Fonte: Anuário Minernl!Sumário Iv1ineral. (BRASIL, vários números) 
111.3 - DESCRIÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA E TECNOLOGIA 
As águas minerais e potáveis de mesa são tipos de água assim qualificadas em função das 
características fisicas, químicas e microbiológicas nelas identificadas, compondo a categoria dos 
recursos hidrominerais, abrangida pelos recursos hídricos subterrâneos. A água mineral passível de 
industrialização é oriunda de fontes naturais (emergindo espontaneamente à superficie) ou 
artificiais (induzidas por meio da construção de poços). As águas de fontes naturais, também 
denominadas surgências ou nascentes, assim como as águas de alguns poços, emergem 
espontaneamente à superficie devido à superioridade da pressão hidrostática sobre a pressão 
atmosférica, caracterizando o que se chama de artesianismo. Em poços onde não ocorre a 
superioridade da pressão hidrostática sobre a pressão atmosférica, recorre-se ao uso de bombas 
submersas/compressores para a elevação da água até a superficie. 
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Como todo recurso mineral, o processo de produção de água mineral envolve a fase de 
pesquisa mineral e a fase de explotação mineral A fase de pesquisa compreende a análise 
preliminar de mapas topográficos e geológicos e de fotos aéreas, que servem de instrumentos para 
o detalhamento geológico. Na ausência de fontes naturais, recorre-se a métodos indiretos de 
pesquisa, com o emprego de métodos de prospecção geofisica (em especial a eletroresistividade ), 
que auxiliam na localização de reservatórios de água subterrânea. Realizados os serviços de 
captação superficial ou profunda, a água é submetida à análise tisico-química e bacteriológica, a 
fun de comprovar a sua qualidade mineral, seguindo os preceitos da legislação especifica. Tendo 
em vista os custos dispendidos, as atividades compreendidas nesta fase são comumente 
terceirizadas por meio da contratação de empresas de consultoria pelos interessados. Os 
procedimentos necessários à regularização da área na fase de pesquisa mineral (Autorização de 
Pesquisa) e execução das atividades de pesquisa são abaixo relacionados: 
• Verificar, junto à Seção de Controle de Áreas do DNPM, se a área pretendida encontra-se 
desimpedida para fins de atividade mineral; 
• Solicitar o Alvará de Pesquisa ao DNPM, com a apresentação de requerimento em formulàrios 
próprios do órgão e dirigido ao Diretor-Geral, instruído dos seguintes documentos: 
- Planta de situação da área; 
- Memorial descritivo; 
- Plano de Pesquisa; 
- Orçamento da Pesquisa; 
- Cronograma dos trabalhos de pesquisa; 
-Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de profissional habilitado junto ao CREA12 ; 
- Indicação de nacionalidade brasileira; 
- Indicação de estado civil; 
- Indicação de profissão; 
- Indicação de domicilio; 
- Informar o CPF; 
- Informar o CGC; 
- Informar a Razão Social; 
- Informar o n° de registro dos atos constitutivos na Junta Comercial; 
- Comprovante de pagamento de emolumentos no valor de 270 UFIR; 
• DNPM outorga o Alvará; 
• Realizar os trabalhos de pesquisa, num prazo máximo de 2 anos, podendo ser renovado; 
• Apresentar o Relatório Final de Pesquisa, mediante oficio dirigido ao Diretor-Geral do 
DNPM; 
12 Geólogo ou Engenheiro de Minas. 
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• DNPM aprova o Relatório Final de Pesquisa; 
• Solicitar Licença de Instalação junto à CETESB, apresentando: 
- 2 cópias do MCE/PCA-RCA; 
- planta da poligonal autorizada a pesquisar pelo DNPM; 
-publicação no DOU constando a aprovação do Relatório Final de Pesquisa pelo DNPM; 
2 cópias dos seguintes documentos: 
- certidão da Prefeitura Municipal declarando a conformidade do empreendimento com as leis 
municipais que disciplinam o uso e ocupação do solo; 
- ART no CREA dos responsáveis técnicos pelos projetos e por sua implantação e execução; 
- cópia da publicação da solicitação de licença no DOE e em periódico regional ou local de 
grande circulação; 
- comprovante de pagamento do preço para expedição da licença (Art.74 do Decreto 
n°8.468/76) bem como as demais taxas regulamentadas; 
• CETESB analisa o pedido de licença de acordo com a Resolução SMA-66/95: 
-precisando de ElA-RIMA (ou se houver dúvida), o Processo é encaminhado ao DAIA/SMA; 
- DAIA analisa o Processo; 
- dispensa de ElA-RIMA, Processo retorna à CETESB para continuidade do licenciamento 
com exigências técnicas; 
• CETESB analisa o Processo; 
• CETESB emite a Licença de Instalação com exigências técnicas e todas as restrições para a 
área em apreço e prazo de validade definido. 
Na fase de explotação mineral ou aproveitamento económico, o método de lavra pode ser 
por caixa (captação na superficie) ou poço tubular (captação em profundidade) e compreende o 
processo de engarrafamento de água em três embalagens básicas (garrafões, garrafas e copos). Os 
procedimentos necessários à regularização do empreendimento para o inicio da lavra (Concessão 
ou Portaria de Lavra) são os seguintes: 
• Solicitar a Concessão de Lavra ao DNPM, mediante requerimento dirigido ao Ministro de 
Minas e Energia, instruido dos seguintes documentos: 
- Certidão de registro no Departamento Nacional de Registro do Comércio, da entidade 
constituída; 
-Planta de detalhe da área pesquisada; 
- Memorial descritivo; 
- Plano de Aproveitamento Económico (P AE); 
- ART de profissional habilitado junto ao CREA13; 
-Prova de Capacidade Financeira emitida por instituição financeira necessária à execução do 
Plano de Aproveitamento Económico; 
13 Engenheiro de Minas. 
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-Licença de Instalação da CETESB; 
• DNPM outorga a Portaria de Lavra para área definida na Licença de Instalação; 
• Solicitar Licença de Funcionamento junto à CETESB, apresentando: 
- publicação no DOU constando a outorga da Portaria de Lavra; 
- Planta autenticada pelo DNPM constando a área da poligonal autorizada a lavrar; 
• CETESB emite a Licença de Funcionamento com área e prazo de validade definidos; 
• Apresentar Licença de Funcionamento ao DNPM; 
• Início das atividades de lavra. 
As embalagens, de modo genérico, são fornecidas prontas às empresas engarrafadoras, 
entretanto, as mais estruturadas conseguem incorporar o processo de extrusão-sopro, que é a 
técnica utilizada para fabricar garrafas de PP, PVC e PET. Em razão do menor custo, a maioria 
das empresas integradas a essas atividades utiliza o PP/PVC (garrafas de SOO e 1500 ml), estando 
a fabricação de garrafas PET (garrafas de 1000, 1250 e 2000 ml) ainda restrita aos grandes grupos 
engarrafadores. O processo de engarrafamento de água mineral pode ser visualizado pelo 
diagrama da Figura III.4. 
Os garrafões sofrem um processo de higienização manual (tanque de pré-lavagem) ou 
automática ( escovadeiras) e seguem para a linba de envasarnento. Na lavadora a embalagem passa 
por 3 estágios de higienização, antes que se proceda ao enchimento propriamente dito: 
- o primeiro estágio consiste de uma limpeza externa das embalagens, por meio de jatos de 
uma solução reciclável de água e hipoclorito de sódio, aquecida à 60°C; 
- no segundo estágio os garrafões passam por esguichamento interno rotativo e externo 
com solução de hipoclorito de sódio a 2%, aquecida a 60°C. O aquecimento pode ser realizado 
por resistências elétricas, vapor de caldeira (serpentina) ou queimador a gàs; 
- no terceiro estágio os garrafões são enxaguados por jatos de água mineral (da própria 
fonte), não reciclável, a temperatura ambiente. 
Após a passagem pelos estágios acima descritos, os garrafões são conduzidos por esteiras 
até a câmara germicida, no interior do qual são expostos a lâmpadas ultra-violeta de ação 
bactericida, frnalizando assim o processo de higienização. A câmara germicida é embutida na 
parede da sala de enchimento, de modo a evitar a circulação das embalagens lavadas em ambiente 
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aberto. No interior desta sala, ocorrerá o enchimento e o tamponarnento automáticos, após o que 
a embalagem, por meio de esteiras, passará pela lacradora (câmara termo-contrátil) e, em seguida 
pela rotulagem (operação manual ou automatizada), saindo em seguida da sala de enchimento. 
Mesa ~ Rotuladora J:_ Tamponadora J_ Enchedora G Reservatório J_ Fonte Acumuladora Garrafas Garrafàs Garrrafus ~ 
M Ench./Tamp. ~ G Copos 
M 
' 
Lacradora ~ Tamponadora E Enchedora .I- Lavadora + Garrafões Garrafões ~ Garrafões Garrafões 
M 
' Depósito 
+ Legenda: B-Bomba Comercialização E- Esteira 
+ 
G - Gravidade 
.M-Manual 
Ponto de Venda 
Consumidor 
Figura ll.4 - Fluxograma de engarrafamento 
As garrafas passam por enxaguamento (rinser) com água da fonte, em temperatura 
ambiente, ingressando na sala de enchimento através da passagem pela câmara germicida, no 
interior da qual sofrem a ação de lâmpadas ultra-violeta. Na sequência, as embalagens seguem 
sobre esteiras para a enchedora, tamponadora, rotuladora e mesa acumuladora, sendo depois 
acondicionadas em caixas de papelão (operação manual ou automatizada). 
A linha para produção em copos é constituída somente de urna máquina. As embalagens 
são colocadas no funil de alimentação, onde são aspiradas por sistema à vácuo, passando pela 
dosagem e envase do produto, colocação de tampas de aluminio termo-soldáveis, fechamento 
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térmico das tampas e descarga do produto sobre uma calha de saída, para posterior 
encab<otamento. 
Todos os produtos são transportados ao pátio de estocagem para posterior distribuição, 
que pode ser realizada por frota própria de veículos (caminhões, peruas e até motocicletas) ou 
terceirizada, por meio de firmas especializadas nessa atividade. Os processos de envasamento 
acima descritos denotam a importância da embalagem como insumo para o engarrafamento de 
água mineral, tão importante que, na verdade, água mineral é sinônimo do produto/embalagem. 
Sabe-se que a embalagem, além de sua função básica que é a de acondicionar e proteger o bem de 
consumo, possui também o papel de atrair o consumidor. Esse papel inclui o seu desenho, cuja 
característica leva em conta aspectos da biomecânica, possibilitando a fácil manipulação pelo 
consumidor, o rótulo, a sua capacidade volumétrica e o tipo de material de que é feita. De maneira 
geral, as águas minerais são comercializadas em embalagens retornáveis ou descartáveis, cuja 
participação relativa pode ser observada na Figura III.5. 




A grande participação das embalagens descartáveis se dá em primeiro lugar pela própria 
natureza do uso, mas também pela variedade de apresentação em nove (9) modelos básicos, 
enquanto as retomáveis estão disponíveis em cinco (5) modelos básicos. A maior participação das 
embalagens descartáveis também pode ser atribuída à praticidade oferecida em termos de 
transporte, diferentemente do que ocorre com as embalagens retomáveis. 
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Apesar das múltiplas vantagens oferecidas ao consumidor pelas embalagens descartáveis, 
quando se refere à participação de ambas as categorias em termos de volume engarrafado, as 
embalagens retornáveis passam a ocupar uma posição destacada. Essa participação relevante é 
alavancada pelos garrafões de 1 O e 20 litros, que juntos perfazem mais de 50% do volume 
acondicionado, conforme ilustra a Figura III.6. 
53% 




l"lo 8% 2% Co280-300ml 
8% Gvid300-500ml 
• Gpls300-500ml 
2% Gpls 1 000-1250ml 
GplslSOOml 
l% 2% Gpls2000ml 
•Gfão5l 
Ao pensar em abordar o estágio tecnológico em que se encontra a indústria de águas 
minerais, não se deve mencionar somente o desenvolvimento da indústria ligada à produção dos 
equipamentos utilizados diretamente no processo de lavra desse bem mineral. Como principal 
insumo deste processo, a embalagem vem se desenvolvendo de forma significativa, tendo a 
indústria de termoplásticos feito grandes esforços para acompanhar as exigências técnicas 
relacionadas tanto ao produto contido quanto ao potencial efeito poluidor da embalagem plástica 
no meio ambiente. Este item fará uma breve abordagem do estágio tecnológico da indústria de 
águas minerais com base na tecnologia envolvida para a fabricação destes insumos específicos: 
máquinas e equipamentos da linha de envase e embalagens para acondicionamento. 
Apesar de não envolver nenhuma etapa de transformação (modificação tisica) ou 
tratamento (modificação química), exceto quando há o processo de carbonatação, a 
industrialização de água mineral baseia-se no uso intensivo de tecnologia, em todo o seu processo 
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produtivo. O uso de tecnologia está intimamente associado à preservação das características 
físicas, físico-químicas e microbiológicas da água, mantendo assim suas propriedades originais 
desde a fonte, urna vez que a sua comercialização fimdamenta-se na garantia destas propriedades, 
muito apreciadas pelo consumidor. 
A tecnologia empregada para a industrialização de água mineral é das mais sofisticadas, 
numa linha de produção que pode ser totalmente automatizada sem que haja contato manual do 
produto em qualquer dos estágios da produção, abrangendo, no caso de empresas mais 
estruturadas, a etapa do empacotamento em caixas de papelão. As máquinas nas linhas de 
envasamento operam por meio de sistemas eletro-pneumáticos, controlados através de painéis de 
comando. Sua concepção permite a regulagem da velocidade de produção (frascos/hora) numa 
ampla faixa de variação, o que confere flexibilidade à empresa para acompanhar as oscilações do 
mercado consumidor. 
Já existe no mercado nacional conjunto de máquinas (lavadora, enchedora, 
tamponadora!rosqueadora, esteiras) utilizado nas linhas de envasamento todo fabricado em aço 
inoxidável, inclusive a parte estrutural (senão em aço carbono). O aço inoxidável tem origem na 
indústria de aciaria e pertence ao grupo dos laminados especiais, diferenciando-se dos demais tipos 
pelas suas propriedades, resultantes da adição de cromo e níquel, utilizados nos setores industriais 
de cutelaria e mecânica (PAULA, 1997). Este material é inerte, não transmitindo odor e/ou sabor à 
água e sua superficie permite fácil desinfecção, sendo, por isso, um material muito utilizado na 
indústria alimentícia. 
O mercado de máquinas oferece também a alternativa de importação de tecnologia de 
envasamento, integrada à linha de sopro de frascos plásticos em alternativa ao vidro, 
acompanhando a tendência de integração da cadeia produtiva da indústria de águas minerais. São 
sistemas modulares que incluem o sopro de frascos com ar estéril, garantindo a higienízação 
requerida para as etapas seguintes de enchimento e tamponamento. O sistema oferece grande 
fleXIbilidade nas operações, permitindo a produção com embalagens de diversas capacidades 
volumétricas a diferentes velocidades (frascos/hora). 
Reservatórios e filtros de carvão ativado feitos também em aço inoxidável podem ser 
encontrados no mercado e sua eficiência é comprovada por irubir a formação e proliferação de 
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algas e bactérias, além de evitar infiltrações provenientes do meio externo, ao contrário de 
reservatórios construídos em alvenaria. As bombas utilizadas para a adução da água até as linbas 
de envase também estão disponíveis no mercado, feitas inteiramente em aço inoxidável, senão as 
partes que entram em contato com a água durante a sua operação. 
A presença de tecnologia na indústria de água mineral não se resume somente aos 
equipamentos utilizados na captação, adução e linbas de envase, podendo abranger também o 
programa de controle de qualidade dos produtos. A fim de verificar-se o grau de assepsia de todo 
o processo produtivo, empresas mais estruturadas adotam programas de monitoramento da 
qualidade da água, abrangendo desde a etapa de captação até o ponto de venda. Tais programas 
incluem, dependendo do porte da empresa, a instalação de um laboratório próprio de análises 
químicas e microbiológicas, que permite elucidar com maior rapidez eventuais fontes de 
contaminação e, assim, determinar medidas corretivas de modo a sanar os problemas decorrentes. 
Neste contexto, não só a higiene dos recursos materiais, mas também a dos recursos humanos, 
especialmente aqueles que trabalham nas linbas de envase e no próprio laboratório, é 
imprescindível. 
THOMAS (1996) relaciona como principais métodos empregados no combate à presença de 
microorganismos patogênicos (causadores de infecções em seres humanos) a filtração e o 
tratamento quirnico com gás carbônico ou ozônio. A filtração é realizada por meio de filtros 
compostos por membranas com poros cujos diâmetros variam entre 0,01 a 10 micrômetros (1 
micrômetro = 0,001 rnilimetro ). Os filtros são comercializados sob a forma de cartuchos e devem 
sofrer substituição periódica para manter a eficiência do processo. O tratamento químico por gás 
carbônico depende da quantidade de gás dissolvido, temperatura, alcalinidade (pH) da água e do 
tipo de microrganismo presente. Algumas águas contendo esse gás dissolvido naturalmente, 
dependendo de sua concentração, não necessitam deste tipo de tratamento. O gás ozônio (03) 
possui urna forte capacidade de oxidação e, em dosagem adequada, mostra-se efetivo contra todos 
os tipos de microrganismos. 
O nível de informatização na linha de produção de algumas empresas também é fato para 
se destacar, com a instalação de sistemas eletrônicos de monitoramento da malha hidráulica 
possibilitando visualizar o funcionamento conjunto de todos os equipamentos. A adoção desses 
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sistemas permite exercer um controle total sobre o engarrafamento, otimizando-o e 
proporcionando economicidade ao processo industrial. Estimativas de preço de 
máquinas/equipamentos e demais insumos para a produção de água mineral são apresentadas na 
Tabela III.4. 
Tabela ll1.4- Estimativa de Investimentos Fixos (projeto hipotético) 
Discriminação Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 
Serviços de Pesquisa Geológica 
- -
10.000,00 
Análise Bacteriológica 2 90,00 180,00 
Análise Físico-Química (CPRM) I 900,00 900,00 
Subtota11 11.080,00 
Poço Tubular Profundo I 30.000,00 30.000,00 
Area de Proteção - 1.000,00 1.000,00 
Reservatório aço inox- 50.000 I I 28.000,00 28.000,00 
Galpão de Engarrafamento 600m2 200,00 120.000,00 
Tubulação aérea aço inox 80m 20,00 1.600,00 
Tubulação esgoto PVC 100m 15,00 1.500,00 
Snbtota12 182.100 00 
Laboratório microbiológico I 8.000,00 8.000,00 
Linba de envase Garrafões de 20 I I 110 .. 000,00 110.000,00 
Linba de envase Garrafas de 0,511,5 I* I 170.000,00 170.000,00 
Linha de envase de Copos 0,3 I* I 50.000,00 40.000,00 
Motobomba com rotor em aço inox I 4.000,00 4.000,00 
Hidrômetro 2 3.000,00 6.000,00 
Concicionador de Ar 3 800,00 2.400,00 
Snbtota13 340.400,00 
Computador Pentinm 166 I 2.000,00 2.000,00 
Impressora à laser I 550,00 550,00 
Mesa compotador fórmica I 150,00 150,00 
Fax l 450,00 450,00 
Cadeira estofada 8 50,00 400,00 
Mesa escritório fórmica 3 300,00 900,00 
Arquivo aço 4 gavetas 2 250,00 500,00 
Armário/Estante 2 230,00 460,00 
Linba Teleronica I 3.000,00 3.000,00 
Subtntal4 8.410,00 
Implantação/Fiscalização Obras (I%) 
- - 5.419,90 
Snbtotal5 5.419,90 
Imprevistos (5%) - - 27.370,50 
Snbtotal6 27.370,50 
TOTAL 574.780,40 
• -Linhas CUJa unplantação pode ser considerada em ampbaçao futura, dado o custo da embalagem descartável. 
Os dados da Tabela III.4 indicam que o investidor potencial no aproveitamento econômico 
de águas minerais deve ser capaz de desembolsar cerca de R$500 mil para o início das atividades 
excluindo o valor do terreno, cuja fonte deve possuir uma vazão miníma de 5.000 litros/hora. De 
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forma complementar, admite-se mn período de retorno dos investimentos realizados entre 2 e 3 
anos, a partir do início das atividades. Com relação aos números apresentados, ressalta-se que os 
mesmos podem variar de modo significativo em função de disponibilidade hidromineral (em 
termos quantitativos), valor do terreno, origem dos recursos (capital próprio ou financiamento), 
preço/qualidade dos produtos e estrutura de distribuição. 
O estágio tecnológico relacionado às embalagens pode ser medido em termos das 
variedades de matérias-primas utilizadas, que vão desde o vidro a várias compostos plásticos, 
fabricados sob as mais variadas formas e capacidades volmnétricas. Destaca-se neste item o 
significativo desenvolvimento sofrido pelas embalagens plásticas, o que explica a sua utilização 
cada vez mais :freqüente em relação ás embalagens de vidro, embora estas tenham participação 
assegurada em nichos de mercado mais sofisticados. 
Assim como o aprimoramento funcional e estético das máquinas e equipamentos utilizados 
pela indústria de águas minerais, o desenvolvimento das embalagens no que diz respeito ás 
matérias-primas utilizadas tem como principal objetivo a ausência de interação entre estas e a água 
mineral acondicionada, de tal forma a evitar a alteração das suas propriedades físico-químicas, 
Inicrobiológicas e organolépticas originais. A parcela de contribuição indireta do mercado 
consurrúdor de água mineral nesse processo cresce continuamente, à medida que a indústria toma-
se mais consciente da vinculação entre a qualidade do produto com urna embalagem adequada, 
baseada em avaliação da transparência, resistência mecânica e de alterações organolépticas. As 
matérias-primas utilizadas na produção de embalagens plásticas resultam principalmente da 
transformação da nafta, mas também do gasóleo ou gás natural, obtidos a partir da destilação do 
petróleo (RANGEL, 1997). Tais matérias-primas, como eteno, xileno e propeno, são utilizadas pela 
indústria petroquímica na produção de compostos plásticos denorrúnados resinas ou plásticos de 
engenharia As resinas mais consurrúdas na produção de frascos para a indústria de águas minerais 
são o PVC (Policloreto de Vinila), o PC (Policarbonato ), o PET (Polietileno Tereftalato ), o PP 
(Polipropileno) e o PEAD (Polietileno de Alta Densidade), de uso restrito. 
De mn modo geral, os mercados nacionais produtores das diversas resinas plásticas 
existentes configuram-se como mercados oligopolistas, estando a produção concentrada em 
algumas poucas empresas, caso do PC, PEAD e do PET; ou mesmo duopolistas, no qual somente 
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duas empresas participam na produção, caso do PVC e PP. O grau de integração vertical das 
empresas nestes mercados varia, havendo uma minoria envolvida em todos os estágios de 
produção, que compreendem desde a exploração de minérios, que servirão como aditivos, até a 
produção do bem de consumo industrial (tubos, conexões, embalagens, etc.). Os aditivos minerais 
têm como funções básicas fàcilitar o processamento das resinas e alterar as propriedades fisicas 
e/ou químicas do produto final (peso, transparência, resistência mecãnica, permeabilidade com o 
meio externo, atoxidez, reatividade com o produto acondicionado, durabilidade, etc.). 
A maioria das empresas do setor de embalagens só opera no estágio final (plásticos 
soprados), no qual são produzidos os frascos para acondicionamento de água mineral. Até 1992 
existiam apenas três empresas comprometidas com a fabricação de frascos para água mineral, 
tendo este número se elevado para mais de 20 empresas atualmente, a maioria atuando no 
mercado com mais de um tipo de resina. 
De acordo com estudo realizado por MONTENEGRO & PAN (l997a), apesar do PVC ser 
um produto maduro, continua a evoluir tecnologicamente tanto como produto, com o 
desenvolvimento de novos grades e aplicações, como em processo, com a constante redução dos 
custos de processamento. A questão ambiental tem influenciado consideravelmente a sua evolução 
por ser esta resina a única que integra a cadeia de derivados orgãnicos do cloro, 
comprovadamente nocivos ao meio ambiente e à saúde humana. As implicações de ordem 
ambiental geraram medidas de controle e restrição ao PVC em diversos países, provocando uma 
série de reações por parte das empresas produtoras, visando minimizar seus efeitos adversos. As 
pesquisas efetuadas permitiram reduzir o nível de emissão de compostos organoclorados, em 
especial o MVC, e a substitníção de metais pesados como cádmio e chumbo por metais de menor 
toxidez, como cálcio e zinco como base de estabilizantes. 
Os frascos de água mineral são produtos finais que, a exemplo de tubos, conexões e perfis 
para esquadrias de portas e janelas, pertencem ao grupo dos PVC rígidos. No Brasil, o setor de 
embalagens é o 2° em importância para o PVC com urna participação de 13%, sendo a água 
mineral não-gasosa a líder no segmento de frascos soprados. Seus principais concorrentes neste 
segmento são o PET (grau garrafu) e o vidro (MON1ENEGRO & P AN, 1997a). 
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O PC foi introduzido no mercado mundial na década de 60, tendo seu uso se expandido 
rapidamente pelos diversos setores industrias em razão de sua alta resistência ao impacto (230 
vezes maior do que o vidro comum e pelo menos 30 vezes maior do que o PP), conforme estudo 
de MON1ENEGRO & PAN (1997b). No mercado de águas minerais, substituiu com grande sucesso 
os pesados, caros e desajeitados garrafões de vidro de 20 litros, trazendo beneficios tanto à 
indústria quanto ao consumidor em termos de manuseio. A elevada resistência térmica, atoxidez e 
boa transparência (transmissão de luz acima de 90%) foram outras propriedades do PC que 
favoreceram a sua expansão no mercado mundial. Por ser uma resina de custo de produção mais 
elevado em relação aos outros tipos e sua baixa resistência a muitos produtos químicos, o PC é 
muito utilizado na compostagem com outros polimeros com grande uso pela indústria 
automobilistica O PC é produzido através do fosgênio e bisfenol-A, estando o primeiro ameaçado 
de substituição devido à sua alta toxidez, uma vez que é formado por cloro e monóxido de 
carbono. 
O mercado brasileiro de PC representa menos de 1% da produção mundial, havendo 
somente dois fabricantes em toda a América Latina, com plantas industriais instaladas nos estados 
do Ceará, Pernambuco e São Paulo. O segmento de CD's e embalagens são os maiores 
consumidores desta resina, sendo que o setor de embalagens participa com cerca de 13% no 
consumo nacional de PC (MON1ENEGRO& PAN, 1997b). 
O mercado de resina PET, por sua vez, está experimentando um acentuado crescimento no 
uso pelo segmento de águas minerais, e as projeções de uso neste segmento são otimistas. 
Segundo revelam as empresas fabricantes de embalagens sopradas, o PET é tido entre as resinas 
como a que mais deverá se expandir no mercado de frascos para águas minerais nos próximos 
anos. Pesquisa de mercado realizada pelo DATAMARK (1998), enfocando o percentual de uso das 
embalagens utilizadas para acondicionar águas minerais, corrobora essa afirmativa, registrando o 
maior crescimento das garrafas PET 1000-1250 ml em comparação às demais embalagnes no 
período 1992-97. 
Em estudo efetuado por (MON1ENEGRO et al., 1996), o uso do PET é feito principalmente 
para acondicionamento de bebidas carbonatadas (refrigerantes), apontando o desenvolvimento dos 
mercados de óleo comestível e água mineral. Em 1995-96, cerca de 95% do mercado de PET para 
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recipientes era destinado a acondicionamento de bebidas carbonatadas, e os 5% restantes para 
óleo comestível e água mineral. Para este último, a projeção até o ano 2000 é de um crescimento 
15 vezes maior no grau de penetração do que o registrado em 1995. Apesar de sua tecnologia 
madura, os melhoramentos na produção do PET continuam, especialmente em ganhos graduais no 
consumo de energia requerido no processo de fabricação. 
Em relação ao PVC, os recipientes de PET possuem diversas vantagens quanto à barreira 
ao oxigênio e à umidade, selabilidade, resistência mecânica, capacidade de retenção ao gás, leveza 
e acabamento, mas seu custo é cerca de 20% superior ao do PVC. Outra importante propriedade 
do PET é a sua capacidade de retenção do C02 adicionado, sendo portanto muito utilizado para 
acondicionar bebidas carbonatadas. A relativa escassez do PET comparado ao PVC e o custo 
maior devido à tecnologia de processamento são os fatores que restringem a sua franca expansão 
no mercado de águas minerais. 
Estudo do BNDES (MON1ENEGRO et al., 1996) revela o desenvolvimento de urna nova 
resina análoga ao PET, denominada Polietileno Naftalato (PEN) e considerada um produto 
substituto, em garrafas que requeiram resistência ou barreira ao calor superior à oferecida pelo 
PET. O PEN oferece urna barreira cinco vezes superior ao oxigênio e quatro vezes à umidade, 
resistência mecânica 50% maior e resistência térmica de 1 00°C contra 71 oc do PET. 
O PP é a resina de menor custo comparado ao das demais aqui abordadas e seu uso no 
setor de embalagens para água mineral destina-se em especial para a fabricação de copos, garrafas 
pequenas e na fabricação de garrafões, estes últimos particularmente bastante utilizados pelas 
indústrias menos estruturadas. O levantamento setorial efetuado pelo BNDES (MON1ENEGRO & 
ZAPORSKI, 1996) distingue três tipos de PP: o homopolímero, o copolímero alternado e o 
copolímero estatistico. Cada um destes tem aplicações específicas, sendo o copolímero estatistico 
o utilizado pelo setor de embalagens pelas suas propriedades de resistência e acentuada 
transparência A principal vantagem do PP sobre as outras resinas reside no preço e facilidade de 
processamento industrial. As desvantagens se dão pela baixa resistência mecânica a baixas 
temperaturas, reduzida transparência e baixa resistência à oxidação. Em termos ambientais, o PP é 
reciclável e fácil de incinerar. O estudo acima citado aponta um consumo de 45% do PP 
produzido no País dirigido ao setor de embalagens. 
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O PEAD é um termoplástico derivado do eteno, cuja maior aplicação encontra-se nas 
embalagens destinadas ao acondicionamento de produtos de higiene/limpeza e alimentícios 
(MONTENEGRO & ZAPORSKI, 1997). É uma resina de alta resistência ao impacto e contra agentes 
químicos, obtida por meio da polimerização do eteno oriundo da nafta ou do gás natural (este 
último acarretando custos de obtenção menores). No Brasil constata-se que 50% do consumo de 
PEAD produzido destina-se ao setor de embalagens, menor do que a média mundial de 75%. As 
bombonas (garrafões de 5 litros) e frascos ocupam 3% das inúmeras aplicações a que se destina no 
mercado nacional. 
Para se ter uma idéia da evolução do uso das resinas acima mencionadas e do vidro pela 
indústria de águas minerais, pode-se observar a Figura III.7, baseada em pesquisa de mercado 
enfocando o percentual de uso dos diversos tipos de embalagens. 
Índice 
(%) 
Figura III. 7 - Índice acumulado de oscilação do uso das 
embalagens no mercado de águas minerais (1992-97) 
Compilado pelo autor. Fonte: DATAMARK(l998) 
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A pesquisa realizada pelo DATAMARK (1998) aponta as garrafas PET 1000-1250 m1 como 
as que obtiveram maior crescimento no período 1992-97. A resina de PP também merece 
destaque, em razão do crescimento do uso de copos (200 m1 e 280-300 ml) e garrafas plásticas 
(300-500 ml). Por sua vez, o vidro (Gvidl000-1250ml) e o PEAD, na forma de garrafão de 5 
litros, foram as embalagens com maior queda acumulada no uso pela indústria de águas minerais. 
O histórico do uso das embalagens representado na figura acima confirma as principais 
tendências preconizadas tanto por levantamentos realizados pelo BNDES, como por parte das 
empresas fornecedoras de embalagens que participaram da pesquisa (Anexo 2). Em termos de 
potencial e perspectivas de crescimento, a resina PET foi apontada com unaminidade pelas 
empresas participantes, devendo o seu uso se expandir para as embalagens com capacidade 
volumétrica nominal de 10 e 20 litros. O crescimento do uso do PET obedece inclusive a uma 
tendência no mercado mundial de águas engarrafadas, ocorrendo no âmbito do próprio 
MERCOSUL, quando na Argentina o uso deste composto para acondicionamento de águas atinge 
97% da produção14• 
14 Notas da palestra "Mercado de Águas Minerais na Argentina" (6° Congresso Brasileiro da Indústria de Águas 
Minerais - 1 o Congresso Internacional da Indústria de Águas Minerais ). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao término do presente trabalho, esperamos ter reunido as informações de que o 
investidor interessado em explotar água mineral ou potável de mesa em território paulista 
necessita, bem como ter discutido os principais fatores que interferem no aproveitamento 
económico da água mineral A avaliação qualitativa aqui exposta objetivou, senão esmiuçar a 
matéria, fornecer ao potencial investidor uma caracterização da substância água mineral em todos 
os seus aspectos. A análise do exposto em ítens anteriores permite fazer algumas considerações 
finais sobre o tema, estando abaixo enumeradas: 
1. A respeito da disponibilidade hidromineral no Estado de São Paulo, sabe-se concretamente 
do grande potencial de oferta de água mineral partindo apenas das fontes em explotação, cujo 
aproveitamento não ultrapassa 5% da vazão atual (LANCIA et a!., 1996). Os levantamentos 
hidrogeológicos básicos efetuados por SÃO PAULO (1972, 1974, 1975, 1976, 1977, 1979a, 1979b, 
1981a e 1981b), a integração de dados hidrogeoquímicos coletados nestes levantamentos efetuada 
por CAMPOS (1993), assim como o levantamento de atividades antrópicas potencialmente 
poluidoras associadas às cartas de vulnerabilidade natural, realizado pelo IG/CETESB/DAEE (no 
prelo; apud: CE1ESB, 1997), são referenciais para a condução de estudos com essa temática O 
Projeto Circuito das Águas, realizado pela CPRM e CEMIG numa porção sul do Estado de Minas 
Gerais, é um modelo que pode ser extendido para regiões cuja atividade económica esteja 
fortemente ligada à explotação de águas minerais. Os municípios paulistas reconhecidos 
formalmente como estância hidromineral bem como aqueles eventuais candidatos, podem reunir 
esforços para, com ou sem a intermediação do Governo Estadual, estabelecer uma parceria com a 
CPRM/SP, no sentido de implementar em seus limites projeto semelhante ao em execução no 
território mineiro. 
2. No âmbito juridico-institucional, destaca-se a interferência existente entre as esferas de 
governo e mesmo entre órgãos pertencentes à mesma esfera, a qual gera uma politica 
desarticulada quanto ao aproveitamento econômico dos recursos hídricos subterrâneos, por vezes 
em desacordo com preceitos legais vigentes específicos. Entre os órgãos governamentais 
vinculados à política de recursos hídrominerais e aqueles vinculados a uma política mais 
abrangente de recursos hídricos, importante tarefa a ser cumprida está na harmonização das leis 
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que regem o aproveitamento económico de águas de diferentes qualidades considerando os 
variados usos, de modo a conduzir a gestão desses recursos de forma efetivamente integrada, com 
a participação, inclusive, de representantes da indústria de águas minerais. 
3. Trabalhos posteriores podem avaliar a vinculação da política de gerenciamento dos 
recursos hídricos com as atividades de engarrafà.mento de água mineral, visto que o instrumento 
da cobrança pelo uso dos recursos hídricos deverá vigorar a partir do ano 2.000. O atual escopo 
da proposta de regulamentação da Lei n° 9.433/97 (Lei Federal das Águas) inclui, no que diz 
respeito ao citado instrumento legal, a atividade de " ... extração de água de aquífero subterrâneo 
para consumo final ou insumo de processo produtivo." (Art.4°, Inciso IV e Art.27). Tal descrição 
pressupõe que o tipo de uso ( consuntivo) dos recursos hídricos que faz a indústria de água mineral 
esteja enquadrado na citada Lei, o que justifica a recomendação de um estudo pormenorizado da 
hípótese de vinculação de caráter legal aqui levantada Argumentos legais, entretanto, podem ser 
utilizados contra o acréscimo de eventual taxação sobre o engarrafamento de água mineral com 
origem na citada Lei, baseados na Carta Constitucional de 1988, que reserva à União competência 
exclusiva para legislar sobre assuntos de mineração (Art.22). 
4. A própria política de tributação dos recursos minerais é também tema muito discutido pela 
indústria de águas minerais, que vem nos últimos anos solicitando um tratamento tributário que 
considere o seu produto um alimento, e não urna commodity, a exemplo do que ocorre na maioria 
dos países com tradição na produção deste bem mineral. Este, aliás, é um dos principais 
argumentos levantados pela indústria para reclamar o alívio da pesada tributação incidente sobre o 
produto final, devida sobretudo ao regimento tributário estabelecido pela Carta Constitucional de 
1988, que extinguiu o IUM e incorporou as alíquotas de ICMS e IPI. A cobrança da CFEM sobre 
a produção de águas minerais veio apenas intensificar seus protestos, alegando inclusive o não 
enquadramento de seu produto nos termos do Decreto n°1/91 15, dadas as particularidades da 
explotação do bem mineral em questão. 
5. Em termos ambientais, o efetivo reconhecimento oficial da importância da preservação 
ambiental como fundamento para urna lavra de água mineral segura, por meio da promulgação da 
Portaria n°231/98, vem preencher urna lacuna da legislação específica sobre a água mineral. Sejam 
15 Regulamenta o pagamento da compensação financeira instituída pela Lei n°7.990/89. 
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quais forem as atividades antrópicas potencialmente poluidoras, a reabilitação de aquiferos 
permanece ainda uma solução economicamente inviável na maioria dos casos, senão tecnicamente 
impossível. Espera-se que a referida Portaria desperte, tanto para as empresas já instaladas quanto 
para as futuras, o real significado da proteção de aquiferos para a continuidade de suas atividades, 
ressaltando que investimentos não devem se destinar apenas ao incremento ambiental de superficie 
(recomposição vegetal), mas também no reconhecimento dos limites fisicos do sistema 
hidrogeológico em aproveitamento. 
6. O mercado brasileiro de água mineral vem mantendo um comportamento oligopolista, 
tendo registrado, a partir do inicio dos anos 90, urna crescente pulverização do poder de grandes 
produtores tradicionais (Edson Queiroz, SuperÁgua e Perrier-Nestlé), face à entrada de novos 
concorrentes. As prováveis modificações resultantes do ingresso recente de bancos e de 
fabricantes de cervejas e refrigerantes deverão trazer maiores impactos às empresas de pequeno 
porte, que terão de se unir em torno das operações de distribuição para manterem seus produtos 
(especialmente garrafas pequenas e copos) no mercado. Além disso, deverão concentrar esforços 
em mercados locais, apoiadas na vantagem da proximidade em relação a produtores mais 
distantes, sujeitos à barreira causada pelo frete. 
7. Os grandes grupos acima citados, com maior capacidade de reação, estão adotando 
estratégias variadas, que vão desde a expansão em seu próprio segmento, por meio da atuação em 
outros mercados com a aquisição de plantas engarrafàdoras já existentes ou implantação de novas 
plantas (Grupo Perrier-Nestlé), até o ingresso no segmento de refrigerantes (Grupo Edson 
Queiroz), num movimento contrário ao realizado pelas cervejarias. O processo de integração 
vertical, incorporando as atividades de fubricação de embalagens PET, tem sido considerado como 
mais um dos caminhos para o aumento da competitividade e um viés para a exportação de seus 
produtos para paises vizinhos. 
8. A proposta de normatização de insumos e processo industrial associada à criação de um 
selo de qualidade, cuja implementação já bavia sido tentada em ocasiões anteriores, torna-se cada 
vez mais uma condição para a sobrevivência das empresas, à medida que outros agentes de grande 
capacidade financeira passam a atuar no mercado de águas minerais. De qualquer modo, tal 
programa deverá ser implementado a longo prazo, urna vez que a maioria das empresas desse 
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mercado são de pequeno porte, com uriJa administração familiar que demonstra, em muitos casos, 
resistência à adoção desta proposta. Acredita-se que a entrada das grandes fabricantes de cervejas 
e refrigerantes foi importante não só para demonstrar a atratividade do segmento de águas 
minerais, mas também como fator indutor de reflexões por parte deste segmento sobre a questão 
da qualidade em toda a cadeia produtiva Ressalta-se, porém, que a qualidade dos produtos não é 
necessariamente dependente da adoção de Normas ISO, para uma empresa preocupada 
efetivamente em seguir os preceitos da legislação específica, cujo escopo pode ser considerado 
bastante rigoroso. Na verdade, a competitividade da empresa num mercado globalizado é que 
parece mostrar maior relação de dependência, embutida na busca de qualidade a seus produtos 
alcançada de acordo com procedimentos internacionalmente aceitos. 
9. A estratégia Total Beverage Company ("companhia completa de bebidas"), adotada pelo 
segmento industrial de cervejas e refrigerantes, inclui ainda a produção de água adicionada de sais 
e/ou água potável gaseíficada, produtos considerados concorrentes da água mineral e que já 
contribuem para uma relativa diminuição da futia de mercado da indústria deste bem mineral. 
Independentemente do mérito de dispositivos legais utilizados, o ingresso de tais produtos no 
mercado brasileiro obedece a uma tendência do mercado mundial de águas engarrafudas, 
reconhecida inclusive pela Codex Alimentarius Comission 16 (UNTIED NATIONS, 1996; 1998), 
órgão responsável pelo estabelecimento de normas e padrões alimentares mundialmente aceitos. 
10. Finalmente, apesar das previsões de queda da atividade econômica para 1999, o mercado 
paulista de águas minerais deve continuar se expandindo, ainda que sob signíficativa redução da 
taxa de crescimento, visto que o mercado consumidor, apesar do potencial, não é estável, pois 
subordina-se sobretudo ao fator de expansão da renda. A concentração da produção 
especialmente no Leste Paulista (RAs de Campinas e Grande São Paulo), tem permitido a 
expansão do mercado produtor em regiões situadas a oeste, favorecida pela barreira do frete, o 
qual dá ao mercado um perfil regionalizado. Nesse contexto, é pertinente destacar o indice de 
crescimento da produção em termos de Região Administrativa (RA) observado naquelas situadas 
na porção Oeste do Estado de São Paulo, que na última década apresentou-se superior ao indice 
apresentado pelas RA's situadas na porção Leste e tradicionalmente regiões produtoras do bem 
mineral em questão. Assim, a posição relativa entre esses indices reflete um maior potencial de 
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expansão da indústria engarrafadora na porção Oeste do território paulista em termos de mercado, 
a depender, entretanto, o seu efetivo crescimento, da disponibilidade bidromineral nesse espaço 
geográfico. Essa expansão geográfica explica, inclusive, o processo de subutilização do potencial 
de aproveitamento das fontes objeto de lavra. De todo modo, a concentração demográfica da 
Grande São Paulo é ainda um mercado consumidor de vasto potencial, capaz de absorver futuros 
movimentos de expansão da produção em regiões circunvizinhas. 
16 Entidade subordinada à FAO- Food and Agriculture Organization of the United Nations. 
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ANEXO I- LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E CORRELATA DE REFERÊNCIA 
O presente anexo apresenta uma relação dos documentos que compõem a legislação 
mineral e sanitária a serem consultados pelos explotadores de águas minerais, de modo a orientá-
los e habilitá-los na condução segura de suas atividades industriais. Os documentos precedidos de 
sinal asterístico são considerados de referência, cuja consulta se faz obrigatória, sendo aqui 
reproduzidos na integra. 
A- LEGISLAÇÃO MINERAL 
*Decreto-Lei 0°7.841145 (Código de Águas Minerais) 
Decreto-Lei 0°227/67, reformulado pela Lei 0°9.314/96 (Código de Mineração) 
Portaria 0°117172 (Dispõe sobre os estudos in loco de fontes de águas minerais ou potáveis de 
mesa, a serem realizados pelo LAMIN/CPRM) 
Lei 0°6.726179 (Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 27, do Decreto-Lei n°7.841/45 -
Código de Águas Minerais) 
Portaria 0°1.628/84 (Dispõe sobre o modelo do rótulo a ser previamente aprovado pelo DNPM) 
Portaria 0°388/93 (Dispõe sobre o reestabelecimento da Comissão Permanente de Crenologia) 
Portaria o0 159/96 (Dispõe sobre a importação e comercialização de águas minerais estrangeiras 
no mercado brasileiro) 
*Portaria 0°222/97 (Dispõe sobre as especificações técnicas para o aproveitamento das águas 
minerais e potáveis de mesa em todo o território nacional) 
*Portaria 0°231198 (Dispõe sobre a metodologia de estudos necessários à definição de Áreas de 




Resolução 0°13175 (Dispõe sobre o Acondicionamento de Águas Minerais ou de Mesa em 
Recipientes elaborados com Substâncias Resinosas e/ou Poliméricas) 
Decreto 0°78.171176 (Dispõe sobre o controle e fiscalização sanitária das águas minerais 
destinadas ao consumo humano) 
Portaria Iotermioisterial 0°1.003176 (Fixa os padrões de identidade e qualidade das águas 
minerais, considerando as ações previstas no Decreto n°78.171/76) 
*Resolução 0°25/76 (Fixa os padrões de identidade e qualidade das águas minerais e água natural 
de fonte, em conformidade com o disposto no item I da Portaria Ministerial n°1.003/76) 
Resolução 0°26/76 (Fixa as Normas de Higiene para os estabelecimentos que exploram água 
mineral natural ou água natural de fonte, em conformidade com o disposto no item I da 
Portaria Ministerial n°1.003/76) 
Decreto 0°79.367177 (Dispõe sobre normas e o padrão de potabilidade da água e dá outras 
providências) 
*Portaria Iotermioisterial 0°805/78 (Dispõe sobre as rotinas operacionais a serem observadas 
nas ações pertinentes ao controle e fiscalização sanitária das águas minerais, pelos órgãos e 
entidades competentes) 
Resolução 0°5178 (Modifica o item 4.1 da Resolução n°25/76 da CNNP A) 
*Portaria o0 36/90 (Fixa as normas e o padrão de potabilidade da água destinada ao consumo 
humano, a serem observados em todo o território nacional, em conformidade com o 
disposto no artigo 2° do Decreto n°79.367/77) 
Portaria o0 1.428/93 (Aprova o "Regulamento técnico para inspeção sanitária de alimentos", as 
"Diretrizes para o Estabelecimento de Boas Práticas de Produção e de Prestação de 
Serviços na Area de Alimentos" e o "Regulamento Técnico para o Estabelecimento de 
Padrão de Identidade e Qualidade (PIQ's) para Serviços e Produtos na Área de 
Alimentos") 
Portaria o0 326/97 (Aprova o Regulamento Técnico sobre "Condições Higiênico-Sanitárias e de 
Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Produtores!Industrializadores de 
Alimentos") 
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C- LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
Lei n°4.771!65 (Institui o Código Florestal) 
Lei 8°5.197/67 (Dispõe sobre a proteção à fauna) 
Decreto n°1.413175 (Dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente provocada por 
atividades industriais) 
Lei D0 997176 (Dispõe sobre a Prevenção e o Controle da Poluição do Meio Ambiente) 
Lei n°6.513/77 (Dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e locais de Interesse Turístico e dá 
outras providências) 
Decreto n°86.176/81 (Regulamenta a Lei n°6.513177) 
Lei n°6.092/81 (Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e 
dá outras providências) 
Lei n°6.938/81 (Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, constitui o Sistema 
Nacional do Meio Ambiete- SISNAMA e institui o Cadastro de Defesa Ambiental) 
Decreto 8°99.274/90 (Regulamenta a Lei n° 6.092/81 e a Lei n° 6.938/81) 
Decreto n°97.632/89 (Dispõe sobre a Estrutura Básica do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA) 
Decreto n°89.336/84 (Dispõe sobre as Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico e dá outras providências) 
Resolução CONAMA n°004/85 (Define as reservas ecológicas) 
Resolução CONAMA n°001186 (Estabelece as definições, responsabilidades, os critérios básicos 
e as diretrizes gerais para o uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental-
AIA, como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente) 
Lei n°7.754/89 (Estabelece medidas de proteção de florestas estabelecidas nas nascentes dos rios 
e dá outras providências) 
Lei n°7.803/89 (Altera a redação da Lei n°4. 771165) 
Resolução CONAMA n°009/90 (Dispõe sobre o licenciamento ambiental pelo órgão 
competente, para a realização de pesquisa, lavra e/ou beneficiamento mineral) 
Lei 8°7.663/91 (Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos -
PERH bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
SIGRH) 
Resolução SMA-26/93 (Dispõe sobre as normas que disciplinam os procedimentos para o 
licenciamento ambiental de empreendimentos minerários) 
Resolução SMA-42/94 (Define os procedimentos para análise de Estudo de Impacto Ambiental) 
Resolução SMA-66/95 (Disciplina a tramitação dos pedidos de licença para os empreendimentos 
minerários) 
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Lei n°9.433/97 (Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos e dá outras providências) 
Lei n°9.605/78 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências) 
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DECRETO-LEI N°7.841, DE 8 DE AGOSTO DE 1945 
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conli:re o artigo 180 da Constituição, decreta: 
CÓDIGO DE ÁGUAS MINERAIS 
CAPÍTIJLOI 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 o - Águas minerais são aquelas provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que 
possuam composição química ou propriedades fisicas ou fisicc:rquímicas distintas das águas comuns, com características que 
lhes confiram uma ação medicamentosa. 
~ 1 o - A presente Lei estabelece nos Capítulos VII e vm os característicos de composição e propriedades para 
classificação como água mineral pela imediata atribuição de ação medicamentosa 
~ 2° - Poderão ser, também, classificadas como minerais, águas que, mesmo sem atingir os limites da classificação 
estabelecida nos Capítulos VII e VIII, possuam incontestável e comprovada ação medicamentosa. 
§ 3° - A ação medicamentosa referida no parágrafo anterior das águas, que não atinjam os limites da classificação 
estabelecida nos Capítulos Vll e VIII. deverá ser comprovada no local, mediante observações repetidas, estatísticas completas, 
documentos de ordem clínica e de laboratório, a cargo de médicos crenologistas, sujeitas as observações à fiscalização e 
aprovação da Comissão Permanente de Crenologi'4 definida no art. zo desta Lei. 
Art. 2° w Para colaborar no fiel cumprimento desta Lei, fica criada a Comissão Permanente de Crenologi'4 diretamente 
subordinada ao Ministro da Agricultura.( I) 
§ 1° - A Comissão Permanente de Crenologia terá a Presidência do Diretor Geral do Departamento Nacional da 
Produção Mineral e se comporá de 4 especialistas no assunto, de livre escolha do Presidente da República; um dos membros 
será escolhido entre o pessoal do órgão técnioo especiali:zado do D.N.P.M 
§ 2° - O regimento da Comissão Permanente de Crenologi'4 as atribuições e direitos de seus membros serão fixados 
posteriormente por portaria do Ministro de Minas e Energia e leis subsequentes. 
Art. 2°/(1) No Decreto-Lei o nome do Ministério da Agricultura foi substituído para o de Ministério de Minas e Energia, em 
virtude da nova vinculação administrativa. 
Art. 3° - Serão denominadas "águas potáveis de mesa" as águas de composição normal, provenientes de fontes 
naturais ou artificialmente captadas que preencham tão somente as condições de potabilidade para a região. 
Parágrafo único - O Ministro de Minas e Energia, em portaria, estabelecerá os limites da potabilidade, de acordo com 
os dados fornecidos pelo D.N.P.M. 
Art. 4° - O aproveitamento comercial das fontes de águas minerais ou de mesa, quer situadas em terrenos de domínio 
público, quer do domínio particular, far-se-á pelo regime de autorizações sucessivas de pesquisa e lavra instituído pelo Código 
de Minas, observadas as disposições especiais da presente Lei. 
Parágrafo único - O aproveitamento comercial das águas de mesa é reservado aos proprietários do solo. 
CAPÍTIJLO II 
DA AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA 
Art. 5° - A pesquisa de água mineral, termal, gasosa, de mesa, ou destinada a fins balneários, será regulada pelo 
disposto no Capítulo ll do Código de Minas, ressalvadas as disposições especiais desta Lei. 
Art. 6° • Por pesquisa de uma fonte de água mineral, termal, gasosa, potável de mesa, ou destinada a fins balneários, 
entendem~se todos os trabalhos necessários ao conhecimento do valor económico da fonte e de seu valor terapêutico, quando 
existente, abrangendo, no mínimo: 
I - O estudo geológico, de emergência, compreendendo uma área cuja extensão seja suficiente para esclarecer as 
relações existentes entre as fontes e os acidentes geológicos locais, permitindo formar-se juízo sobre as condições de 
emergência no sentido de ser fixado criteriosamente o plano racional de captação. 
II - O estudo analítico das águas e dos gases espontâneos, quando existentes, do ponto de vista de suas características 
químicas, fisico-químicas e bacteriológicas. 
Parágrafo único - O estudo das águas constará no mínimo dos seguintes dados: 
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I - Pressão osmótica e grau crioscópico, condutividade elétrica, concentração iônica de hidrogênio, teor em radônio e 
torônio da água e dos seus gases espontâneos; temperatura e vazão. 
II - Análise química completa da água e dos gases dissolvidos, assim como a sua classificação de acordo com as 
normas adotadas na presente Lei. 
III - Análise bacteriológica, compreendendo testes de suspeição~ confirmatório e completo para o gruJXl coli-
aerogêneo, assim como contagem global em 24 horas a 37°C e em 48 horas a 20°C, executado este exame de acordo com técnica 
a ser adotada oficialmente; será desde logo considerada JXlluída e imprópria para o consumo toda a água que apresentar o grupo 
coli-aerogêneo presente em I O mililitros. 
IV - Análise e vazão dos gases esJXlntâneos. 
Art. 7° - As análises químicas e detenninações dos demais dados, a que se refere o artigo precedente, serão repetidas 
em análises completas ou de elementos característicos no mínimo, duas vezes num ano, ou tantas vezes quantas o D.N.P.M. 
julgar conveniente, até ficar comprovado possuir a água da fonte urna composição química regularmente definida, antes de se 
poder considerar satisfàtoriamente terminada a pesquisa autorizada 
CAPÍTULO III 
DA AUTORIZAÇÃO DE LAVRA 
Art. 8° - A lavra de uma fonte de água mineral, termal, gasosa, potável de mesa ou destinada a fins balneários será 
regulada pelo disposto no Capítulo m do Código de Minas, ressalvadas as disposições especiais à presente Lei. 
Art. 9° - Por lavra de uma fonte de água mineral, termal, gasosa, potável de mesa, ou destinada a fins balneários, 
entendem-se todos os trabalhos e atividades de captação, condução, distribuição e aproveitamento das águas. 
Art. 1 O - A lavra de uma fonte de água mineral, termal, gasosa, potável de mesa, ou destinada a fins balneários, será 
solicitada ao Ministro de Minas e Energia em requerimento, no qual, além da observação dos dispositivos do Capítulo m do 
Código de Minas, figure: 
I - Certificado de análise química, tisica, tisico-química e bacteriológica da água, firmado pelo órgão técnico do 
D.N.P .M. e certidão da aprovação do seu relatório de pesquisa 
II - No caso das águas minerais que não atingirem os limites constantes dos Capítulos Vll e VIll da presente Lei, além 
dos dados mencionados na alínea anterior, relação dos trabalhos submetidos à aprovação da Comissão Permanente de 
Crenologia sobre as propriedades terapêuticas da água proveniente da fonte, bem como certidão do parecer favorável desta 
Comissão para sua classificação como mineral. 
III - Uma planta em duas vias indicando a situação exata das fontes e o esboço geológico dos arredores, com os 
necessários cortes geológicos, esclarecendo as condições de emergência das fontes. 
IV - Plantas e desenhos complementares, em duas vias, com memória justificativa dos planos e processos adotados 
para captação e proteção das fontes, condução e distribuição das águas, além de dados sobre vazão e temperatura das fontes. 
V - Plantas e desenhos complementares, em duas vias, relativas ao projeto de instalação para utilização das águas, em 
todas as suas modalidades, incluindo reservatório, maquinari~ aparelhamento balneário e hidroterápico, etc. 
Art. li - O D.N.P.M., ao processar um pedido de autorização de lavra de fonte, poderá ouvir, quando julgar 
conveniente, a Comissão Permanente de Crenologia 
Art. 12- Nas fontes de água mineral, termal, gasosa, potável de mesa, em exploração regular, poderá ser assinalado, 
por decreto, um perímetro de proteção, sujeito a modificações posteriores, se novas cirCWIStâncias o exigirem. 
Art. 13 - Nenhuma sondagem ou qualquer outro trabalho subterrâneo poderá ser praticado no perímetro de proteção de 
uma fonte, sem autorização prévia do D.N.P.M. 
§ 1 o - No caso de fossas, cisternas, pequenas galerias para extração de material e outros fins, fundações de casas e 
outros trabalhos a céu aberto, o decreto, que fixar o perímetro de proteção, imporá aos proprietários a obrigação de obterem, 
com uma antecedência de 90 (noventa) dias, uma autorização do D.N.P.M. para tal fim. 
§ 2" - Os trabalhos empreendidos no perímetro de proteção de uma fonte poderão ser interditados pelo D.N.P.M. 
mediante solicitação do concessionário, quando forem julgadas procedentes as alegações. 
Art. 14- O D.N.P.M., a pedido do concessionário e após exame pericial realizado por técnicos que designar, poderá 
determinar a suspensão de sondagens ou trabalhos subterrâneos executados fora do perímetro de proteção, desde que sejam eles 
julgados suscetíveis de prejudicar uma fonte. 
Art 15 -Quando a ocupação de um terreno compreendido num perímetro de proteção privar o proprietário de seu uso 
por período superior a um mês, ou quando, depois dos trabalhos executados, o terreno se tomar impróprio para o uso, ao qual 
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era destinado anteriormente, poderá o seu proprietário exigir do concessionário da fonte, pelo terreno ocupado ou desnaturado, 
uma indenização que será regulada nas formas previstas em lei. 
Parágrafo único • As indenizações devidas pelo concessionário da fonte não poderão exceder o montante dos prejuízos 
materiais que sofrer o proprietário do terreno, assim corno o preço dos trabalhos inutilizados, acrescido da importância 
necessária para o reestabelecimento das condições primitivas, acrescentada uma parcela correspondente aos lucros cessantes. 
Art. 16 • A destruição ou a execução dos trabalhos em terrenos de outrem para proteção da fonte só poderá ter início 
depois da prestação de uma caução, cujo montante será fixado pela autoridade competente, mediante arbitramento ou acordo 
entre as partes, essa quantia servirá de garantia para o pagamento das indenizações devidas. 
Art. 17- Em caso de oposição do órgão técnico competente do D.N.P .M., o concessionário só poderá realizar trabalhos 
nas fontes, após introduzir em seus projetos as alterações julgadas necessárias. 
Parágrafo único- Na falta de decisão do D.N.P .M. por período superior a três meses, o concessionário poderá executar 
os trabalhos projetados independente da autorização, depois de comunicação àquele Departamento. 
Art. 18 - Quando o aproveitamento de urna fonte estiver sendo feito de modo a comprometê-I~ ou estiver em 
desacordo com as condições técnicas e higiénicas, estabelecidas na presente Lei, poderá ela ser interditada, até que sejam 
restabelecidas condições satisfatórias de exploração. 
CAPÍTULO IV 
DAS ESTÂNCIAS QUE EXPLORAM ÁGUAS MINERAIS E DAS ORGANIZAÇÕES 
QUE EXPWRAM ÁGUAS POTÁVEIS DE MESA 
Art. 19 - A instalação ou funcionamento de uma estância hidromineral, por parte de um titular de lavra de fonte, exige 
a satisfação dos seguintes requisitos mínimos, a critério do órgão competente do D.N.P.M. 
I ~ Montagem de instalações crenoterápicas convenientes, de acordo com a natureza das águas. 
II - Construção ou existência de hotéis ou sanatórios com instalações higiênicas convenientes, providas de serviço 
culinário, apto a atender às indicações dietéticas. 
lll - Contrato de médico especialista, encarregado da orientação do tratamento, e facilidades gerais de tratamento e 
assistência médico-farmacêuticas. 
IV - Existência de laboratório para realização de exames bacteriológicos periódicos para verificação da pureza das 
águas em exploração, ou oontrato de tais serviços com organização idônea, ajuíw do D.N.P.M, 
V- Existência de um posto meteorológico destinado à obtenção das condições climáticas locais. 
VI - Organização das .fichas sanitárias dos funcionários das estâncias e dos hotéis, renovadas pelo menos cada seis 
meses. 
VII - No caso de a água ser entregue engarrafàda ao consumo, além dos requisitos especiais, determinados para cada 
caso pelo órgão competente do D.N.P.M., será no mínimo exigida, na instalação do engarrafamento, a existência de uma 
máquina engarrafadora automática,. ou semi-automática, e de uma máquina ou dispositivo destinado à lavagem do vasilhame, 
durante o tempo necessário, com uma solução de soda cáustica a 10° Baumé aquecida a 60°C ou um outro processo ou 
dispositivo aprovado pelo D.N.P.M., que assegure esterilização do vasilhame. 
Art 20 • As empresas que exploram água potável de mesa ou engarrafam águas minerais, serão aplicadas as 
exigências das alíneas IV, VI e VII do artigo precedente. 
Art. 21 -As empresas, que aproveitam as águas minerais para preparo de sais medicinais, estarão sujeitas a todas as 
exigências gerais desta Lei e mais às prescrições específicas que a Comissão Permanente de Crenologia determinar para cada 
caso. 
Art.22 - As estâncias serão classificadas pela Comissão Permanente de Crenologia em 3 grupos, segtmdo a qualidade 
de suas instalações. 
CAPÍTULO V 
DA FISCALIZAÇÃO DAS ESTÂNCIAS QUE EXPWRAM ÁGUA MINERAL E DAS ORGANIZAÇÕES QUE 
EXPWRAM ÁGUAS POTÁVEIS DE MESA, OU DESTINADAS A FINS BALNEÁRIOS 
Art. 23 - A fiscalização da exploração, em todos os seus aspectos, de águas minerais, termais, gasosas e potáveis de 
mes~ engarrafadas ou destinadas a fins balneários, será exercida pelo D.N.P.M., através do seu órgão técnico especializado. 
Art. 24 -As autoridades sanitárias e administrativas federais, estaduais e municipais, deverão auxiliar e assistir o 
D.N.P.M. em tudo que for necessário ao fiel cumprimento desta Lei. 
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Parágrafo único - O D.N.P.M. comunicará às autoridades, estaduais e municipais, qualquer decisão que for tomada 
relativamente ao funcionamento de uma fonte situada em sua jurisdição. 
CAPÍTULO VI 
DO COMÉRCIO DA ÁGUA MINERAL, TERMAL, GASOSA, DE MESA OU DESTINADA 
A FINS BALNEÁRIOS 
Art. 25 - Só será permitida a exploração comercial de água (mineral, termal, gasosa, potâvel de mesa, ou destinada a 
fins balneários), quando previamente analisada no D.N.P.M., e após expedição do decreto de autorização de lavra 
Art. 26 - Não poderão ser exploradas comercialmente, para quaisquer fins, as fontes sujeitas à influência de águas 
superficiais e, por conseguinte, suscetíveis de poluição. 
Art. 27- Em cada fonte em exploração regular, além da determinação mensal da descarga e de certas propriedades 
fisicas e fisico-químicas, será exigida a realização de análises químicas periódicas, parciais ou completas, e, no mínimo, uma 
análise completa de 3 em 3 anos, para verificação de sua composição. 
Parágrafo único - Em relação às qualidades higiênicas das fontes, serão exigidos, no mínimo, quatro exames 
bacteriológicos por ano, um a cada trimestre, podendo, entretanto, a repartição fiscalizadora exigir as análises bacteriológicas 
que julgar necessárias para garantir a pureza da água da fonte e da água engarrafada ou embalada em plástico.( I) 
Art. 27/(1)- Alteração feita por força de Lei n°6.726/79 
Art. 28 - Uma vez classificada a água pelo D.N.P.M., será proibido o emprego, no comércio ou na publicidade da 
água, de qualquer designação suscetível de causar confusão ao consumidor, quanto à fonte ou procedência, sob pena de 
interdição. 
mesmo: 
Art. 29 - Fica criado o rótulo padrão sujeito à aprovação do D.N.P.M., devendo as águas engarrafadas indicar no 
I - Nome da fonte; 
II - Natureza da água; 
III - Localidade; 
IV - Data e número de concessão; 
V - Nome do concessionário; 
VI -Constantes físico-químicas, composição analítica e classificação, segundo o D.N.P.M.; 
Vll - Volume do conteúdo; 
VIII - Carimbo com ano e mês do engarrafamento. 
§ I o - As águas minerais carbogasosas naturais, quando engarrafadas, deverão declarar no rótulo, em local visível, 
"água mineral carbogasosa natural". 
§ zo - É obrigatória a notificação da adição de gás carbónico ás águas engarrafadas, quando este não provenha da fonte; 
essas águas estão sujeitas às seguintes especificações, sem prejuízo das outras exigências constantes desta Lei: 
I - As águas minerais deverão declarar no rótulo, em local visível, 40. Água Mineral gaseificada artificialmente"'. 
ll - As águas potáveis de mesa deverão declarar no rótulo, em local visível, "Água potável de mesa gaseificada 
artificialmente". 
§ 3° - Nenhuma designação relativa às características ou propriedades terapêuticas das fontes poderá constar dos 
rótulos, a menos que seja autorizada pela Comissão Permanente de Crenologia 
Art. 30 - Os recipientes destinados ao engarrafamento da água para o consumo deverão ser de vidro transparente, de 
paredes internas lisas, fundo plano e ângulos internos arredondados e com fecho inviolável, resistente a choques, aprovados pelo 
D.N.P.M. 
Art. 3 I - Constituirá motivo para interdição, apreensão do estoque e multa, além de qualquer infração aos dispositivos 
da presente Lei: 
de lavra; 
I - Expor à venda, ao consumo ou à utilização, água cuja exploração não tenha sido legalmente autorizada por decreto 
II -Utilizar rótulo com dizeres diversos dos aprovados pelo D.N.P.M.; 
ID - Expor à venda água originária de outra fonte; 
IV - Expor à venda ou utilizar água em condições higiênicas impróprias para o consumo. 
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§ 1 o ~ Para efeito da interdição, apreensão e multa de que trata o presente artigo, o órgão técnico competente do 
D.N.P .M. poderá, a seu critério, tomar as seguintes medidas, além de outras previstas na presente Lei: 
I - Apreensão e inuti!ização do estoque da água engarrafada; 
II - Inabilitação do concessionário para adquirir selos de consumo, enquanto durar a interdição; 
III - Apreensão de guias e selos de consumo, em poder do interessado no momento da interdição que serão 
conservados em custódia até a regularização da situação, para abertura da fonte ou interdição definitiva 
j 2•- A multa a que se refere este artigo será de Cr$ 5.000,00 a 20.000,00, sendo o infrator intimado a recolher aos 
cofres públicos a importância respectiva, que será elevada ao dobro no caso de reincidência, sem prejuízo do cumprimento das 
demais exigências deste artigo. 
Art. 32 -As dis)X>sições da presente Lei aplicam-se igualmente às águas nacionais, utilizadas dentro do país, e às que 
devam ser exportadas. 
Art. 33 -As águas minerais de procedência estrangeira só poderão ser expostas ao consumo, após cumprimento, no 
que lhes for aplicável a juízo do D.N.P.M., das disposições sobre comércio das águas minerais nacionais estabelecidas na 
presente Lei. 
Art. 34 - As soluções salinas artificiais, quando vendidas em garrafas ou outros vasilhames, deverão trazer sobre o 
rótulo em lugar bem visível, a denominação "solução salina artificial". 
CAPÍTULO VII 
DA CLASSIFICAÇÃO QUÍMICA DAS ÁGUAS MINERAIS 
Art. 35 -As águas minerais serão classificadas, quanto à composição química, em: 
I - Oligominerais, quando, apesar de não atingirem os limites estabelecidos neste artigo, forem classificadas como 
minerais pelo disposto nos§§ 2° e 3°, do art. 1° da presente Lei. 
II- Radíferas, quando contiverem substâncias radioativas dissolvidas que lhes atribuam radioatividade permanente. 
III - Alcalina-bicarbonatadas, as que contiverem, por litro, uma quantidade de compostos alcalinos equivalentes no 
mínimo a 0,200 g de bicarbonato de sódio. 
IV - Alcalino-terrosas, as que contiverem, por litro, uma quantidade de alcalino terrosos equivalentes no mínimo a 
0,120 g de carbonato de cálcio, distinguindo-se: 
a) alcalino-terrosas cálcicas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 0,048 g de cationte Ca, sob a forma de 
bicarbonato de cálcio; 
b) alcalino-terrosas magnesianas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 0,030 g de cationte Mg. sob a forma de 
bicarbonato de magnésio. 
V - Sulfutadas, as que contiverem, por litro, no mínimo, O, l 00 g do anionte SO., combinado aos cationtes Na, K e Mg. 
VI- Sulfurosas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 0,001 g do anionte S. 
VII - Nitratadas, as que contiverem, por litro, no mínimo, O, 100 g de anionte N<h de origem mineral. 
VIII- Cloretadas, as que oontiverem, por litro, no mínimo, 0,500 g de ClNa (Cloreto de Sódio). 
IX -Ferruginosas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 0,005 g do ca.tionte Fe. 
X - Radioativas, as que contiverem radônio em dissolução obedecendo aos seguintes limites: 
a) fracamente rad.ioativas, as que apresentarem, no mínimo, um teor em radônio compreendido entre 5 e 10 unidades 
Mache, por litro, a 2o•c e 760 mm de Hg de pressão; 
b) radioativas, as que apresentarem um teor em radônio compreendido entre I O e 50 unidades Mache, por litro, a 20°C 
e 760 mm de Hg de pressão; 
c) fortemente radioativas, as que possuírem um teor em radônio superior a 50 unidades Mache, por litro, a 20°C e 760 
mm de Hg de pressão; 
XI - Toriativas, as que possuírem um teor em torônio em dissolução equivalente em unidades eletrostáticas, a 2 
unidades Mache por litro, no mínimo. 
XII- Carbogasosas, as que oontiverem, por litro, 200 ml de gás carbônioo livre dissolvido, a 2o•c e 760 mm de Hg de 
pressão. 
§ }0 - As águas minerais deverão ser classificadas pelo D.N.P.M. de acordo com o elemento predominante, podendo 
ser classificadas mista as que acusarem na sua composição mais de um elemento digno de nota, bem como as que contiverem 
iontes ou substâncias raras dignas de nota (águas iodadas, arseniadas, litinadas, etc.) 
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§ 2° ~As águas das classes VII (nitratadas) e VIII (cloretadas) só serão consideradas minerais quando possuírem uma 
ação medicamentosa definida, comprovada conforme o § 3° do Art. 1 o da presente Lei. 
CAPÍTULO VIII 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS FONTES DE ÁGUA MINERAL 
Art. 36- As fontes de água mineral serão classificadas, além do critério químico, pelo seguinte: 
1 o - Quanto aos gases: 
I - Fontes radioativas: 
a) fracamente radioativas, as que apresentarem, no mínimo, uma vazão gasosa de 1 litro por minuto (1 l/min) com um 
teor em radônio compreendido entre 5 e 1 O unidades Mache, por litro de gás espontâneo, a 20°C e 760 mm de Hg de pressão; 
b) radioativas, as que apresentarem no mínimo, urna vazão gasosa de 1 Vmin., com um teor compreendido entre 1 O e 
50 unidades Mache, por litro de gás espontâneo, a 20°C e 760 mm de Hg de pressão; 
c) fortemente radioativas, as que apresentarem, no mínimo, uma vazão gasosa de 1 Vmin., com teor superior a 50 
unidades Mache, por litro de gás espontâneo, a 20°C e 760 mm de Hg de pressão. 
II - Fontes toriativas, as que apresentarem, no mínimo, uma vazão gasosa de 1 l/min., com um teor de torônio na 
emergência equivalente em unidades eletrostáticas a 2 unidades Mache por litro. 
III -Fontes sulfurosas as que possuírem na emergência desprendimento definido de gás sulfidrico. 
2° Quanto à temperatura: 
I - Fontes frias, quando sua temperatura for inferior a 25°C; 
II -Fontes hlpotermais, quando sua temperatura estiver compreendida entre 25 e 33°C; 
III - Fontes mesotermais, quando sua temperatura estiver compreendida entre 33 e 36°C; 
IV- Fontes isotermais, quando sua temperatura estiver compreendida entre 36 e 38°C; 
V- Fontes hipertennais, quando sua temperatura for superior a 38°C. 
CAPÍTULO IX 
DA TRIBUTAÇÃO 
Art. 37- O conjunto dos tributos que recaírem sobre as fontes e águas minerais está sujeito ao limite máximo de 8% 
da produção efetiva, calculado de acordo com o Art. 68 do Código de Minas. 
~ I o - As águas potáveis de mesa, gaseificadas artificialmente ou não, pagarão sempre, no mínimo, o duplo dos tributos 
federais, devidos peJas águas minerais, não se aplicando às mesmas o limite máximo de 8% previsto no Art. 68 do Código de 
Minas. 
§ 2° ~ As soluções salinas artificiais recolherão ao Tesouro Nacional, como taxa de produção efetiva, contribuição 
correspondente a 20"/o do valor da produção. 
CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS TRANSITÓRIAS 
Art. 38 - Logo após a promulgação da presente Lei, todas as empresas, que exploram água mineral, termal, gasosa, 
potável de mesa, ou destinada a fins balneários, deverão realizar novos estudos de suas fontes, os quais deverão estar 
terminados no prazo máximo de 2 anos. 
Parágrafo único - Estes estudos serão realizados segundo os dispositivos da presente lei, pelo órgão técnico 
competente do D.N.P.M., de acordo com as normas estabelecidas pelo regimento em vigor. 
Art. 39 - Todas as empresas que exploram água mineral, termal, gasosa, de mesa, ou destinada a fins balneários 
deverão, dentro do prazo de um ano de vigência desta lei, estar rigidamente enquadradas nos seus dispositivos e nos do Código 
de Minas. 
Art. 40 -O D.N.P.M. deverá proceder, de acordo com os dispositivos desta Lei, à classificação de todas as fontes em 
exploração, no prazo máximo de 2 anos, prorrogável a juízo do Ministro de Minas e Energia. 
Parágrafo único - Será mantida a classificação de mineral para as águas em exploração regular diante do Código de 
Minas e cujos característicos químicos e tisico-químicos satisfaçam aos limites de composição estabelecidos na legislação 
anterior. 
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Art. 41 ~ O Governo expedirá oportunamente uma lei concedendo favores às estâncias hidrominerais. 
Parágrafo único - Dentro de seis meses, a partir da publicação desta Lei, o D.N.P.M. apresentará ao Governo um 
anteprojeto, regulando o assunto, e as normas para classificação das estâncias, segundo a qualidade de suas instalações.( 1) 
Art. 47/(1) - A Lei n°2.661/55, que regulamentou o Art. 153, ! 4° da Constituição Federal, define o que seja estância 
termomineral, hidromineral ou simplesmente mineral; indica a modalidade de concessão de auxílios da União aos Estados e 
Municípios, sob convênio; prevê inclusão de verba própria, na proposta orçamentária da União, para atender os referidos 
auxílios. A Constituição de 1967, porém alterando a norma anterior, veda aos Estados qualquer intromissão no setor da 
mineração, que é privativo da União Federal. 
Art. 42- Até que a Comissão Permanente de Crenologia organize um regulamento geral para exploração das estâncias, 
nenhuma pessoa poderá fazer uso continuado das fontes hidrominerais, ainda mesmo a título de repouso ou de turismo, sem a 
devida autorização médica. 
Art. 43- Fica proibido o uso endovenoso de água mineral, em natureza, enquanto não ficar aprovada, em cada caso, a 
sua inocuidade para os pacientes, a juízo da Comissão Permanente de Crenologia 
Art. 44 -Ao órgão técnico especializado do D.N.P.M. competirá: 
I - Além das atribuições já fixadas em lei, manter os laboratórios e gabinetes técnicos e científicos, necessários ao 
estudo das águas minerais, sob seu aspecto químico, :tisico, :fisico--químico, farmaco-dinâmico e dos demais elementos 
terapêuticos para orientação científica das suas aplicações clínicas; 
II~ Fixar, mediante ampla colaboração com os interessados, os métodos de análises químicas e bacteriológicas, tendo 
em vista a uniformização dos resultados; 
III ~ Promover articulação com os órgãos técnicos e administrativos competentes, no sentido de estabelecer íntima 
colaboração com os Estados e Municípios, para a coordenação de esforços na organização e execução dos planos de 
aparelhamento e defesa das estâncias e na fiscalização do comércio de águas; 
IV - Propor padrões regionais de potabilidade. 
Art. 45- A requisição do concessionário, ou desde que seja julgada de interesse público, o D.N.P.M., poderá prestar 
assistência técnica aos trabalhos previstos nos Capítulos ll e m desta Lei, mediante indenização pelas despesas, relativas à 
assistência prestada ou pagamento de uma importância acordada previamente. 
Art. 46 ·Dentro de seis meses a partir da data de sua constituição, a Comissão Permanente de Crenologia proporá ao 
Governo a regulamentação da presente Lei. 
Parágrafo único - Os assuntos tratados no Art. 29 e seus parágrafos e no Art. 30 poderão ser objeto de modificação 
pela regulamentação a ser expedida oportunamente. 
Art. 4 7 - Fica incluída, na classe XI, de que trata o Art. 3 do Código de Minas, a categoria de águas de mesa 
Art. 48- Esta Lei consolida todos os dispositivos legais sobre águas minerais e águas potáveis de mesa 
Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PORTARIA N°222, DE 28 DE JULHO DE 1997 
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL-DNPM, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 19, inciso Xll, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n°42, de 22 de 
fevereiro de 1995, e considerando a necessidade de disciplinar e unifOrmizar os procedimentos a serem observados na 
fiscalização das concessões para aproveitamento das fontes de águas minerais e potáveis de mesa, em todo o território nacional, 
resolve: 
Art. 1°- Aprovar o Regulamento Técnico n°00l/97, em anexo, que dispõe sobre as ""Especificações Técnicas para o 
aproveitamento das Águas Minerais e Potáveis de Mesa". 
Art. 2° ~Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Portaria n°3 de 28 de janeiro de 1994, 
publicada no D.O.U. de 8 de revereiro de 1994. Migoel Navarrete Fernandez Júnior. Diretor-Geral do DNPM. 
REGULAMENTO ESPECIFICA OES TÉCNICAS PARA O APROVEITAMENTO 
TÉCNICO 001/97 DAS ÁGUAS MINERAIS E POTÁVEIS DE MESA 
li O 
I. OBJETIVO: Este regulamento estabelece exigências a serem cumpridas na exploração e fiscalização de águas minerais e 
portáveis de mesa 
2. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: Na aplicação deste Regulamento Técnico é necessário consultar: 
*Código de Águas Minerais- Decreto-lei n°7.841 de 8 de agosto de 1945. 
*Lei n°6.726 de 21 de novembro de 1979. 
* NB 1290 e NB 588- Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
* Manual de Operação e Manutenção de Poços - DAEE - São Paulo. 
3.DEFINIÇ0ES 
Para efeito deste Regulamento Técnico serão adotadas as definições de 3.1 a 3.14. 
3.1 AQUÍFERO 
Formação ou grupo de formações geológicas portadoras e condutoras de água subterrãoea 
3.2 CAPTAÇÃO 
Conjunto de instalações, construções e operações necessárias à explotação de água mineral ou potável de mesa de um 
aquífero, sem alterar as propriedades naturais e a pureza da água mineral ou potável de mesa 
3.3 ÁREA DE PROTEÇÃO DA CAPTAÇÃO 
Área com as obras necessárias a garantir a proteção fisica das instalações de captação. 
3.4POÇO 
Obra de captação de água subterrânea executada com sonda, mediante perfuração vertical. 
3.5 NASCENTE 
Descarga concentrada da água subterrânea que aflora à superficie do terreno como uma corrente ou fluxo de água 
3.6 CANALIZAÇÃO 
Conjunto de dutos, conexões, calhas e registros utilizados na condução e distribuição da água da eaptação para as 
instalações industriais. 
3.7RESERVATÓR10 
Loca1 de armazenamento de água proveniente exclusivamente da captação para acumulação e/ou regulação de fluxo. 
3.8 EMBALAGEM 
Recipiente aprovado, destinado ao envasamento de água mineral e/ou potável de mesa 
3.9 ENV ASAMENTO 
Operação de introdução da água proveniente da captação e/ou dos reservatórios nas embalagens, até o seu fechamento. 
3.10 GASEIFICAÇÃO 
Adição artificial de gás carbônico durante o processo de envasamento. 
3.11 FILTRAÇÃO 
Operação de retenção de particulas sólidas por meio de material filtrante que não altere as características químicas e 
fisico-químicas da água 
3.12 TRATAMENTO 
Processos físicos e fisico-químicos específicos, aprovados previamento pelo Departamento Nacional da Produção 
Minerai - DNPM, empregados no aproveitamento industrial da água minerai e potável de mesa, mantendo inalteradas 
suas propriedades e características de origem. 
3.13 FONTANÁRIO 
Local destinado ao uso público, onde é permitido o consumo in loco da água mineral ou potável de mesa, tal como 
emerge da captação, com garantia sanitária e microbiológica, e cedida pelo concessionário da lavra segundo a 
disponibilidade de vazão das captações autorizadas. 
3.14 VAZÃO DE EXPLOTAÇÃO 
Vazão ótima que visa o aproveitamento técnico e econômico do poço (fica situada no limite do regime laminar e deve 
ser definida pela curva característica do poço- curva vazão/rebaixamento). 
4. PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 
Para garantir a qualidade da água mineral e potável de mesa, deverão ser atendidos os seguintes procedimentos técnicos: 
4.1 CAPTAÇÃO POR CAIXA: A caixa de eaptação deverá ser construída em alvenaria, calafetada e 
impermeabilizada, a fim de evitar a contaminação da água por matérias estranhas e infiltrações externas. 
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4.1.1 A caixa de captação deverá ter o revestimento em azulejos vitrificados brancos, aço inoxidável, ou outro 
material, que não altere as qualidades naturais da água, e que seja aprovado pelo DNPM. 
4.1.2 A caixa de captação deverá possuir tampa de vidro (com inclinação que permita o escoamento das 
gotículas formadas pela condensação na tampa), com esquadrias de alumínio anodizado e caixilhos revestidos 
com borracha atóxica, para completa vedação sob pressão. Deverá ter ainda, um extravasor, dotado de válvula de 
pé, para impedir que o nível de água atinja a parte superior e, um dispositivo para esvaziamento em nível 
inferior, com registro, para fins de limpeza. 
4.1.3 No início da tubulação que liga a caixa de captação às instalações de distribuição, deverá ser instalada 
urna torneira para a roleta de amostras. 
4.2 CAPTAÇÃO POR POÇO: Os trabalhos de perfuração do poço deverão seguir as especificações técnicas contidas 
nas normas de construçãoABAS/ABNTNB 588 e NB 1290. 
4.2.1 Os tubos de revestimento, conexões, filtros, tubulações e bombas de recalque, deverão ser de material que 
preserve as características naturais da água. As tubulações (revestimento, coluna, filtros, etc.) deverão ser 
inteiramente de aço inoxidável, PVC geomecânico, atóxico, ou outro material aprovado pelo DNPM. As bombas 
de recalque deverão ter, pelo menos, o rotor em aço inoxidável. 
4.2.2 O poço deverá ser protegido por uma cinta de concreto armado (cimentação), a fim de evitar infiltrações 
entre o furo do poço e o seu revestimento. 
4.2.3 Concluídos todos os serviços no poço, deverá ser construída uma laje de concreto, fundida no local, 
envolvendo o tubo de revestimento. Esta laje deverá ter declividade do centro para a bor~ espessura mínima de 
20 cm e área não inferior a 3 m2• A coluna de tubos de revestimento deve ficar no mínimo 0,50 m acima da laje 
de proteção. 
4.2.4 Para a roleta de amostras, deverá ser colocada uma torneira na canalização de recalque, o mais próximo da 
bomba 
4.2.5 Deverá ser efetuada manutenção preventiva anual do(s) poço(s), entendendo-se como tal aquela definida 
pelo Manual de Operação e Manutenção de Poços (DAEE-SP, Capítulo IV) ou por outros indicados pelo DNPM. 
bem como o controle diário da vazão de fontes e poços. 
4.2.6 Ensaio de Bombeamento: Concluída a construção do poço, deve·se proceder pelo menos ao teste de 
produção, por ocasião dos trabalhos de pesquisa ou a critério do DNPM, com acompanhamento de um técnico 
daquele órgão. Qualquer ensaio. de aquífero ou de produção deverá ser realizado com aparelho que permita 
manter a vazão constante durante todo o teste e com precisão até 4% de erro. Os testes, contínuos e/ou 
escalonados, não poderão ter duração inferior a 30 (trinta) horas. 
4.2. 7 Deverão ser efetuadas, no mínimo, semestralmente, medições dos níveis dinâmicos dos poços profundos, 
ficando tais controles documentados e mantidos em arquivo, à disposição do DNPM, na área de lavra. 
4.2.8 Com o objetivo de se medir o nível de água em todo poço, deve~se intalar uma tubulação auxiliar, com 
diâmetro interno entre Y2 polegada e % polegada, presa à tubulação adutora, e atingir profundidade próxima à 
bomba. 
4.3 Estudo Hidrogeológioo: O estudo hidrogeológioo tem por base definir a estrutura geológica. estratigrafia, litologia, 
tectônica, geomorfoJogia, assim como o clima, hidrografia e outros fatores naturais e artificiais que determinam as 
condições de formação. jazimento. difusão. movimento. recarga e descarga das águas subterrâneas. 
4.3.1 PROTEÇÃO À CAPTAÇÃO: A casa de proteção à captação deverá ser construída em alvenaria, com as 
seguintes características: teto em laje de concreto; paredes internas revestidas de azulejos brancos até o teto ou 
outro material similar aprovado pelo DNPM; piso de cerâmica, cor clara, ou material similar, com inclinação 
suficiente para escoamento das águas; janelas em esquadrias de alumínio anodizado, protegidas por telas de 
malha fina para ventilação; porta de acesso. em alumínio anodizado. 
4.3.2 No caso de captação por poço, a laje de concreto deverá dispor de abertura adequada, ou conter um teto 
escamoteável para facilitar a manutenção e reparos que o poço venha a necessitar. 
4.3.3 No caso de captação por fonte. as bombas de recalque da água e o quadro de alimentação de energia 
elétrica deverão ser instalados fora da casa de proteção. No caso de captação por poço, poderá ser mantida 
dentro da casa de proteção da captação um painel auxiliar, contendo um arnperimetro e um disjuntor para 
acionamento da bomba no caso de verificações técnicas. 
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4.3.4 A instalação de bombas nos sistemas de captação deve assegurar a não contaminação da água por óleo e 
outras impurezas provenientes de seu funcionamento ou necessárias a sua manutenção. 
4.3.5 A área de proteção da captação (recomenda~se um raio de no mínimo 10 metros), deverá ser 
adequadamente cercada com tela de malha resistente, de modo a impedir o acesso de pessoas não autorizadas e a 
entrada de pequenos animais. Deverá ter um portão com fechamento adequado, para a entrada de pessoas 
autorizadas. 
4.3.6 A área deverá ser gramada ou calçada, possuir adequado sistema de drenagem das águas pluviais, e ser 
mantida em boas condições de limpeza, a fim de não comprometer a integridade do produto da captação. 
4.3. 7 Nesta área somente poderão ser realizados trabalhos superficiais ou sondagens, desde que aprovados pelo 
DNPM. 
4.3.8 Após a construção da captação, deverá ser efetuada uma limpeza e desinfecção completa Em seguida, 
realizar uma análise química e microbiológica da água, para comprovação da potabilidade. 
4.3.9 Diariamente deverão ser feitas inspeções na(s) captação(ões), comprovadas por registro formal 
correspondente, mantido à disposição das autoridades fiscalizadoras. As captações deverão ser mantidas em boas 
condições de limpeza e higiene, de forma a reduzir os riscos de contaminação da água mineral e/ou potável de 
mesa 
4.4 SISTEMA DE CONDUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO: Os dutos para condução e distribuição da água deverão ser 
colocados em nível superior ao do solo (mínimo de 30 cm), ou instalados em calhas, ao nível do solo, apoiados sobre 
suportes. 
4.4.1 As calhas deverão ser assentadas ao solo, com inclinação mínima de 2% para impedir a estagnação de 
águas superficiais e possuírem tampas removíveis que permitam a limpeza periódica, inspeção ou substituição 
de condutos, quando necessário. 
4.4.2 Os dutos, conexões e registros que ligam as captações aos reservatórios ou às instalações industriais, 
inclusive a tubulação que atinge o aquífero (no caso de nascente), deverão ser de aço inoxidável, PVC atóxico, 
ou outro material aprovado pelo DNPM. 
4.4.3 Os dutos de água mineral deverão ser independentes (identificados através das faixas pintadas na cor 
branca), sem possibilidade de conexão com as outras redes de abastecimento. 
4.4.4 As tubulações, conexões e registros do sistema de condução e distribuição da água não poderão apresentar 
vazamentos de qualquer espécie, devendo ser mantidas em boas condições de conservação e limpeza. 
4.5 RESERVATÓRIOS: Os reservatórios deverão ser totalmente estanques, construídos em alvenaria ou áco 
inoxidável, e estarem em nível superior ao do solo. 
4.5.1 Os reservatórios de alvenaria deverão ser revestidos internamente com azulejos vitrificados brancos, 
dotados de tampas de vidro (com inclinação que permita o escoamento das gotículas formadas pela condensação 
na tampa), com esquadrias de alumínio anodizado, que permitam inspeção interna total e possuir fechamento 
adequado. Estas tampas deverão estar protegidas por sobretampas de aço inoxidável para evitar a entrada de luz 
e a formação de algas. 
4.5.2 Os reservatórios deverão possuir extravasares, dotados de válvulas de pé e fecho hídrico em forma de 
sifão, protegidos por telas milimétricas; um dispositivo para esvaziamento em nível inferior, para fins de 
limpeza; e uma torneira instalada no início da tubulação de distribuição da água às instalações de envasamento, 
para coleta de amostras. 
4.5.3 O reservatório deverá ter uma capacidade de armazenamento tal que o tempo de residência da água da 
captação, necessária às operações de enxague e envasamento não exceda a 3 (três) dias. 
4.5.4 Devem ser feitas periodicamente a limpeza e desinfecção dos reservatórios, com produtos que não 
interfiram nas qualidades naturais da água. 
4.6 COMPLEXO INDUSTRIAL: Os projetos industriais e respectivas alterações deverão ser submetidos a prévia 
aprovação pelo DNPM. 
4.6.1 O setor de envase deverá estar totalmente separado das demais dependências por paredes de alvenaria, 
revestidas de azulejos brancos até o teto, ou construídas com outros materiais atóxicos e higiênicos, como 
painéis isotérmicos, aço inoxidável, alumínio ou outro material aprovado pelo DNPM desde que proporcione 
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fácil limpeza e desinfecção. As divisórias fixas deverão ser de vidro transparente em esquadrias de alumínio, ou 
outro material higiénico e atóxico a fim de possibilitar total inspeção interna visual. 
4.6.2 O teto deverá ser em laje de concreto ou possuir forro lavável que impossibilite a queda de corpos 
estranhos ou entrada de insetos ou animais. 
4.6.3 A porta deverá ser de alumínio, ou de aço inoxidável, lisa abrindo de dentro para fora, com fechamento 
automático. 
4.6.4 O piso deverá ser de material impermeável, revestido de cerâmica de cor clara,. ou do tipo monolítico de 
alta resistência revestido de epoxi, ou outro material previamente aprovado pelo DNPM, de iãcil limpeza e 
desinfecção, com inclinação suficiente para o escoamento das águas. O sistema de esgoto deverá ser sifonado. 
4.6.5 A sala de enchimento deverá possuir adequada iluminação e arejamento suficiente. Poderá ser instalado 
aparelho de ar condicionado, dispositivo para manter a pressão positiva no interior da sala, ou, no mínimo, 
cortinas de ar seco e filtrado em todas as passagens e aberturas da sala de enchimento. No caso de opção por 
pressão positiva, o ar admitido pelas ventoinhas deverá ser filtrado macrometricamente. Os sistemas de ar 
(condicionado ou não) devem ser mantidos em perfeitas condições de higienes e ligados permanentemente. As 
passagens de grande porte, correspondentes às saídas das máquinas lavadoras, deverão ter o espaço entre as 
máquinas e as paredes reduzidas por fechamento metálico com recortes correspondentes ao perfil dos 
equipamentos, completados por manta de borracha destinada a abosrver as vibrações dos equipamentos e vedar a 
entrada de pequenos insetos. 
4.6.6 A circulação de recipientes, da lavagem até o fechamento, deverá ser feita por meio de esteiras rolantes, 
passando por aberturas construídas especificamente para esta finalidade, nas paredes divisórias, não sendo 
permitido o transporte manual. 
4.6. 7 O tamanho das aberturas, de entrada e saída, deverá ser o estritamente necessário para a circulação do 
recipiente. Deverá possuir portinholas, em forma de guilhotina 
4.6.8 As saídas das máquinas lavadoras de frascos retornáveis ou n~ deverão estar posicionadas o mais 
próximo possível das salas de envasamento, afim de evitar a circulação dos frascos já lavados em ambiente 
aberto. 
4.6.9 Os locais onde se processa a lavagem e desinfecção dos recipientes deverão possuir adequada iluminação e 
arejamento suficientes, de forma a evitar a excessiva condensação de vapores de água. O piso deverá ter 
inclinação suficiente para escoamento das águas. 
4.6.10 O acesso à sala de envasamento deverá ser feito exclusivamente por uma ante-sala, com as mesmas 
características do primeiro, devendo dispor uma pia com torneira acionada por pedal ou por sensor de 
proximidade, para lavagem e desinfecção das mãos, e um sistema de ar quente, igualmente acionado por sensor 
de proximidade ou por pedal, para secagem das mãos. 
4.6.11 A área não construída, ao redor do galpão que abriga as instalações de lavagem e de envasamento, deverá 
ser calçada ou gramada, a fim de evitar a poluição por poeira, durante a manobra dos caminhões transportadores 
de água mineral. 
4.6.12 A sala de enchimento e o setor onde se processa a lavagem e desinfecção dos recipientes, deverão ser 
mantidos em perfeitas condições de limpe2a e higiene, não sendo permitido usá~los como depósitos de materiais. 
4.6.13 Todos os cuidados deverão ser tomados para que a água mineral não seja contaminada, ao realizar-se a 
Iimpe7.a e desinfecção dos setores de envasamento e de lavagem. Os resíduos dos agentes desinfetantes ou 
esterilizantes deverão ser totalmente eliminados mediante enxague oom bastante água 
4.6.14 Não será permitido qualquer serviço de manutenção, consertos, durante as operações de envasamento. Se 
houver necessidade de entrada de pessoas estranhas na sala de envasamento, a operação deverá ser suspensa e 
feita a desinfecção completa da sala e dos equipamentos, antes da retomada do funcionamento. 
4.6.15 Deverão ser instalados medidores de vazão (hidrômetros) na tubulação de condução deágua da captação 
às instalações de envasamento, localizando-os na entrada da indústria e também antes das linhas de enchimento. 
4. 7 EQUIPAMENTOS E UfENSÍLIOS: A lavagem interna dos recipientes retornáveis ou não, deverá ser efetuada pm 
maquinário automático, devendo o enxague final ser feito com água da fonte. Deverão ser feitos testes periódicos nas 
embalagens que confirmem a eficiência dos processos de lavagernlenxague, não pennitindo que resíduos das soluções 
empregadas passem para o produto final. 
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4.7.1 Para efeito de desinfecção, o penúltimo jato de enxague deverá ser feito com solução de cloro. 
4. 7.2 O envasamento e o fechamento das embalagens deverão ser efetuadas por máquinas automáticas, sendo 
proibido o processo manual. 
4. 7.3 As tampas utilizadas deverão ser previamente desinfetadas. 
4.7.4 As máquinas deverão ficar dispostas demodo que haja um processamento contínuo, desde a lavagem até o 
fechamento. 
4. 7.5 A distância entre as máquinas lavadoras e enchedoras deverá ser a menor possível, a fim de diminuir os 
riscos de contaminação da água. 
4. 7.6 A rotulagem deverá ser feita na sala de envasamento. 
4.7.7 Todo o maquinário que entrar em contato com a água mineral deverá ser de aço inoxidável ou PVC 
atóxico. 
4.7.8 Todas as máquinas e os equipamentos utilizados no envasamento de água mineral e potável de mesa, suas 
tubulações, como também as caixas plásticas que acondicionam as garrafas e os garra.:Ioes, deverão ser 
submetidos a processos de limpeza, higienização e manutenção periódica As partes internas onde haja contacto 
com a água mineral e/ou potável de mesa deverão ser construídas aro aço inoxidável ou material similar 
aprovado pelo DNPM, a fim de garantir as qualidades microbiológicas do produto final. 
4.8 EMBALAGENS: As embalagens utilizadas no envasamento das águas minerais e potáveis de mesa deverão 
garantir a integridade do produto, sem alteração das suas características :tisicas, fisico-químicas, químicas, 
microbiológicas e organolépticas. 
4.8.1 No caso de estocagem de embalagens plásticas, as mesmas deverão ser transportadas diretamente aos silos 
de armazenagem, por meio de esteiras automáticas com rede de dutos pneumáticos, cujo ar utilizado tenha sido 
macrometricamente filtrado, onde deverão permanecer pelo tempo necessário a sua completa degaseificação, 
garantindo isenção de defeitos organolépticos. 
4.8.2 Os silos deverão ser revestidos internamente de chapas de aço inoxidável, galvanizadas, de polietileno, 
fórmica estrutural, ou outro material aprovado pelo DNPM, e serem construídos o mais próximo possível da sala 
de envasamento. Os silos deverão ser periodicamente desinfetados e mantidos em boas condições de 
conservação. 
4.9 FONTANÁRIO: A água destinada ao fontanário deverá ser proveniente diretamente da captação, conduzida 
através de sistema de tubulação independente do sistema de envasamento. 
4.9.1 O fontanário deverá ser instalado em local de fácil acesso ao público, totalmente isolado da área de 
proteção da captação e das instalações industriais. 
4.9.2 A área ao redor deverá ser gramada ou calçada, e mantida limpa, sem água estagnada. 
4.10 OUTRAS CONSTRUÇÕES CIVIS: As demais construções civis, tais como: depósitos de recipientes vazios e 
engradados, depósitos de recipientes cheios, escritórios, ofici~ almoxarifado, dependências sanitárias, vestiários, 
depósito para guarda de materiais de limpeza e desinfecção, fábrica de embalagens plásticas, etc., deverão ser 
construídos em local afustado das instalações de envasamento, de modo a não oferecer nenbum risco de contaminação 
à água mineral. 
4.10.1 As tubulações das instalações sanitárias deverão ser instaladas numa cota inferior àquelas destinadas à 
água mineral. 
4.10.2 As dependências sanitárias deverão ter as paredes azulejadas até o teto e posssuirem as quantidades de 
instalações e espaço definidas nas legislações especificas. 
4.10.3 O refeitório para os funcionários deverá ser construído em local adequado afustado das instalações 
industriais. 
4.10.4 O depósito de produto envasado deverá dispor de estrados, para que as embalagens não fiquem em 
contato direto com o piso. 
4.10.5 Todas as construções devem ser executadas de maneira a permitir fiicil e adequada higienização. 
S. SAÚDE E HIGIENE DO PESSOAL: Todos os fimcionários deverão ser submetidos a exames médicos periódicos para 
verificar as condições do seu estado de saúde. 
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5.1 No exame de admissão, assim como de 6 (seis) em 6 (seis) meses , os funcionários envolvidos no processo 
produtivo deverão fazer exames laboratoriais completos (fezes, urina e sangue), além de exame médico ambulatorial, 
para garantia do seu estado de saúde. Os resultados destes exames deverão ser mantidos na empresa para efeito de 
fiscalização. 
5.2 Os empregados deverão ser advertidos no sentido de comunicar toda e qualquer alteração no seu estado de saúde 
ou aparecimento de feridas, dores ou qualquer tipo de sintoma, inclusive de seus familiares. 
5.3 Deverá ser impedido o trabalho de qualquer pessoa portadora de doença que possa ser transmitida pela água, 
notadamente pessoas portadoras de germes patogênicos, feridas, chagas e úlceras. 
5.4 Os empregados responsáveis pelas operações de envasamento deverão usar uniformes, máscaras, gorros, botas de 
borracha e luvas esterilizadas, na cor branca, e serão obrigados a atender, no mínimo as seguintes recomendações: 
a) Manter rigoroso asseio individual, tais como: banho diário, unhas cortadas limpas e sem esmalte, cabelos 
cortados, dentes em bom estado de conservação, barba feita diariamente, etc. 
b) Lavar e desinfetar as mãos antes de iniciar ou reiniciar os trabalhos e, principalmente após o uso do sanitário. 
c) Não fumar, mascar ou ingerir alimentos no exercício de suas funções. 
d) Usar vestuário adequado à natureza de seu trabalho, não portando jóias, relógios, cordões, pulseiras, e não 
usar perfumes fortes. 
5.5 Todos os funcionários que trabalham nas linhas de produção deverão receber treinamento e reciclagem periódica 
sobre higiene pessoal. 
6. CONTROLE MICROBIOLÓGICO: Todas as indústrias que envasarn águas minerais e potáveis de mesa deverão efetuar 
diariamente análises microbiológicas da água, para controle de qualidade, no mínimo, do produto :finaL Serão aceitos 
métodos de análise rápida, segundo a tecnologia disponível. 
6.1 Os laudos das análises deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado. 
6.2 Na indústria deverá pennanecer um arquivo de todas as análises reali23.das nas instalações, nas embalagens e no 
produto finaL 
6.3 Após a publicação da Portaria de Lavra, a concessionária somente poderá expor a venda, ao consumo ou a 
utilização de água, após comprovada, por meio de análises microbiológicas oficiais, sua potabilidade. 
PORTARIA N°231, DE 31 DE JULHO DE 1998 
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL-DNPM, no uso das 
atribuições que lhe confere a Portaria n°340, de 15 de julho de 1992 e o Decreto de 7 de março de 1996, publicado no D.O,U.de 
8 de março de 1996, e atendendo ao que estabelece o Art.n°!2. do Decreto-lei n°7.84I. de 8 de agosto de 1945. Código de 
Águas Minerais e considerando que: 
Considerando que a grande maioria das Fontes, Balneários e Estâncias de Águas Minerais e Potáveis de Mesa, 
naturais, em exploração no País, localiza-se próximo aos centros urbanos, distritos industriais, atividades agropecuárias, lixões 
e outros agentes poluentes; 
Considerando que a água mineral, uma vez poluída, descaracteriza a sua qualificação e que na maioria das vezes o 
processo é irreversível; 
Considerando, finalmente, que o conhecimento do potencial hídrico subterrâneo da área e o seu dimensionamento, a 
sua preservação, a sua conservação e a racionalização do seu uso necessitam de estudos geológicos e hidrogeológicos de detalhe, 
estudos esses indispensáveis para a definição da área de proteção de uma fonte, resolve: 
1. Os titulares de Alvarás de Pesquisa de água classificada como mineral e ou potável de mesa, naturais, e se o seu 
uso se destine a envase, balneário e estância hidromineral, devem apresentar a área de proteção de sua fonte, quando da 
apresentação do Relatório Final dos Trabalhos de Pesquisa; 
2. Os concessionários que ainda não dispõem de áreas de proteção deverão apresentar ao DNPM a área de proteção de 
sua fonte no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da publicação da presente portaria; 
116 
3. Aprovar a Metodologia de Estudos necessários à definição de Áreas de Proteção de Fontes, Balneários e Estâncias 
de Águas Minerais e Potáveis de Mesa, naturais, a seguir discriminada: 
3.1 OBJETNO 
Regulamentar de acordo com o que estabelece o capítulo III, artigos 12 a 18 do Código de Águas Minerais, as ações e 
procedimentos necessários à definição de áreas de proteção de fontes, balneários e estâncias de águas minerais e potáveis de 
mesa em todo o território nacional, objetivando sua preservação, conservação e racionalização de uso. 
3.2 FINALIDADES 
Conhecer e definir as condições de ocorrência das fontes de águas minerais e potáveis de mesa; identificar a situação 
atual e potencial quanto aos riscos de contaminação e grau de vulnerabilidade frente aos diversos fatores ambientais e fontes de 
poluição, e estabelecer, em função destes condicionantes, as medidas corretivas ou preventivas necessárias à sua proteção e 
conservação. 
3.3 CONCEIT1JAÇÃO DE ÁREAS OU PERÍMETRO DE PROTEÇÃO 
Para efeito desta regulamentação, as áreas ou perímetros de proteção das águas minerais ou potáveis de mesa, 
captadas através de poços ou fontes e nascentes naturais, destinam-se à proteção da qualidade das águas e tem como objetivo 
estabelecer os limites dentro dos quais deverá haver restrições de ocupação e de determinados usos que possam vir a 
comprometer o seu aproveitamento. 
Os diversos modos de ocorrência e tipos de sistemas aquíferos dão origem a condições bastante diferenciadas no que 
se refere ao grau de vulnerabilidade ou de riscos de contaminação das águas. Em consequência, toma-se necessário um 
adequado conhecimento do modelo hidrogeológico local e regional para a avaliação e delineamento de um plano de controle e 
proteção. 
Na definição de áreas ou perímetros de proteção, deverão ser conceituadas três diferentes zonas segundo suas 
características hidráulicas: a ZI ou zona de influência; a ZC ou zona de contribuição e a ZT, ou zona de transporte. 
A zona de influência (ZI) é aquela associada ao cone de depressão (rebaixamento da superfície potenciométrica) de 
um poço em bombeamento ou de uma fonte ou nascente natural~ considerado aqui como um afloramento da superficie 
piezométrica ou freática, equivalente a um dreno. 
A zona de contribuição (ZC) é a área de recarga associada ao ponto de captação (fonte ou poço), delimitada pelas 
linhas de fluxo que convergem a este ponto. 
A zona de transporte (ZT) ou de captura é aquela entre a área de recarga e o ponto de captação. É esta zona que 
determina o tempo de trânsito que um contaminante leva para atingir um ponto de captação, desde a área de recarga. Em geral, 
este tempo depende da distância do percurso ou fluxo subterrâneo, das características hidráulicas do meio aquífero e dos 
gradientes hidráulicos. 
A zona de influência ZI, associada ao perímetro imediato do poço ou fonte, define uma área onde serão permitidas 
apenas atividades inerentes ao poço ou fontes e delimita também um entorno de proteção microbiológica. Suas dimensões serão 
estabelecidas em função das características hidrogeológicas e grau de vulnerabilidade ou risco de contaminação de curto prazo. 
Nesta zona, não serão permitidas quaisquer edificações e deverá haver severas restrições à atividade agrícola ou outros usos 
considerados potencialmente poluidores. 
As zonas de contribuição e de transporte (ZC e ZT) serão estabelecidas objetivando uma segura proteção para 
contaminantes mais persistentes, como produtos químicos industriais ou outras substâncias tóxicas, por exemplo. Sua definição 
e dimensões serão baseadas em função principalmente das atividades, níveis e intensidade de ocupação e utilização da t~ 
levando-se em conta também as estimativas sobre o tempo de trânsito. 
3.4 ESTUDOS E LEVANTAMENTOS 
A definição de áreas de proteção deverá ser baseada em estudos e levantamentos prévios, envolvendo: 
a- Caracteri2aÇâo hidrológica e climática. 
b- Características hidrogeológicas locais e sua inserção no contexto regionaL 
c- Características físico--químicas e sanitárias das águas. 
d- Caracterização do uso do solo e das águas, com identificação das funtes e seu grau de vulnerabilidade dos agentes 
poluentes. 
e- Identificação de medidas corretivas ou preventivas com estabelecimento de um plano de controle. 
f- Definição de áreas de proteção. 
3.4.1 Caracterização Hidrológica e Climática 
a- Caracteristicas da drenagem e principais aspectos fisicos das bacias hidrográficas. 
b- Regime fluviométrico e dados de vazões máximas e mínimas. 
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c- Principais características climáticas - tipo de clima, regime e totais pluviométricos, temperaturas e umidade 
relativa 
3.4.2 Características Hidrogeológicas 
a~ Geologia- aspectos litológicos e estruturais da área e sua inserção regional. Apresentação de base geológica local e 
situação regional. 
h-Identificação e caracterização do(s) sistema(s) aquíferos(s): 
b.l- Tipos de aquífero: local ou regional, granular, fissurado, cárstico, livre, confinado ou semi-con:finado. 
b.2- Sua distribuição e áreas de ocorrência (mapa dos sistemas aquíferos), condições de contorno ou limites 
(impermeáveis ou de recarga). 
b.3- Características hidráulicas (penneabilidade, transmissividade, porosidade efetiva ou coeficiente de 
armazenamento). 
b.4- Dados de pontos de água existentes (fontes, nascentes, poços rasos, poços tubulares). 
b.5- Capacidade específica dos poços e vazões de fontes. 
c- Definição do modelo hidrogeológico: 
c. I- Super:ficie piezométrica ou freática. 
c.2- Direções de fluxo ou escoamento. 
c.3- Identificação das áreas de recarga e descarga. 
c.4- Estimativas de infiltração e do tempo de residência das águas. 
3.4.3 Características Hidroquimicas 
a- Qualidade química e fisico-química - tipos de águas, maiores elementos e traços, metais pesados, fenóis e outras 
substâncias orgânicas e tóxicas- Classificação quanto ao Código de Águas Minerais. 
b- Qualidade sanitária- análises microbiológicas. 
c- Relações água-rocha e evolução química da água- variações temporais. 
3.4.4 Caracterização do Uso do Solo e das Águas- fontes atuais e potenciais de poluição 
a- Identificação e mapeamento dos principais usos do solo e das águas na área de influência direta - usos urbanos, 
industriais, agricolas e pecuário. 
b- Identificação das fontes de poluição ou agentes poluentes- origem, tipos e caracterização de resíduos e efluentes 
líquidos. 
c- Principais usos das águas superficiais e subterrâneas - doméstico, industrial, agrícola, diluição de despejos. 
3.4.5 Análise das Possibilidades de Contaminação das Fontes e Grau de Vulnerabilidade 
a- Análise de eventuais interferências e impactos ambientais sobre a quantidade e qualidade das águas minerais 
decorrentes do uso e ocupação do solo ou da utilização das águas subterrâneas e superficiais. Na análise das possibilidades de 
interferência ou de impactos ambientais adversos deverão ser definidas sua importância e magnitude, localização e extensão 
(pontual, local, regional), duração (temporária ou permanente), previsão de incidência dos efeitos (curto, médio ou longo 
prazos) e seu grau de reversibilidade. 
b- Análise conjunta de todos esses fatores aliados às condições de ocorrência das águas das fontes no sentido de 
definir seu grau de vulnerabilidade aos agentes contaminantes. 
3.4.6 Definição de Áreas de Proteção 
Para definição de Áreas de Proteção, deverão ser utilizados métodos apropriados e adequados à disponibilidade de 
infonnações, das características hidrogeológicas e do nível de intensidade de ocupação das áreas em estudo, devendo ser 
apresentado, o memorial descritivo e a planta de situação da área acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica-
AR.T. 
O DNPM, com base em critérios técnicos, aprovará a delimitação de áreas de proteção, ou formulará exigências que 
se fizerem necessárias. 
4. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO N°25/76 
A Comissão de Normas e Padrões para Alimentos em conformidade com o disposto no item I da Portaria Ministerial 
n" 1.003, de 13 de agosto de 1976, resolve estabelecer os seguintes padrões de identidade e qualidade às águas minerais e 
água natural de fonte. 
I. Objeto 
Os presentes padrões de identidade e qualidade fixam as características a serem atendidas pelas águas provenientes de 
fontes profundas, como tais consideradas as águas minerais e as demais águas naturais de fonte profunda destinadas 
ao consumo humano. 
2. Def"mições 
2.1 ~ Águas minerais são águas de origem profunda não sujeitas a influência de águas superficiais, provenientes de 
fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas, que possuem composição química ou propriedades fisico-
químicas distintas das águas comuns. 
2. L 1 - Poderão ser, também, consideradas como águas minerais, as águas de origem profunda que, mesmo 
sem atingir os limites da classificação estabelecida nestes padrões, possuam comprovada propriedade favorável à 
saúde. 
2.1.2- As propriedades favoráveis à saúde deverão ser oomprovadas mediante observações de ordem clínica 
e furmacológica e aprovadas pelo órgão federal de saúde competente. 
2.2 - Água natural de fonte: a água de origem profunda, de fonte natural ou artificialmente captada, que embora não 
satisfazendo as características de composição e a classificação fixadas para as águas minerais, atendem tão somente as 
condições de potabilidade fixadas nestes padrões. 
3. Classificação 
3.1 -As águas minerais serão classificadas, quanto à composição química, em: 
I - Oligominerais, quando, apesar de não atingirem os limites estabelecidos nestes padrões, forem 
classificadas como minerais por suas propriedades favoráveis à saúde. 
II - Alcalino-bicarbonatadas, as que contivere~ por litro, urna quantidade de compostos alcalinos 
equivalentes no mínimo a 0,200 g de bicarbonato de sódio. 
m . Alcalino-terrosas, as que contiverem, por litro, uma quantidade de elementos alcalino-terrosos 
equivalentes no mínimo a O, 12 g de carbonato de cálcio, distinguindo-se: 
a) Alcalino--terrosas cálcicas, as que contiverem. por litro, no mínimo, 0,048 g de cátion cálcio. sob 
a forma de bicarbonato de cálcio; 
b) Alcalino-terrosas magnesianas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 0,030 g de cátion 
magnésio, sob a fonna de bicarbonato de magnésio. 
IV- Sulfurosas ou sulfatadas, as que contiverem, por litro, no mínimo~ 0,100 g de ânion sulfato, combinado 
aos cátions sódio, potássio e magnésio. 
V· Sulfetadas, as que contiverem, por litro, no mínimo 0,001 g de ânion sulfeto. 
VI - Ferruginosas, as que contiverem. por litro, no mínimo, 0,005 g de cátion ferro. 
VII - Radioativas, as que contiverem radônio em dissolução, obedecendo aos seguintes limites: 
a) fracamente radioativas, as que apresentarem, no mínimo, um teor em radônio compreendido 
entre 5 e 1 O unidades maches; 
b) radioativas, as que apresentarem um teor em radônio oompreendido em 10 a 50 unidades 
maches; 
c) fortemente rad.ioativas, as que possuirem um teor em radônio superior a 50 unidades maches. 
vm ~ Carbogasosas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 200 ml de dióxido de carbono livre e 
dissolvido, a 20'C e 760 mm de Hg de pressão. 
3.2- As águas minerais deverão ser classificadas de acordo com o elemento predominante. podendo ter classificação 
mista as que acusarem na sua composição mais de um elemento digno de nota, bem como as que contiverem íons ou 
substâncias raras dignas de notas (águas iodadas, arseniadas, litinadas, etc.). 
4. Composição e fatores essenciais de qualidade 
4.1- Caracterlsticas químicas e tisico-químicas: 
Aspecto - límpido 
Cor- até 5 
Odor - nenhum ou próprio 
Turbidez- até 3 
Sabor - característico 
Resíduo seco, determinado a 180'C- até 1.500 mgllitro 
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pH- entre 4 e 9 
Alcalinidade devida a hidróxidos- zero 
Oxigénio consumido em meio ácido: máximo 4,5 mg/litro 
Oxigénio consumido em meio alcalino: máximo 3,5 mgllitro 
Nitrogênio amoniacal, em amoníaco (Nlh): máximo 0,03 mgllitro 
Nitrogênio albuminóide, em amoníaco (Nlh): máximo 0,05 mg/litro 
Nitrogénio nitroso, como nitrito - ausente. Sua presença poderá ser tolerada em fàce de exames 
bacteriológicos satisfatórios 
Nitrogénio nítrico, como nitrato - ausente. 
Cloreto em Cl - máximo I 00 mgilitro 
Íons característicos de águas minerais, tais como sódio, potássio, cálcio, magnésio, sulfato e outros, segundo 
a respectiva classificação, respeitadas as especificações do presente padrão. 
4.2- Fatores essenciais de qualidade 
4.2.1 -As características de água devem ser demonstradas através de exame físico, químico, :fisico-químico, 
microbiológico e de eventual observação de dados clínicos, farmacológicos, exigível quando se pretender atribuir à 
água mineral propriedade favorável à saúde. 
4.2.2 - A comJX>sição~ a temperatura, a vazão e as características de água emergente da fonte~ tal como 
indicados nos exames fisico-químicos efetuados pelo Departamento Nacional da Produção Mineral devem permanecer 
estáveis dentro dos limites naturais de flutuação. 
4.2.3 -As águas minerais, quando envasadas, devem apresentar composição química sensivelmente idêntica 
à indicada para a água emergente da fonte correspondente. 
4.2.4 - As operações a que as águas minerais venham a ser submetidas; tais como: captação, decantação, 
canalização, elevação mecânica, provisão em reservatórios, filtração, envasamento, carbonatação ou outros que vierem 
a ser autorizados, não deverão alterar as propriedades características e a composição das mesmas. 
4.2.5 -Após envasarnento ou estocagem a água deve apresentar-se límpida, sem flocos em depósito e sem 
corpos estranhos. 
5. Higiene 
5.1 - As águas minerais devem ser captadas, processadas e envasadas segundo os princípios de higiene fixados nos 
regulamentos vigentes, atendidas as exigências suplementares fixadas nos presentes padrões. 
5.2 - As instalações e equipamentos destinados à captação, produção, acondicionamento e distribuição de águas 
minerais devem ser projetadas de forma a impedir a sua contaminação. 
5.2.1 - Os materiais empregados na captação, as tubulações e os reservatórios devem ser compatíveis com a 
água e de natureza a impedir a introdução de substâncias estranhas, vedada a utilização de materiais à base de 
chwnbo, cobre ou outro material de fãcil corrosão ou deterioração. 
5.2.2 -'As garrafas destinadas ao envasamento de águas minerais e demais utensílios empregados no seu 
processamento, deverão ser convenientemente higienizados, sendo a última enxaguadora efetuada com água da própria 
fonte. 
5.3 - Os estabelecimentos que explorem e envasem água mineral deverão disJ'X)r de laboratório próprio onde se 
processe o controle físico-químico e microbiológico da água, independentemente do controle periódico a ser executado 
pelos órgãos competentes. 
5.3.1 -É facultado a realização dos controles previstos neste item~ em institutos ou laboratórios devidamente 
habilitados para a prestação desse serviço, mediante contrato. 
6. Características microbiológicas 
6.1 - Na fonte ou local de emergência: 
- Escherichia coli ~ausente em 100 mi 
6.2 -Na água envasada: 
- Escherichia coli- ausente em 100 ml 
6.3- Para fins de avaliação estatística e objetivando estabelecer no prazo máximo de 2 (dois) anos, limites para outros 
contaminantes microbiológicos. serão determinados: 
I - contagem padrão em placa 
2 - coliformes 
6.3.1 -O resultado analítico a que se refere o item anterior será encaminhado ao LCCDMA para o fim acima 
disposto. 
7. Contaminantes 
7 .I - Contaminantes inorgânicos (limites máximos em mgil) 
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Fluoretos- 1,0 









Cromo VI- 0,05 
Mercúrio - 0,00 I 
7.2 - Outros contaminantes. 
Não serão tolerados resíduos de pesticidas e outras substâncias estranhas. 
8. Pesos e medidas 
Serão obedecidas as normas legais vigentes. 
9. Rotulagem 
9.1- Painel principal 
9. LI - Painel frontal 
a) natureza da água, segundo a respectiva classificação; 
b) marca; 
c) nome da fonte; 
d) conteúdo líquido; 
e) declaração "com gás" ou "sem gás"; 
9 .1.2 - Painel lateral 
a) nome do concessionário; 
b) localização da fonte; 
c) número de registro no órgão competente do Ministério da Saúde; 
d) composição do produto, por litro, na forma indicada no respectivo certificado de análise; 
e) indicação de propriedade favorável à saúde, desde que aprovada pelo órgão federal de saúde. 
9.2- As águas minerais naturais sem gás e as águas naturais da fonte deverão indicar na sua rotulagem "'sem gás". 
9.3 -As águas minerais naturais e as águas naturais de fonte , quando adicionadas de dióxido de carbono, deverão 
indicar na sua rotulagem a declaração "com gás", "artificialmente gaseificada", facultada a indicação desta última no 
painel lateral, próximo à respectiva composição. 
9.4 - As águas minerais naturais de fontes radioativas, quando envasadas, não poderão fazer indicação relativa à 
radioatividade de fonte, nem à propriedade radioativa.. 
10. Amostragem e métodos de análises 
10.1 - A tomada de amostra será efetuada segundo critério constante do anexo aos presentes padrões. 
10.2 - Determinações a serem efetuadas na água emergente da fonte: 
a) vazão da fonte; 
b) temperatura da água na emergência; 
c) radioatividade na emergência; 
d) resíduo seco a 180°C e determinação quantitativa dos ions presentes na água mineral, necessária para a 
classificação da mesma, na forma dos presentes padrões; 
e) exame bacteriológico. 
10.3 - Determinações a serem efetuadas, quando da análise prévia das águas minerais ou naturais de fonte: 
a) resíduo seco a 180°C; 
b) resíduo mineral fixo a 550•c; 
c) condutividade da água a 25•C; 
d)pH; 
e) conteúdo de dióxido de carbono na emergência e após envasamento; 
f) contaminantes inorgânicos; 
g) exame microbiológico; 
h) eventuais, abrangendo a determinação de ànions e cátions, segundo a classificação adotada para água 
mineral, elementos traços e outros constituintes presentes em função da água em análise. 
10.4- Serão obedecidos para a análise de águas minerais os métodos recomendados pelo "Standard Methods for the 
Exarnination ofWater and Waste Water", edição de 1975, publicação oficial de: 
American Public Health Association, Americam Water Work Association e Water Pollution Control Federation. 
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QUADRO RESUMO 
Local da Frequência das Análises a serem Número de unidades a Número de Normas 
Coleta análises (mínimo\ executadas serem analisadas aceitação 
Fonte 4 vezes/ano Contagem padrão 5 
- -
em olacas 
Fonte 4 vezes/ano Coliformes 5 - -
Fonte 4 vezes/ano E. ooli 5 o ausente/! 00 mi 
Fonte anual Químicas e tisico- l - -
auímicas 
Mercado 2 vezes/ano Coliformes 5 
- -
Mercado 2 vezes/ano E. coli 5 o ausente/1 00 mi 
ANEXO- PARTE I 
PLANO DE AMOSTRAGEM PARA ÁGUAS MINERAIS 
1. Amostras retiradas da fonte 
a) Local da coleta: 
1. da própria fonte ou 
2. a partir de um tirador de amostras que permite a execução da amostragem, sem necessidade de adentrar-se ao 
recinto da fonte. 
b) Frequência: 
As amostras serão retiradas no mínimo, trimestralmente para os controles microbiológicos e anualmente para os 
controles químicos. 
c) Tamanho da amostra: 
Serão retiradas 5 unidades para formação de cada jogo de amostras as quais deverão ser ooletadas em triplicata O 
destino das mesmas será:" 
- o 1 o jogo de amostras (composto de 5 unidades) será destinado ao engarrafador; 
- o 2° jogo de amostras (composto de 5 unidades) será destinado ao órgão fiscalizador, para execução de 
análises; 
• o 3° jogo de amostras (composto de 5 unidades) será destinado ao órgão fiscalizador e será usado caso se 
faça necessário. 
d) Análises microbiológicas a serem executadas: 
- contagem padrão em placas; 
- colifurmes; 
-E. co/í. 




• resíduo seco a 180°C 
-pH 
-alcalinidade devida aos carbonatos e bicarbooatos 
- oxigênio consumido 
- dureza total 
- nitrogênio amoniacal 
- nitrogênio albuminóide 
- nitrogênio nitroso 
- nitrogênio nítrico 
-cloreto. 
2. Amostras retiradas do mercado 
a) Local da coleta: 
A critério do órgão fiscalizador, em qualquer ponto de venda 
b) Frequência: 
Serão coletadas amostras do mercado no mínimo 2 vezes por ano. 
c) Tamanho da amostra: 
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Serão retiradas 5 unidades oriundas da mesma fonte de água mineral para formação de cada jogo de amostras, as 
quais deverão ser coletadas em triplicata. O destino das mesmas será: 
~ o lo jogo de amostras (composto de 5 unidades) será destinado ao engarrafador; 
• o 2° jogo de amostras será destinado ao órgão fiscalizador para execução de análises; 
• o 3° jogo de amostras (composto de 5 unidades) será destinado ao órgão fiscalizador e usado quando 
necessário. 
d) Análises a serem executadas: 
- contagem padrão em placa; 
·E. coZi; 
- coliformes. 
ANEXO- PARTE ll 
MÉTODOS DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE 
1. Amostras retiradas da fonte 
As amostras retiradas da fonte deverão ser analisadas no máximo até 4 horas após sua coleta ou até no máximo 12 
horas após, se mantidas sob condições de refrigeração (temperatura máx. 4'C). 
- contagem padrão em placa: 
Limite: os dados obtidos terão valor indicativo. Uma eventual elevação deste número em relação aos valores 
normalmente observáveis em uma dada fonte, poderão servir como indicação de que, uma alteração das características 
normais da fonte esteja ocorrendo. 
Meios de cultura: Agar Padrão ("Plate Count Agar") ou Extrato de Levedura Glicosado e Triptona ("Tryptone Glucose 
Y east Extract"). 
Tempo e temperatura de incubação: 20'C/72 horas e 35' a 37'C /24 a 28 horas. 
-E. coli: 
Limite: ausência em I 00 ml. 
Meios de cultura: Verde brilhante para teste presuntivo. Meio EC para teste confinnativo. 
Tempo e temperatura de incubação: 
teste presuntivo: 35° a 37°048 horas 
teste confirmativo: 44,5° +ou- 0,2°C/24 horas. 
2. Amostras retiradas do mercado 
- Coliformes: 
Meios de cultura: Caldo lactosado ou caldo com Lauril triptona ("Lauryl Tryptose broth"). 
Tempo e temperatura de incubação: 35' a 37'C/48 horas. 
- Escherichia coli: 
Limite: ausência em 100 m1 
Meios de cultura: Verde Brilhante para teste presuntivo 
Meio EC para teste confirmativo. 
Tempo e temperatura de incubação: 
teste presuntivo: 35° a 37°C/48 horas 
teste confirmativo: 44,5° +ou- 0,2°C/24 horas. 
- Contagem padrão em placas: métodos idênticos ao citado para amostras retiradas na fonte. 
Portaria n' 15/Bsb de 13 de janeiro de 1977 
Publicada no D.O.U. - Seção I- Parte I- 03.02. 77 
Retificações: D.O.U.- Seção I- Parte I- 16.03.77 
PORTARIA N°805, DE 6 DE JUNHO DE 1978 
Os Minsitros de Estado das Minas e Energia e da Saúde , no uso de suas atribuições, e tendo em vista a necessidade 
de opreracionalizar a ação conjunta das Pastas em relação ao controle e fiscalização sanitária das águas minerais destinadas ao 
consumo humano, de que tratam o Decreto n'78.171, de 2 de agosto de 1976, a Portaria Interministerial n'l.003, de 13 de 
agosto de 1976, D.O.U. de 24 de agosto de 1976, e a Portaria n'14 de 12 de janeiro de 1977, D.O.U. de 3 de fevereiro de 1977 
que aprovou a Resolução n°25/76, da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos, e 
Considerando o estudo da matéria pelos técnicos da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária e da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos, todos do Ministério da Saúde, com os do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, do Ministério de Minas e Energia, resolvem: 
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I - Ficam aprovadas as rotinas operacionais, enunciadas nos itens seguintes, a serem observadas nas ações pertinentes ao 
controle e fiscalização sanitária das águas ominerais, pelos órgãos e entidades competentes. 
II -No âmbito do Ministério de Minas e Energia, incumbe: 
a) estudar e decidir os pedidos de pesquisa de águas minerais, termais gasosas e potáveis, segundo normas do Código de 
Mineração e/ou seu Regulamento; 
b) promover as análises fisico-químicas e classificação de águas, segundo o Código de Águas Minerais observando os 
respectivos padrões de identidade e qualidade; 
c) executar, de comum acordo com o Ministério da Saúde e com o concurso de laboratório e instituições de pesquisa 
especializadas, a análise microbiológica da água emergente da fonte, submetendo o resultado da mesma à prévia aprovação do 
Ministério da Saúde, por intennédio da Divisão Nacional de Vigilância de Alimentos; 
d) submeter à Presidência da República o respectivo Decreto de Lavra, exercendo sobre a concessionária a fiscalização 
pertinente ao atendimento das normas previstas no Código de Mineração e seu Regulamento, até o momento em que se inicie 
a distribuição da água ao consumo, no respectivo fontanário. 
III -No âmbito do Ministério da Saúde, incumbe: 
a) elaborar os padrões de identidade e qualidade para as águas minerais destinadas ao consumo humano e de normas visando a 
sua fiscalização nos fontanários, nos locais de engarrafamento e de oferecimento ao consumo ou exposição à venda; 
b) registrar as águas minerais oferecidas ao consumo previamente engarrafadas ou por qualquer forma acondicionadas, 
obedecidas as instruções que vierem a ser baixadas pela Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos, da Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária; 
c) supervisionar a execução, através da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos, do Plano de Amostragem para 
Águas Minerais a que se referem as Partes I e II do Anexo da Resolução n°25/76 da Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos mantendo intercâmbio deinformações com o Minstério das Minas e Energia quanto às prioridades a serem 
estabelecidas e quanto aos procedimentos a serem adotados no caso de constatação de estar a água mineral examinada fora 
dos respectivos padrões de identidade e qualidade; 
d) instituir modelo padronizado de requerimento de registro das águas minerais engarrafudas ou por outra qualquer forma 
acondicionadas, definindo os documentos que deverão instruir os requerimentos. 
IV -A nível local, incumbe, às Secretarias de Saúde: 
a) execer isoladamente ou em conjunto com a autoridade competente do Ministério da Saúde ou do Ministério de Minas e 
Energi~ atribuições relacionadas com a inspeção e/ou fiscalização sanitária em fontanários, locais de engarrafamento e de 
oferecimento ao consumo ou exposição à venda, bem como as análises fisicas, fisico-químicas e microbiológicas, necessárias 
ao controle ou fiscalização das águas minerais. 
V - As exigências relacionadas oom as instalações e equipamentos, necessários ao engarrafamento e expedição de águas 
minerais serão de atendimento imediato para as empresas engarrafudoras que vierem a iniciar suas atividades, devendo a 
autoridade sanitária local, de comum acordo com a autoridade competente do Ministério da Saúde e do Ministéiro de Minas e 
Energia, aprovar os planos de readaptação das empresas engarrafudoras já em funcionamento, fixando prazos para a execução 
das obras e acompanhamento de sua execução, salvo se as análises efetuadas revelarem indícios de contaminação da água 
engarrafada. quando as obras a serem executadas terão caráter de mgência e serão consideradas inadiáveis. 
VI - A ação fiscalizadora das autoridades será executada com base no disposto no Decreto-Lei n°986, de 21 de outubro de 1969 
e na Lei n°6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência privativa do Ministério de Minas e Energia, segundo as 
nonnas do Código de Mineração e/ou seu Regulamento, 
VII - O registro das águas minerais obedecerá à rotina seguinte: 
a) Requerimento solicitando registro, dirigido ao Diretor da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos 
acompanhado, dentre outros, dos seguintes documentos: 
I, Cópia do Decreto de Concessão de Lavra; 
2. Cópia do laudo de análise expedido pelo Departamento Nacional da Produção Mineral ou Laboratório por ele credenciado, 
onde constem as características fisico-químicas e microbiológicas da água emergente da fonte; 
3, Relatório de vistoria do estabelecimento engarrafudor, expedido por autoridade sanitária local, comprovando o 
atendimentodas exigências constantes da Resolução n°25/76 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos, 
014 se for o caso, documento comprovando a concessão de prazo para execução de obras, adaptaçõe ou reparos considerados 
indispensáveis; 
4. Modelo desenhando o rótulo, previamente aprovado pelo DNPM; 
5. lnformações quanto ao tipo de comercialização do produto e o material de embalagem ou acondicionamento a ser utilizado. 
124 
b) Após a concessão do registro, a água mineral será submetida a análises de controle e/ou análises físicas, obedecido o Plano 
de Amostragem para Águas Minerais e os Métodos de Amostragem e Análise recomendados pela Resolução n°25/76 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos. 
c) Das análises efetuadas serão lavrados os respectivos laudos, observado o procedimento administrativo recomendado pelo 
Decreto-Lei n"986, de 21 de outubro de 1969 e, no que couber, o disposto na Lei n"6.437, de 20 de agosto de 1977. 
VI- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, mantidas as demais normas e instruções sobre o assunto que não 
sejam com elas incompatíveis} 
PORTARIA N°36, DE 19 DE JANEIRO DE 1990 
O Ministro de Estado da Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 2 o do Decreto no 79.367, de 9 de 
março de 1977, RESOLVE: 
1 -Aprovar, na fonna do Anexo a esta Portaria, normas e o padrão de Potabilidade da Água destinada ao Consumo 
Humano, a serem observados em todo o território nacionaL 
2 ~ O Ministério da Saúde, em articulação com as autoridades sanitárias competentes dos Estados e do Distrito Federal 
exercerá a fiscalização e o controle do exato cumprimento das normas e do padrão aprovados por esta Portaria 
3 - O Ministério da Saúde promoverá a revisão das normas e do padrão aprovaOOs por esta Portaria, a cada cinco anos 
ou, a qualquer tempo, mediante solicitaÇão justificada dos órgãos de saúde ou de instituições de pesquisa de reconhecida 
confiabilidade. 
4 - Para os efeitos desta Portaria, são adotadas as seguintes definições: 
4.1 - Água Potável: aquela com qualidade adaquada ao consumo humano; 
4.2 - Grupos Coliformes: todos os bacilos gram-negativos, aeróbios ou anaeróbios facultativos, não formadores de 
esporos, oxidase-negativos, capazes de crescer na presença de sais biliares ou outros compostos ativos de superfície 
(surfactantes) com propriedades similares de inibição de crescimento e que fermentam a lactose com produção de aldeído, ácido 
e gás a 35"C (trinta e cinco graus Celsius), em 24-48 horas (vinte e quatro - quarenta e oito) horas. Quanto às técnicas de 
detecção, considera-se do GruJx> Coliformes aqueles organismos que na técnica dos tubos múltiplos (ensaios presuntivo e 
confirmatório) fermentam a lactose, com produção de gás, a 35"C (trinta e cinco graus Celsius); no caso da técnica da 
merríbrana filtrante, aqueles que produzem colônias escuras, com brilho metálico, a 35"C (trinta e cinco graus Celsius), em 
meios de cultura do tipo Endo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
4.3 - Coliformes Fecais ou Coliformes Termotolerantes: são as bactérias do grupo colifonnes que apresentam as 
características do gru{X), JX>rém à temperatura de incubação de 44,5°C (quarenta e quatro e meio graus Celsius), mais ou menos 
0,2 (dois décimos) por 24 (vinte e quatro) horas; 
4.4 - Cootagem de bactérias heterotróficas ("Pour Plate Method"): contagem de Unidades Formadoras de Colônia 
(UFC), obtida por semeadura, em placa, de I (um) mil de amostra e de suas diluições (de modo a permitir a contagem mínima 
estabelecida no padrão bacteriológico, por incorporação em ágar padrão- "Piate Count Agar" - para contagem), com incubação 
a 35"C mais ou menos 0,5 (cinco décimos) por 48 (quarenta e oito) horas; 
4.5 -Teste de Presença/Ausência (P/ A): teste qualitativo da avaliação de presença ou ausência de bactérias do grupo 
coliformes em I 00 mi de água; 
4.6 - Controle de qualidade da água de abastecimento público: conjunto de atividades executadas pelo Serviço de 
Abastecimento Público de Água, com o objetivo de obter e manter a potabilidade da água; 
4. 7 - Vigilância da Qualidade da Água de abastecimento público: conjunto de atividades de responsabilidade da 
autoridade sanitária estadual competente, com a finalidade de avaliar a qualidade da água distribuída e de exigir a tomada de 
medidas necessárias, no caso da água não atender ao padrão de potabilidade; 
4.8 - Padrão de Potabilidade: conjunto de valores máximos permissíveis, das características de qualidade da água 
destinada ao consumo humano; 
4.9 - Serviço de Abastecimento Público de Água (SAA): conjunto de atividades, instalações e equipamentos 
destinados a fornecer água potável a uma comunidade; 
4.10 - Sistema de Abastecimento Público de Água: parte tisica do Serviço de Abastecimento Público de Água, 
constituído de instalações e equipamentos destinados a fornecer água potável a uma comunidade; 
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4.11 - Valor Máximo Permissível (VMP): valor de qualquer característica da qualidade da água, acima do qual ela é 
considerada não potável. 
5 - Sempre que forem verificadas alterações em relação ao padrão da água para consumo humano, o Serviço de 
Abastecimento Público de Água e os órgãos de vigilância sanitária deverão estabelecer entendimento para a elaboração de um 
plano de ação e a tomada das medidas cabíveis, sem prejuízo das providências imediatas para a correção da anormalidade. 
6 - O descumprimento das determinações desta Portaria sujeitará os responsáveis pelos sistemas de abastecimento 
público de água às sanções administrativas cabíveis, de acordo com o regime jurídico a que estiverem submetidos. 
7 - As autoridades sanitárias competentes dos Estados e do Distrito Federal, tendo em vista as condições locais, 
poderão estabelecer condições mais restritivas. bem como dispensar os Serviços de Abastecimento Público de Água da 
realização de determinada(s) análise(s) específica(s), uma vez verificada, por registros históricos e avaliações sanitárias, a 
inexistência do(s) componente(s) químico(s) em questão. 
8 - O padrão aprovado por esta Portaria constitui o limite máximo para cada elemento ou substância química, não 
estando considerados eventuais efeitos sinérgicos entre eles e outros elementos ou substâncias. Verificados tais efeitos, 
comprovadamente prejudiciais à saúde, os limites estabelecidos deverão ser reavaliados. 
9 ~ Diante das condições específicas locais, o Serviço de Abastecimento Público de Água deverá aumentar a 
frequência e o número de amostras além das mínimas estabelecidas nesta Portaria, a critério próprio ou do órgão sanitário 
estadual competente, visando a garantir a atendimento ao padrão de potabilidade. 
10 ~ Para o atendimento das exigências de ordem técnico-instrumental, que a detecção ou quantificação de alguns 
componentes imponham, caberá aos serviços de abastecimento público de água e aos órgãos de vigilância promoverem sua 
própria capacitação, a fim de atender aos objetivos desta Portaria, podendo confiar tais atribuições a laboratórios certificados 
pelo Ministério da Saúde ou pela autoridade sanitária competente dos Estados e do Distrito Federal. 
11 - Os serviços de abastecimento de água deverão encaminhar às Secretarias de Estado da Saúde, ou órgãos 
equivalentes, relatórios mensais relativos ao efetivo cumprimento das disposições desta Portaria 
12 - Serão obrigatoriamente observados em todo o território nacional as nonnas e o padrão de potabilidade 
estabelecidos nesta Portaria, dentro de dois anos a contar da data de sua publicação. 
13 -Durante o prazo previsto no item anterior, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão promover as 
medidas que, para o fiel cumprimento desta Portaria, se fuçam necessárias. 
14 - Até a entrada em vigor das normas e do padrão aprovados por esta Portaria, continuarão vigorando os 
estabelecidos na Portaria n° 56/Bsb, de 14 de março de 1977. 
15 - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que devidamente capacitados, poderão adotar, a partir da 
publicação desta Portaria, as normas e o padrão de potabilidade da água nela estabelecidos. 
16- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. - Seigo Tsuzuki, 
Ministro da Saúde. 
NORMAS E PADRÃO DA POTABILIDADE DE ÁGUA DESTINADA AO CONSUMO HUMANO 
I. Padrão de Potabilidade: 
A água potável, destinada ao abastecimento das populações humanas, deve atender às seguintes características de 
qualidade: 
1.1 - Físicas, Organolépticas e Químicas 
As características fisicas, químicas e organolépticas da água de consumo humano e seus VMPs estão listados na tabela 
L 
TABELAI 
Valores máximos permissíveis das características físicas, organolépticas e químicas da água potável 
CARACI'ERíSTICAS UNIDADE VMP 
I - Físicas e Organolépticas 
Cor aparente UH(I) 5 (obs-1) 
Odor - Não objetável 
Sabor - Não ohjetável 
Turbidez uT l(obs-2) 
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CARACTERÍSTICAS UNIDADE VMP 
ll -a) Componentes inorgânicos que afetam a saúde 
Arsênio mg/L 0,05 
Bário mg/L 1,0 
Cádmio mg/L 0,005 
Chumbo mg/L 0,05 
Cianetos mg!L 0,1 
Cromo Total mg/L 0,05 
Fluoretos mg/L Obs-3 
Mercúrio mg/L 0,001 
Nitratos mg/LN 10 
Prata mg!L 0.5 
Selênio mg/L 0.1 
II -b) Componentes orgânicos que afetam a saúde 
Aldrin e Dieldrin ug!L 0.03 
Benzeno ug!L 10 
Benzeno-a-pireno ugiL 0.01 
Clordano (Total de lsômeros) ug!L 0.3 
DDT (p-p'DDT; o-p'DDT; p-p'DDE; o-p'DDE) ug!L I 
Endrin ug!L 0.2 
Heptacloro e Heptacloro epôxido ug!L 0.1 
Hexaclorobenzeno ug!L 0.01 
Lindano (Gama HCH) ugiL 3 
Metoxicloro ug!L 30 
Pentaclorofenol ugiL !O 
Tetracloreto de Carbono ug!L 3 
Tetracloreteno ugiL 10 
Toxafeno ug!L 5.0 
Tricloroeteno ug!L 30 
Trihalometanos ug/L 100 (obs-4) 
1,1 Dicloroeteno ug!L 0.3 
1,2 Dicloroetano ug!L 10 
2,4D ug!L 100 
2,4,6 Tric!orofenol ug!L !O (obs-5) 
II -c) Componentes que afetam a qualidade organoléptica 
Alumínio mg/L 0.2 (obs-6) 
Agentes Tenso-ativos (reagentes ao azul de metileno) mg/L 0.2 
Cloretos mg!L 250 
Cobre mg!L 1.0 
Dnreza Total mg!L 500 
Ferro Total mg/L 0.3 
Manganês mg/L O. I 
Sólidos Totais Dissolvidos mg/L 1000 
Sullàtos mg/L 400 
Zinco mg/L 5 
(l) uH e a urudade de escala de Hazen (de platina-cobalto). 
(2) uT é a unidade de turbidez, seja em unidade de Jackson ou nefelométrica. 
Obs. l - Para a cor aparente, o VMP é 5 (cinco) uH para água entrando no sistema de distribuição. O VMP de 15 (quinze) uH é 
permitido em pontos da rede de distribuição. 
Obs. 2- Para a turbidez, o VMP é 1,0 uT, para a água entrando no sistema de distribuição. O VMP de 5,0 uT é permitido em 
pontos da rede de distribuição se for demonstrado que a desinfecção não é comprometida pelo uso desse valor menos exigente. 
Obs. 3 - Os valores recomendados para a concentração do íon fluoreto em função da média das temperaturas máximas diárias 
do ar deverão atender à legislação em vigor. 
Obs. 4 - Sujeito a revisão em função dos estudos toxicológicos em andamento. A remoção ou prevenção de trilhalometanos não 
deverá prejudicar a eficiéncia da desinfucção. 
Obs. 5 - Concentração limiar do odor de O, I ug!L. 
Obs. 6 - Sujeito a revisão em função de estudos toxicológicos em andamento. 
1.1.1 - Recomendação 
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a) O pH deverá ficar situado no intervalo de 6,5 a 8,5; 
b) A concentração mínima de cloro residual livre em qualquer ponto da rede de distribuição, 
deverá ser de 0,2 mg!L; 
c) A água de abastecimento não deverá apresentar nenhuma das substâncias relacionadas na Tabela 
IL em teores que lhe confiram odor característico. 
TABELAll 
SUBSTÂNCIA CONCENTRAÇÃO LIMIAR DE ODOR 
Clorobenzenos O. 1 a 0.3 ugiL 
Clorofenóis e Fenóis 0.1 ugiL 
Sulfetos de Hidrogênio (não ionizável) 0.025 a 0.25 ugiL (em S) 
d) Recomenda-se a realização de análises pelo método da medida de atividade anticolinesterásica 
para verificação da presença de carbo carbamatos e fosforados nas águas de abastecimento público (limite detec. do 
método = 10 ugiL ). 
1.1.2 • Amostragem 
O número mínimo de amostras e a frequência mínima de amostragem a serem efetuadas pelos 
serviços de abastecimento público de água deverão obedecer a Tabelam. 
TABELA!ll 
Número mínimo de amostras e frequência mínima de amostragem para análise das características de qualidades físicas, 
organolépticas e químicas das águas de abastecimento público a serem efetuadas pelos serviços de abastecimento 
público, coletadas na entrada do sistema de distribuição e na rede de distribuição 
ENTRADA DO REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
SISTEMA DE NÚMEROMDITMODEAMOS~ 
DISTRIBUIÇÃO 
População ******* Até 50.000 50.001 a 250.000 Acima de 250.000 
abastecida 
Número de I 1 I p/ cada 50.000 4 +(I p/ cada 
amostras 250.000) 
FREQUÊNCIA MÍNIMA DE AMOSTRAGEM 
I • CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E ORGANOLÉPTICAS 
Cor Aparente Diária Mensal Meosal Mensal 
Turbidez Diária Mensal Mensal Mensal 
Sabor Diária Mensal Meosal Mensal 
Odor Diária Mensal Mensal Mensal 
pH Diária Mensal Mensal Meosal 
II -CARACTERÍSTICAS QUÍMICAS 
II -a) Componentes Inorgânicos que afetam a Saúde: 
Cádmio Semestral Semestral Semestral Semestral 
Chumbo Semestral Semestral Semestral Semestral 
Cloro residual Diário (*) (*) (*) 
Cromo total Semestral Semestral Semestral Semestral 
Fluoreto Diário(**) Mensal(**) Mensal(**) Meosal (**) 
Arsênio Semestral **** **** **** 
Bário Semestral **** **** **** 
Cianetos Semestral **** **** **** 
Mercúrio Semestral **** **** **** 
Nitratos Semestral **** **** **** 
Prata Semestral **** **** **** 
Selênio Semestral **** **** **** 
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II -b) Componentes Orgânicos que afetam a Saúde: 
Trihalometanos Mensal Semestral **** Semestral 
Aldrin e Dieldrin Semestral **** **** **** 
Benzeno Semestral **** **** **** 
Benzo-a-pireno Semestral **** **** **** 
Clordano (Tot. isômeros) Semestral **** **** **** 
DDT (ver Tabela I) Semestral **** **** **** 
Endrin Semestral **** **** **** 
Heptacloro e heptacloro epóx.ido Semestral **** **** **** 
Hexaclorobenzeno Semestral **** **** **** 
Lindano (gmamma Hcm Semestral **** **** **** 
Metoxicloro Semestral **** **** **** 
Pentaclorofenol Semestral **** **** **** 
Tetracloreto de carbono Semestral **** **** **** 
Tetracloroeteno Semestral **** **** **** 
Toxafeno Semestral **** **** **** 
Tricloroeteno Semestral **** **** **** 
I, 1 Dicloroeteno Semestral **** **** **** 
1.2 Dicloroetano Semestral **** **** **** 
2.4D Semestral **** **** **** 
2.4.6 Triclorofenol Semestral **** **** **** 
II -c) Componentes que afetam a Qualidade Organoléptica: 
Alurninio Mensal Semestral Semestral Semestral 
Ferro total Mensal Semestral Semestral Semestral 
Manganês Semestral **** **** **** 
Agentes tensoativos Semestral **** **** **** 
Cloretos Semestral **** **** **** 
Cobre Semestral **** **** **** 
Dureza total Semestral **** **** **** 
Sôlidos totais dissolvidos Semestral **** **** **** 
Sulfatos Semestral **** **** **** 
Zinco Semestral **** **** **** 
1) (****) Coleta de amostras não obrigatória. 
2) Na determinação do número de amostras, toda fração decimal deverá ser aproximada para o número inteiro imediatamente 
mais próximo. 
3) (*)Analisar o clororesidual em todas as amostras coletadas para análises bacteriológicas. 
4) (**) Se houver fluoretação artificial. Quando houver fluoreto natural no manancial, a amostragem deverá ser semestral 
apenas na entrada do sistema de distribuição. 
5) As amostras devem ser representativas da rede de distribuição, independente de quantas unidades de produção a alimentem. 
1.2 - Bacteriológicas 
1.2.1 -Ausência de coliformes fecais em 100 (cem) mililitros de amostra. 
1.2.2 -Ausência de bactérias do gmpo coliformes totais em 100 (cem) mililitros quando a amostra é coletada na 
entrada da rede de distribuição. 
1.2.3 - Nas amostras prooedentes da rede de distribuição, 95% (noventa e cinco por cento) deverão apresentar 
ausência de ooliformes totais em 100 (cem) mililitros. Nos 5% (cinco por cento) das amostras restantes, serão tolerados até 3 
(três) coliformes totais em 100 (cem) mililitros, desde que isso não ocorra em duas amostras consecutivas, co1etadas 
sucessivamente no mesmo ponto. 
1.2.4 -Nos sistemas de distribuição de água sem p-atamento, 98% (noveta e oito por cento) das amostras deverão 
apresentar ausência de coliformes totais em 100 (cem) mililitros. Nos 2% (dois por oento) das amostras restantes serão 
tolerados até 3 (três) coliformes em 100 (cem) mililitros desde que isso não ocorra em duas amostras consecutivas, coletadas 
sucessivamente no mesmo ponto. 
1.2.5 -Em água não canalizada usada comunitariamente e sem tratamento (poços, fontes, nascentes, etc.), desde que 
não haja disponibilidade de água de melhor qualidade. 95% (noventa e cinco por cento) das amostras devem apresentar ausência 
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de coliformes totais em 100 (cem) mililitros. Nos 5% (cinco por cento) das amostras restantes serão tolerados até 10 (dez) 
coliformes totais em 100 (cem) mililitros, desde que isso não ocorra em 2 (duas) amostras consecutivas, coletadas 
sucessivamente no mesmo ponto. Neste caso, deve-se providenciar a melhoria dessa condição ou a utilização de água que 
apresente melhor qualidade bacteríológi~ acompanhada por inspeções sanitárias frequentes e coleta de dado epidemiológico. 
1.2.6- O volume mínimo de amostras a ser analisado é de 100 mi. No caso de técnica dos tubos múltiplos, quando não 
houver possibilidade de analisar os 100 mi, permite-se a análise de 5 (cinco) porções de 10 mi (50 mi). 
1.2.7- Quando forem obtidos resultados desfuvoráveis, pelo teste PIA (presença/ausência), duas novas amostras 
deverão ser coletadas nos mesmos pontos, em dias imediatamente consecutivos, para exame quantitativo, quer pela técnica de 
tubos múltiplos ou de membrana filtrante, visando a atender os itens anteriores no referente a porcentagem de amostras onde se 
considera o limite máximo tolerado de colifonnes totais. 
1.2.8 - Em qualquer dos casos incluídos no subitem (1.2), quando forem obtidos resultados desfavoráveis, novas 
amostras deverão ser coletadas nos mesmos pontos em dias imediatamente sucessivos, até que duas amostras consecutivas 
revelem qualidade satisfatória, em função das providências adotadas. Essas amostras, consideradas extras, não serão 
computadas no número mínimo de amostras estabelecido na Tabela IV. 
1.2.9 - Para efeito desta Portaria, na determinação de coliformes totais pelas técnicas de tubos múltiplos e PIA, 
quando o ensaio presuntivo for positivo, a análise deverá ser conduzida até o ensaio confirmatório. 
1.2.1 O - Se ocorrer positividade das amostras analisadas pelos órgãos responsáveis pela vigilância da qualidade da 
água, o Serviço de Abastecimento de Água deverá ser notificado para adoção das medidas corretivas e execução de novas 
análises, até que 2 (duas) amostras sucessivas apresentem resultados satisfatórios, após o que informará aos órgãos responsáveis 
pela vigilância, que poderão coletar novas amostras para a confirmação da efetividade das medidas. 
1.2.11 - Recomendações 
Para avaliar as condições sanitárias dos sistemas de abastecimento público de água, é recomendado que, em 200/o 
(vinte por cento) das amostras analisadas por mês, semestre ou ano, seja efetuada a contagem de bactérias heterotróficas, que 
não poderão exceder a 500 (quinhentas) Unidades Formadoras de Colônia (UFC) por mililitro. Se ocorrer número superior ao 
recomendado, deverá ser providenciada imediata recoleta e inspeção local. Confirmada e/ou constatada irregularidades, deverão 
ser tomadas providências para a sua correção. A técnica do espalhamento em placa ("Spread Plate Method") também poderá ser 
adotada. Na recoleta para verificação da colimetria positiva (item 1.2.8), recomenda-se que sejam coletadas 3 (três) amostras 
simultâneas no local da amostragem e em 2 (dois) pontos situados antes e depois do mesmo. 
1.2.12- Amostragem 
O número mínimo de amostras e a frequência mínima de amostragem a serem efetuadas pelos serviços de 
abastecimento público deverão seguir a Tabela N. 
TABELAN 
Número mínimo de amostras e frequência mínima de amostragem para verificação das características bacteriológicas da 
água do sistema de abastecimento público 
POPULAÇÃO TOTAL NÚMERO MÍNIMO DE AMOSTRAS A SEREM EFETIJADAS 
ABASTECIDA PEWSAA 
Frequência Amostras mensais 
Até 5.000 Semanal 5 
5.001 a 20.000 Semanal I p/ cada LOOO (bab.) 
20.001 a 100.000 2 x p/ semana I p/ cada LOOO (hab.) 
Acima de 100.000 Diária 90 +(I p/ cada 10.000 (hab.) 
Obs. As amostras devem ser representativas da rede de distnbmção, independente de quantas umdades de produção a alimentem, 
distribuídas uniformemente ao longo do mês. 
1.3 - Radioativas 
1.3.1- O valor de referência pera a radioati•idade alfa total (incluindo o Rádio 226) é de 0,1 Bq/1 (um décimo de 
bequerel por litro). 
1.3.2- O valor de referência para a radioatividade beta total é de I Bq/1 (um bequerel por litro). 
1.3.3 ~ Se os valores encontrados forem superiores aos referidos nos subitens 1.3.1 e 1.3.2 deverá ser feita a 
identificação dos radíonuclídeos presentes e a medida das concentrações respectivas. Nesses casos, deverão ser aplicados para 
os radionuclídeos encontrados, 05 valores estabelecidos pela Norma Experimental da Comissão Nacional de Energia Nuclear M 
CNEN, Diretrizes Básicas de Radioproteção (CNEN- NE 3.01), para se concluir sobre a potabilidade da água 
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1.3.4- Recomendações 
Recomenda-se a realização de levantamento geral em cada Estado e no Distrito Federal, a fim de possibilitar o 
conhecimento dos níveis de radioatividade dos corpos de água destinada a abastecimento público em cada região. 
L3.5 -Amostragem 
A frequência mínima de amostragem para a verificação das características de qualidade radiológica da água dos 
sistemas de abastecimento público~ dependerá da existência de causas de radiação artificial ou natural, decorrentes ou não de 
atividades humanas. 
2- Condições Especificas 
2.1 - Comprovado que a água fornecida à população não atende às características de qualidade estabelecidas nesta 
nonna e padrão de potabilidade da água para consumo humano, as autoridades sanitárias estaduais e do Distrito Federal poderão 
autorizar o seu fornecimento a título precário excepcional, desde que não haja risco à saúde. Nesse caso, deverão exigir o 
tratamento adequado, ou pesquisa de outros corpos de água para o Abastecimento Público, colaborando para a correção da falha, 
bem como alertar o consumidor para que tome medidas preventivas e estabelecer prazos para a adoção, pelo SAA, das medidas 
corretivas necessárias. 
2.2 - Para a verificação da qualidade da água, tendo em vista o Padrão de Potabilidade estabelecido, serão adotadas, 
preferencialmente, as técnicas de coleta e análise de água constantes do "Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater", última edição, da American Public Health Association (APHA), da American Water Works Association (A WW A) 
e da Water Pollution Control Federation (WPCF), até que sejam publicadas Normas Nacionais. Metodologias alternativas 
deverão receber aprovação do Ministério da Saúde para terem validade, mediante apresentação de documentação científica 
adequada 
2.3- Ocorrendo a presença de substâncias e/ou elementos químicos decorrentes de :tàlhas nos processos de tratamento, 
ou acidente de qualquer natureza que coloque em dúvida a qualidade da água distribuída, a situação deverá ser avaliada pela 
autoridade sanitária estadual competente para a tomada imediata das medidas cabíveis. 
2.4 ~ Em nenhum momento, o Sistema de Abastecimento Público de Água poderá ser operado de maneira a causar 
pressão negativa em qualquer ponto da rede de distribuição. 
2.5 - Todos os novos projetos de ampliação de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água deverão atender aos 
reqwsitos das Normas Técnicas da ABNT. 
REFERÊNCIAS 
Na aplicação das presentes Normas, deverão ser consultadas: 
Portaria Bsb n°443/78, do Ministério da Saúde; 
Portaria Bsb n°635/75, do Ministério da Saúde; 
Portaria Bsb n°280/77, do Ministério da Saúde; 
Guias para La Calidad Dei Água Potable: 
Vol. I- Recomendaciones- OPAS- 1985 
Vol. 2 - Critérios Relativos a La Salud y Otra lnforrnacion de Base - OP AS - 1987 
Diretrizes Básicas de Radioproteção/88 da CNEN: 
Público; 
Público. 
P-NB-587- Elaboração de Estudos de Concepção de Sistemas Públicos de Ahastecimento de Água; 
P-NB-588- Elaboração de Projetos de Poços Tubulares Profimdos para Captação de Água Subterrânea; 
P-NB-589 - Elaboração de Projetos Hidráulicos de Sistemas de Captação de Água de Superficie para Abastecimento 
P-NB-590- Elaboração de Projetos de Sistemas de Bombeamento de Água para Abastecimento Público; 
P-NB-591 -Elaboração de Projeto de Sistemas de Adução de Água para Abastecimento Público; 
P-NB-592- Elaboração de Projetos de Sistemas de Tratamento de Água para Abastecimento Público; 
P-NB-593 -Elaboração de Projetos de Reservatórios de Distribwção de Água para Ahastecimento Público; 
P-NB-594 - Elaboração de Projetos Hidráulicos de Redes de Distribuição de Água Potável para Ahastecimento 
Canadá~ Guidelines for Canadian Drinking Water Quality, Federal Provincial Advisory Comitee on Environmental 
and Occupational Health and Welfàre, Canada, 1987, 20pp. 
Conselho das Comunidades Européias- Diretiva do Cone' lho de 15 de julho de 1980 relativa à qualidade das águas 
destinadas ao Consumo Humano (80/778/CCE). J. O. Comunid. Europ_ N. L229/ll, (30/08/80) 15 (02): 174-192, 1980; 
Federal Register 47:43. 04/03/1982, EUA; 
Federal Register 48:134. 05/10/1983, EUA; 
Rodier, J. L' Analise Chimique et Phisiqué-Chimique de l'Eau. 4°Ed., 3!7pp., 1971. 
(D.O. de 23 de janeiro de 1980, pág. 1.651 a 1.654). 
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ANEXO II- ROTEIROS PARA ENTREVISTA 
QUESTIONÁRIO- FORNECEDORES 
(Embalagem) 
Nome (razão social) da empresa: 
Nome e cargo do entrevistado: 
1. Histórico sucinto das atividades da empresa. 
2. Origem da matéria prima. Tipo(s) de resina transformado(s). 
3. Linha de produtos da empresa em % de participação nas vendas e preços. 
4. Volume de produção anual da empresa em 1997/96/95? 
5. Qual a participação das indústrias de água mineral paralelamente aos volumes de produção 
acima mencionados? 
6. A empresa tem acompanhado eventuais pesquisas na área de novos materiais plásticos, que 
sejam mais adequados ao uso destinado pelas indústrias de água mineral? 
7. Segundo as tendências atuais, em termos de resinas utilizadas, qual o tipo que deverá obter uma 
participação cada vez maior no mercado nacional de embalagens para água mineral? 
8. Que perspectivas a empresa vislumbra quanto ao consumo de seu(s) produto(s) pelas indústrias 
de água mineral? Qual o impacto da produção de embalagens na própria planta engarrafadora? 
9. Na questão de embalagens múltiplas, qual a situação atual e tendências relacionadas às 
indústrias de água mineral? 
10. Qual a área geográfica de atuação da empresa? 
11. Quais as empresas consideradas concorrentes? Por que razões? 
12. Existem barreiras para a entrada de novos concorrentes? 
13. Que estratégias são utilizadas para enfrentar a concorrência e continuar competitivo no 
mercado? (AsSinalar abaixo a mais importante) 
( ) Preço 
( ) Prazo de entrega 
( ) Atendimento técnico/comercial personalizado 
( ) Publicidade 
( ) Outras (indicar) 
14. Em termos ambientais, quais as preocupações da empresa? Há pesquisas na área de reciclagem 
dos produtos? Por que razões? 
Deseja que a empresa tenha o seu nome divulgado neste trabalho? 
( )SIM ( )NÃO 
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(Máquinas) 
Nome (razão social) da empresa: 
Nome e cargo do entrevistado: 
1. Histórico sucinto das atividades da empresa. 
2. Linha de produtos da empresa em % de participação nas vendas e preços. 
3. Volume de produção anual da empresa em 1997/96/95, por produto? 
4. Qual a participação das indústrias de água mineral, em %, com relação aos volumes de 
produção acima mencionados? 
5. Que perspectivas a empresa vislumbra quanto ao consumo de seu(s) produto(s) pela indústria 
de águas minerais? 
6. Qual a área geográfica de atuação da empresa? 
7. Quais as empresas consideradas concorrentes? Por que razões? 
8. Existem barreiras para a entrada de novos concorrentes? Quais? 
9. Que estratégias são utilizadas para enfrentar a concorrência e continuar competitivo no 
mercado? (Assinalar abaixo a mais importante) 
( ) Preço 
( ) Prazo de entrega 
( ) Atendimento técnico/ comercial personalizado 
( ) Publicidade 
( ) Outras 
Deseja que a empresa tenha o seu nome divulgado neste trabalho? 
( ) SIM ( )NÃO 
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QUESTIONÁRIO- ENGARRAFADORES 
Nome (razão social) da empresa: 
Marca( s) de fantasia: 
Nome e cargo do entrevistado: 
1. Histórico sucinto das atividades (minerárias) da empresa. 
2. Localização e vazão da( s) fonte( s) em lavra. 
3. Método de lavra (tipo de captação). 
4. Foi realizado algum estudo geofisico na(s) área(s)? 
S. Produção anual engarrafada em 1997/96/95. 
6. Capacidade máxima de produção instalada 
7. Justificativas para uma produção inferior à capacidade instalada, se assim for. 







3° Grau __ (Formação?) 
N° de turnos 
9. Quais os problemas técnícos mais frequentes no processo produtivo? Que soluções são 
adotadas? 
1 O. A empresa fabrica as próprias embalagens? Se parcialmente, qual a %, resinas utilizadas e de 
que capacidades volumétricas? 
11. A empresa realiza distnbuição de seus produtos? Se parcialmente, qual a % e quais distâncias 
(maior e menor) são percorridas? 
12. Indicar a composição dos custos/despesas (ano-base 1997). 
Custos: mãodeobra % 
manutenção/conservação % 
Despesas: 
seguros __ % 
embalagens __ % 
energia elétrica __ % 
impostos __ % 
publicidade __ % 
administração __ % 
vendas % 
meio ambiente 
Margem de Lucro __ % 
% 
Outros __ % 
Outros __ % 
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13. A empresa faz controle de qualidade da água em qual(is) fase(s) do processo produtivo? Com 
que frequência? 
( ) Captação -:--------
( ) Reservatório _______ _ 
( ) Linhas de envasamento ______ _ 
( ) Estocagem -.,--------
( ) Pontos de Venda ______ _ 
14. Quais os equipamentos utilizados na lavra e a idade dos mesmos? 
15. Como é feita a manutenção desses equipamentos? Existe periodicidade? 
16. Qual a natureza dos recursos destinados à aquisição dos equipamentos? 
( ) Capital próprio 
( ) Capital de terceiros (Financiamento) 
Indicar a(s) linha(s) de financiamento utilizadas. Comentários. 
17. Linha de produtos da empresa em% de produção e preços FOB. Como se dá a fixação de 
preços? 
Produto % Preço (R$) Produto % Preço (R$) 
PET2.000ml Vidro* 1.000 ml 
PET 1.250 ml Vidro* 500ml 
PET 1.000 ml Vidro* 300m! 
PET 500ml One Way 300 ml 
PET 330m! Tetra Brik 1 O I 
PP/PVC 1.500 mi Garrafão* 20 I 
PP/PVC 500ml Garrafào* 10 I 
Copo 280m! Garrafào* 5 I 
Copo 200 mi Outros 
• retorna veiS 
18. Como o Sr. avalia o comportamento geral de seu mercado consumidor? Quais as razões para 
as alterações ocorridas? 
19. Quais setores de consumo adquirem cada produto da empresa? 
Produto Setor Produto Setor 
PET2.000ml Vidro 1.000 mi 
PET 1.250ml Vidro 500ml 
PET l.OOOml Vidro 300m! 
PET 500ml One Wav 300 ml 
PET 330m! Tetra Brík l O l 
PP/PVC 1.500 mi Garrafào 20 I 
PP/PVC 500ml Garrafào lO I 
Cooo280ml Garrafào 5 I 
Copo 200m! Outros 
. . Legeoda: A - res1deocms B - bares/restaurantes ... C - escntonos D- supermercados 
20. Qual a área geográfica de atuação da empresa? 
21. Quais as principais marcas consideradas concorrentes? Por que razões? 
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22. Existem barreiras para a entrada de novos concorrentes? 
23. Que estratégias são utilizadas para enfrentar a concorrência e continuar competitivo no 
mercado? (Assinalar abaixo a mais importante) 
( ) Preço 
( ) Qualidade dos produtos 
( ) Produção de embalagens 
( ) Rede própria de distribuição 
( ) Uso de equipamentos modernos 
( ) Reengenharia (sistemas de redução de custos) 
( ) Publicidade 
( ) Outras (indicar) 
24. Existem ou existiram conflitos quanto aos tipos de uso e ocupação do solo nas vizinhanças? 
Em caso positivo, quais as soluções adotadas? 
25. Qual o tamanho da(s) Área(s) de Proteção à Captação? 
Deseja que a empresa tenha seu nome divulgado neste trabalho? 
( ) SIM ( )NÃO 
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QUESTIONÁRIO- DISTRIBUIDORES 
Nome (razão social) da empresa: 
Nome e cargo do entrevistado: 
1. Histórico sucinto da empresa. 
2. Qual a área de abrangência (geográfica) da empresa? 
3. Esta área de abrangência já sofreu alterações? Justifique. 
4. Com qual(is) marca(s) a empresa trabalha? 
S. Houve alteração da(s) marca(s) em distnbuição? Por que razões? 
6. Quais os preços (caixa quando for) dos produtos distnbuídos pela empresa? Qual sua% de 
participação nas vendas mensais? 
Produto % Preço (R$) Produto % Preço (R$) 
PET2.000ml Vidro* 1.000 mi 
PET !.250m! Vidro* 500ml 
PET 1.000 ml Vidro* 300m! 
PET SOOml One Way 300 mi -
PET 330 mi Tetra Brik I O I -
PP/PVC 1.500 ml Garrafão* 20 I 
PP/PVC 500ml Garrafão* I O l 
Copo280 ml Garrafão* 5 l 
Copo200 ml Ontros 
* embalagens retornaveiS 
7. Como é calculado o frete? 
8. Como é feita a manutenção dos estoques? Existem problemas? 
9. Quais o porte dos veículos da empresa utilizados na distribuição? Por que razões? 
10. Quais as principais empresas consideradas concorrentes? Por que razões? 
11. Existem barreiras para a entrada de novos concorrentes? Quais? 
12. Houve alterações na escolha de produtos pelo mercado consumidor? Quais as razões para as 
alterações ocorridas? 
13. Que estratégias são utilizadas para enfrentar a concorrência e continuar competitivo no 
mercado? (Assinalar abaixo a mais importante) 
( ) Preço 
( ) Variedade de marcas oferecidas 
( ) Uso de softwares de logistica 
( ) Transporte/armazenamento adequados 
( ) Atendimento personalizado à domicílio 
( ) Publicidade 
( ) Outras (indicar) 
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14. Quais setores de consumo adquirem cada produto da empresa? 
Produto Se to r Produto Setor 
PET2.000ml Vidro 1.000 mi 
PET 1.250 ml Vidro 500ml 
PET 1.000 mi Vidro 300m! 
PET 500ml One Wav 300 mi 
PET 330m! Tetra Brik I O I 
PP/PVC 1.500 mi Garrafão 20 I 
PP/PVC 500ml Garrafão 10 I 
Cooo280ml Garrafão 5 I 
Copo 200m! Outros 
.. Legenda; A - restdenctas ... B - escntonos C- outros (md1car) 
Deseja que a empresa tenha seu nome divulgado neste trabalho? 
( ) SIM ( )NÃO 
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